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Resumo 
 
As instituições fechadas de educação de crianças e jovens em Portugal 
distinguiram-se, durante muitos anos, segundo dois modelos essenciais. Por um lado 
existiam os internatos, destinados a auxiliar a população estudantil e/ou de fracos 
recursos económicos e, por outro lado, instituições de acolhimento de jovens, 
projectadas para menores caracterizados pela ausência de adultos capazes de 
assegurar a sua sobrevivência (devido, por exemplo, a situações de pobreza ou 
orfandade), integrando ainda estas organizações crianças e jovens com comportamentos 
desviantes.  
Regra geral, tratavam-se de instituições afastadas dos espaços urbanos, 
permitindo, desta forma, o desenvolvimento de objectivos específicos, tais como a 
aprendizagem de actividades rurais ou o reforço da disciplina. Porém, ao longo dos 
tempos, tem-se verificado uma transformação no funcionamento e nos modelos de 
intervenção das instituições, ocasionada, em grande responsabilidade, pelas mudanças 
ocorridas na estrutura da Segurança Social. Estas alterações têm vindo a constituir-se 
como factores promotores do desenvolvimento organizacional das instituições, que 
visam alcançar a redução do período de institucionalização dos menores, associado à 
melhoria das condições durante o acolhimento institucional. 
Assim, e tendo em conta que as instituições devem facultar o desenvolvimento 
biopsicossocial às crianças e jovens, o presente estudo teve como objectivo primordial 
saber se a institucionalização promove a inserção social e profissional dos jovens. Para 
tal, recorreu-se à metodologia qualitativa, através da realização de vinte e duas 
entrevistas a jovens do sexo masculino, que viveram durante uma parte importante da 
sua vida numa instituição na Cidade do Porto, mais propriamente no Colégio Barão de 
Nova Sintra, entre os anos 1990 e 2004. 
Após a análise da informação recolhida, conclui-se que a institucionalização para 
os jovens entrevistados promoveu a sua inserção social e profissional, e desempenhou 
um papel positivo e de ajuda na construção da sua personalidade. Contudo, para alguns, 
os resultados podem ser discutíveis, pelo facto da amostra ser ocasionada através do 
efeito “bola de neve”, isto é, devido aos seus elos de relacionamento, os inquiridos 
tendem a apresentar um percurso idêntico de aproveitamento das oportunidades e 
cumprimento do seu projecto de vida. Espera-se, todavia, que este estudo conceba uma 
nova perspectiva sobre o acolhimento institucional, e que suscite a reflexão e o interesse 
para a realização de estudos futuros na temática. 
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Abstract 
 
For many years, portuguese residential care institutions for children and young 
people were characterized according to two basic models. On one hand, there were 
boarding schools, to help the student population in many cases of weak economic 
resources and, on the other, the orphanages, for children marked by the absence of 
adults capable to care for them (due, for example, to poverty or orphanhood), in some  
cases integrating children and young people with deviant behaviour. Generally, these 
institutions were located in rural areas, enabling the development of specific objectives, 
such as the apprenticeship of rural activities or the reinforcement of discipline. However, 
over time a gradual transformation happened in the functional and operational trends of 
these institutions, as well as in their models of intervention caused, in great responsibility, 
by changes in the structure of the Social Security. These changes have promoted the 
organizational development of the institutions, helping them achieve a reduction of the 
boarding period of children, coupled with the improvement of conditions during the 
institutionalisation.  
Thus, given that institutions should provide bio psychosocial development of 
children and youth, this study’s primary objective was to verify if institutionalisation 
promotes social inclusion and professional insertion of young people. Methodologically, a 
qualitative strategy was chosen, through the completion of twenty-two interviews with 
young male, who lived during an important part of their lives in an institution in Oporto, 
the Colégio Barão de Nova Sintra, between the years 1990 and 2004. After the analysis 
of the collected information, it is concluded that the institutionalisation promoted social 
inclusion and professional insertion of the interviewed, and played a positive role helping 
in the construction of personality. However, for some, the results may be arguable, due to 
the use of the snowball sampling technique used in research such as the present, where 
the populations are difficult to access, creating a risk of some biases. Because of their 
proximity, some of the interviewed may have come across similar opportunities and 
fulfilment of their life projects. However, it is hoped that this study conceives a new 
perspective on child and youth institutionalisation and helps generate interest and future 
research on this issue. 
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Résumé 
 
Les institutions fermées d’éducation d’enfants et de jeunes au Portugal se sont 
distinguées, au long de plusiers années, selon deux modèles essentielles. D’une part les 
internats, destinés à l’aide d’une population d’étudiants et/ou de faibles ressources 
économiques et d’une autre, des institutions d’accueil aux jeunes, destinnées aux 
mineurs caractérisés par l’absence d’adultes capables d’assurer leur survivance (du, par 
exemple, à des situations de pauvreté ou orphelinage). Ces organizations intégraient 
encore des enfants et des jeunes aux conduites déviantes. 
En général, il s’agissait d’institutions écartées des espaces urbains permettant, de 
cette façon, le développement d’objectifs spécifiques, tels que l’apprentissage d’activités 
rurales ou le renforcement de la discipline. 
Pourtant, à la suite des temps, il arrive une transformation en ce qui concerne les 
modèles d’intervention des institutions, provoquée, surtout, par les changements 
survenus dans la structure de la Segurança Social ( Securité Sociale). Ces altérations 
s’établissent, à la longue, comme facteurs promoteurs du développement organizationnel 
des institutions, qui visent atteindre la reduction de la période d’institutionnalisation des 
mineurs, ainsi que l’amélioration des conditions pendant l’accueil institutionnel. 
Ainsi, et prennant par point de départ que les institutions doivent permettre le 
développement biopsychosocial des enfants et des jeunes, la présente etude présente, 
comme objectif primordial, savoir si l’institutionnalisation amène à l’insertion sociale et 
proféssionnelle des jeunes.  
À ce propos, on a eu recours à la méthodologie qualitative, à travers la réalisation 
de 22 interviews à des jeunes du sexe masculin qui ont vécu une partie importante de 
leur vie dans une institution à Porto, plus precisément dans le Colégio Barão Nova Sintra, 
entre les années 1990 et 2004. 
Après l’analyse de l’information recueillie, on déduit que l’institutionnalisation pour 
les jeunes interviewés a promu leur insertion sociale et professionnelle et a joué un rôle 
positif et d’aide en ce qui concerne la construction de leur personalité. 
Toutefois, pour certains d’eux, les resultats peuvent être discutables à cause de 
l’aperçu qui a été provoqué par l’effet “boule de neige”. Ça veut dire, à cause de leurs 
rapports d’amitié ou d’autres, les interrogés tendent à présenter un parcours identique de 
profit des opportunités et aboutissement de leur projet de vie. 
On attend, pourtant, que cette étude accorde une nouvelle perspective sur 
l’accueil institutionnel et qu’elle suscite la réflexion et l’ ínterêt pour la realisation d’études 
futures sur la thématique. 
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O estudo que se apresenta tem como finalidade uma análise aos indivíduos, 
que na qualidade de crianças e adolescentes, estiveram institucionalizados por longos 
períodos. Assim sendo, o tema da investigação é: A inserção sócio-profissional de ex-
jovens institucionalizados. 
A problemática da institucionalização visa diferentes perspectivas, ou seja, 
desde o factor da institucionalização, à integração, a sua vivência na instituição e 
consequentemente o acolhimento na sociedade. Quando alguém é colocado numa 
instituição, grandes mudanças ocorrem no seu “eu”, que tendem a influenciar todo o 
seu percurso de vida. É neste sentido, que direccionamos o estudo, na medida, que se 
pretende ir ao encontro das influências, ou não, adquiridas numa instituição. Goffman, 
na obra “Manicómios, prisões e conventos” (2003), retrata a problemática da 
institucionalização, definindo instituição como um local fechado onde os indivíduos 
vivem de forma administrada. O autor foca o mundo do internado, a estrutura do “eu”, 
e o que influencia esta estrutura. Goffman considera que o indivíduo, após o 
internamento, perde grande parte da sua identidade, fazendo um corte com a 
sociedade, o indivíduo é obrigado a desligar-se aos poucos e aprende a viver no novo 
meio. As vivências diárias de um internado e a orgânica da instituição são pólos 
fundamentais para a interpretação desta problemática. Teixeira Lopes no seu estudo 
referente à “A Tutoria do Porto – Estudo sobre a morte social temporária” (2001), 
ressalva todo o processo do internado, dando enfoque ao “eu” institucionalizado, ao 
seu quotidiano, e ingresso na sociedade. Faz ainda referência aos valores que regem 
e pautam este tipo de instituição, ou seja, indica-nos “o seu cariz de fábrica correctora 
de corpos, cérebros e almas: «Educação e Trabalho»”. (Lopes, 2001:32) 
O presente trabalho é enformado por uma questão primeira: será que a 
institucionalização promove a inserção social e profissional dos indivíduos? Definida a 
pergunta de partida, iniciou-se a revisão da literatura sobre o tema, o que permitiu 
contextualizar a pesquisa, preencher lacunas sobre o conhecimento adquirido e 
construir uma problemática própria. Desta forma, detínhamos condições que nos 




permitiam delimitar os objectivos da investigação. O objectivo geral que conduziu à 
realização do estudo prende-se ao factor institucionalização e sua influência na 
inserção social e profissional dos jovens, procurando investigar a forma como 
decorreram os processos de autonomização social, familiar e profissional. Neste 
sentido, o trabalho de investigação visa analisar determinados aspectos: trajectos 
profissionais, educacionais e formativos, antes, durante e após a saída da instituição; 
formas de inserção social e familiar e redes sociais de inserção. 
Para a concretização dos objectivos, elegemos como objecto empírico um 
conjunto de vinte e dois indivíduos, que estiveram institucionalizados entre 1990 e 
2004, no colégio Barão de Nova Sintra, situado na cidade do Porto. Do ponto de vista 
metodológico, privilegiamos o paradigma qualitativo na abordagem do objecto de 
estudo, através do estudo de casos, entrevistas aprofundadas e análise documental 
como técnica de recolha e tratamento da informação. 
A clareza no discurso, a reconstrução da pesquisa e a consequente 
interpretação com a teoria definiram-se como as principais preocupações que 
presidiram à redacção da presente dissertação, de modo a que os processos mentais 
que estabeleceram as escolhas feitas se tornassem inteligíveis ao leitor. Partiu-se da 
problemática teórica para à posteriori a cruzarmos com a empiria, orientados pelas 
hipóteses. A estrutura da investigação que se apresenta reflecte esse mesmo 
percurso. Assim, o trabalho encontra-se organizado em torno de cinco capítulos, que 
se dividem em pontos distintos. No início de cada ponto é feita uma pequena 
introdução ao assunto que se irá abordar, e no final, é apresentado um breve sumário, 
que cumpre o objectivo de favorecer a ligação com o ponto seguinte, bem como 
sintetizar as abordagens feitas. 
O capítulo 1, no primeiro ponto explicita notas sobre as abordagens das 
instituições totalitárias, onde autores como Foucault e Goffman fazem parte das 
referências teóricas e conceptuais. No ponto dois, referimos exemplos de três casos 
de instituições em Portugal, tais como: a “A Tutoria do Porto – Estudo sobre a morte 
social temporária” de Teixeira Lopes, um estudo da Segurança Social sobre 
“Percursos de vida dos jovens após a saída de lares de Infância e Juventude” e por 
último, o estudo da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML) sobre “Trajectórias 
de Vida das Crianças e Jovens saídos dos lares da SCML”, com o objectivo duplo de 
explicitar diferentes casos de integração de jovens pós institucionalizados, e servir 
como estudos comparativos com a dissertação que se apresenta. O capítulo 2 refere-
se ao objecto de estudo e ao modelo de análise, tendo por objectivo apontar os 
principais elementos teóricos e metodológicos que orientaram a investigação. 




Após contextualizarmos o objecto de estudo, entramos no capítulo 3 (O Colégio 
e os Jovens), onde no ponto um faremos uma análise ao Colégio Barão de Nova 
Sintra, instituição onde os entrevistados viveram durante determinado período de 
tempo, com o objectivo de conhecermos de forma mais precisa e concreta as 
dinâmicas da instituição. Estando este ponto subdividido em quatro itens: Aspectos 
globais; Pensionistas, Admissão e Óbice da saída; A Alimentação, a Higiene e a 
Saúde; A Educação, a Organização, as Festividades e Actividades Desportivas no 
Internato. No ponto dois, apresenta-se a caracterização dos entrevistados, para de 
uma forma breve, dar conta ao leitor da caracterização sócio-demográfica dos 
inquiridos, bem como do seu percurso institucional. No capítulo 4 explicitamos os 
factores que levaram os jovens à institucionalização, e abordamos o período de 
permanência dos jovens na instituição O capítulo 5, faz referência à vida pós 
institucionalização, tendo como objectivo avaliar a saída do jovem da instituição, os 
seus primeiros momentos fora da mesma, e a sua posterior inserção sócio-
profissional. Estes dois últimos capítulos, referem-se à análise dos testemunhos 
recolhidos nas entrevistas realizadas. 
Por fim, é apresentada a conclusão, onde se encontram sistematizados os 
resultados alcançados a partir das hipóteses teóricas formuladas. Nesse último ponto 
da dissertação fez-se uma abordagem comparativa de dados, tendo como base de 
sustentação, o estudo feito pela Segurança Social em 2005 a jovens saídos de Lares 
de Infância e Juventude, de cinco Distritos, bem como o estudo da SCML, a jovens 
saídos dos lares entre Janeiro de 1986 e Dezembro de 2001. Não esquecemos os 
contributos da investigação para o conhecimento produzido, bem como fazemos 
referência a um projecto de intervenção, tendo em consideração os resultados obtidos. 















O objecto teórico desta investigação diz respeito à inserção social e profissional 
das crianças e jovens que estiveram institucionalizados. Ou seja, pretende-se estudar 
o percurso de vida dos jovens que um dia estiveram institucionalizados, de forma a 
percebermos as influências positivas ou negativas da institucionalização. A 
institucionalização é um processo complexo e diversificado, com múltiplos factores, 
desde a integração à consequente inserção social, daí que exista a necessidade de 
delinear um estudo integral da história vida de cada elemento da amostra. Iremos 
neste sentido analisar a vida antes da entrada para a instituição, o durante e o pós 
institucionalização. Sendo este último período, o de maior enfoque para o estudo, na 
medida em que nos vai possibilitar conhecer a inserção social e profissional dos 
jovens. Denote-se que presentemente, ainda existe o preconceito de que os jovens 
que viveram em instituições têm futuros pouco promissores e um pouco relacionados 
com o fracasso e a delinquência. No entanto, pensa-se que estas ideias são meros 
estereótipos, devido ao facto de se considerar as instituições lugares de suporte, tendo 
como fins últimos promover o bem-estar da criança de forma a proporcionar a sua 
futura integração na sociedade. Como enquadramento ao nosso estudo iremos, neste 
capítulo, revisitar, em primeiro lugar, os contributos de Foucault e Goffman sobre o 
tema, focalizando os aspectos essenciais. Num segundo momento, a nossa atenção 
será dirigida para diversas contribuições, de natureza diferenciada, sobre a 








1. As leituras de Foucault e Goffman  
 
O pensamento de Foucault1 tem vindo a permanecer como algo incentivador, 
mesmo passados vinte e três anos após a sua morte. Se por um lado, é capaz de 
problematizar questões ainda prementes no mundo contemporâneo, por outro, gera 
instabilidade naqueles que procuram uma instrumentalização fácil para as suas 
pesquisas, ou para os que procuram discutir as suas principais contribuições dentro de 
um campo especializado de conhecimento. O seu pensamento pode parecer 
intransigente, dado que a análise da sua trajectória intelectual não é tarefa fácil, ou 
seja, é difícil caracteriza-lo apenas como filósofo ou historiador. Os trabalhos de 
Foucault percorreram diversos campos e acabaram por influenciar pesquisas em 
diversas áreas de conhecimento. O autor quando publica em 1975 o livro “Vigiar e 
Punir” desenvolve uma análise aprofundada da história da prisão moderna e do poder 
disciplinar que nela se manifesta de modo exemplar, e é sobre este livro que iremos 
incidir a reflexão de seguida. 
Ao longo dos tempos Foucault foi frequentemente mal interpretado, uma vez 
que, o papel que assumiu de intervenção política nos anos 70 não demonstrou para 
muitos, coerência ente a sua trajectória intelectual. O autor na sua obra “Vigiar e Punir” 
(1997) aborda o centenário problema da resposta social ao crime, apresentando com 
originalidade e senso crítico a evolução humana na forma de tratar o criminoso e o 
crime. Este livro tem como objectivo descrever a história da prisão, ou seja, a história 
do poder de punir, a mudança da punição da época medieval, onde o suplício do corpo 
era a base do tratamento punitivo, para o capitalismo moderno. Na época medieval, o 
estilo de punição era um ritual público, por exemplo, através da roda e da fogueira, ou 
seja, o corpo do condenado era o objecto da punição, e a presença das populações o 
objectivo, para se demonstrar a força contra aquele que se atreveu a afrontar o poder. 
O processo medieval e oculto, mas a execução penal e pública, ou seja, os 
interrogatórios eram conduzidos de forma a levar o criminoso a confessar, podendo 
ser sob tortura ou juramento, enquanto a aplicação da pena tinha como finalidade 
reproduzir através do sofrimento do condenado a crueldade do crime. 
Foucault nesta obra das prisões, revela a sua originalidade ao desprender-se 
dos factos negativos da criminalidade, optando por focar e pesquisar o adverso, os 
efeitos positivos da prisão. Ao longo dos tempos, foram-se estabelecendo as leis 
penais, de acordo com as épocas, os métodos de punição utilizados foram diversos, 
                                                 
1
Michel Foucault foi um filósofo e professor da cátedra de História dos Sistemas de 
Pensamento no Collége de France desde os anos de 1970 a 1984. Nasceu em Poitiers, a 15 
de Outubro de 1926 e veio a falecer em Paris, a 26 de Junho de 1984. 
 




desde a punição física violenta, passando pela diligência de princípios humanitários, 
tendo-se assim como fim último a recuperação e reintegração dos delinquentes na 
sociedade. Diante de tantas modificações ao longo dos séculos, Foucault evidencia o 
desaparecimento dos suplícios, na generalidade dos países, o corpo deixou de ser 
alvo principal da repressão penal2. Entre o fim do século XVIII e começo do XIX este 
tipo de punição foi se extinguindo. Por um lado deu-se a supressão do espectáculo 
punitivo. Em França em 1971, pela primeira vez tinha sido abolida a confissão pública 
dos crimes, tendo-o sido posteriormente em 1830, depois de ter sido restabelecida por 
curto período de tempo, em 1789 o pelourinho foi suprimido, sendo em 1837 que 
Inglaterra o aboliu. No fim do século XVIII, ou na primeira metade do século XIX são 
eliminadas as obras públicas em quase toda a parte, onde os “delinquentes” eram 
obrigados a fazer em plena rua ou nas estradas, eram exageradamente humilhados 
com coleiras de ferro, vestes multicores, grilhetas nos pés, e eram ainda alvos de 
injúrias e maus tratos físicos por parte do povo. Contudo, o suplício é revogado em 
França apenas em, Abril de 1849. 
A punição acabou por deixar de ser uma cena a pouco e pouco. “A execução pública é 
vista então como uma fornalha em que se acende a violência”. (Foucault, 1997:13) A 
própria condenação marcará o delinquente com sinal negativo e unívoco. Segundo os 
juízes, o essencial da pena não consistia em punir, mas sim “corrigir, reeducar, curar”. 
(idem, ibidem) Não são mais elementos integrantes da pena, o sofrimento físico e a 
dor do corpo. O castigo desintegrou-se do complexo das sensações insuportáveis, 
para fazer parte de uma economia de direitos suspensos. A utopia do pudor judiciário, 
fundava-se essencialmente no facto de se impor penas isentas de dor. Podemos 
assim mencionar que o século XIX, se pauta pela época da solidariedade punitiva. 
Inglaterra foi um dos países mais reaccionários ao cancelamento dos suplícios, sendo 
este desaparecimento mais ou menos alcançado entre 1830 e 1848. Em relação ao 
sistema penal Francês a prática da tortura fixou-se por muito tempo, e ainda continua 
no sistema. Às prisões estão sempre associadas certas medidas de sofrimento físico. 
Mably formulou o princípio decisivo: “Que o castigo, se assim posso exprimir, fira mais 
a alma, que o corpo” (Foucault, 1997:18) Ou seja, a dor psicológica tinha mais efeitos 
positivos que a dor física, que acabava por se aniquilar e ser esquecida. Contudo, o 
sofrimento físico foi desde sempre o elemento mais usado nas prisões, desde tempos 
remotos. As penas físicas tinham portanto, uma parte considerável na prática penal. 
Todavia, o acto de punir, contemporaneamente não se restringe apenas ao objectivo 
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 No entanto, ao fim de tantos séculos acabamos por reviver recentemente em pleno século 
XXI, o enforcamento de uma figura política, Saddam Hussein, que acaba por ser exposto e 
usado, segundo as leis que o próprio criou, sendo ainda vigentes no seu país. 
 




de converter a alma. As medidas punitivas não se assumem como simples 
mecanismos negativos, acarretando assim uma série de efeitos positivos e úteis, que 
as mesmas têm por encargo sustentar. Segundo Foucault, teremos “antes que admitir 
que o poder produz saber, que poder e saber estão directamente implicados; que não 
há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber que 
não suponha ao mesmo tempo relações de poder”. (Foucault, 1997:27) Assim como 
qualquer instituição, só “sobrevive” se estiver constituída por estes dois pólos, o poder 
e o saber, mas utilizados de forma assertiva e construtiva. 
Referindo novamente a questão do suplício, verifica-se que este estava 
presente, sempre que existisse uma pena um pouco séria. Mas afinal, o que é o 
suplício? “Pena corporal, dolorosa, mais ou menos atroz [dizia Jaucourt]; e 
acrescentava: è um fenómeno inexplicável a extensão da imaginação dos homens 
para a barbárie e a crueldade”. (Foucault, 1997:31). Uma pena, para ser um suplício 
deve obedecer a alguns critérios, entre eles: produzir uma certa quantidade de 
sofrimento; a morte é um suplício, não porque dilacera o direito de viver, mas porque é 
o termo final de um acumular de sofrimentos; “a morte suplício é arte de reter a vida no 
sofrimento, subdividindo-a em mil mortes”. (Foucault, 1997:31). “O suplício repousa na 
arte quantitativa do sofrimento”. (Idem, ibidem) A confissão desempenhava a peça 
complementar de uma informação escrita e secreta. Através da confissão, o acusado 
assina a verdade da informação, comprometendo-se em relação ao processo. Os 
menos favorecidos economicamente, não tinham possibilidade de ser ouvidos na 
justiça. Sofrimento, confronto e verdade, interligam-se entre si com o objectivo de 
trabalharem conjuntamente o corpo do paciente. 
“O verdadeiro suplício tem por função fazer brilhar a verdade”. (Foucault, 
1997:39) A lentidão do suplício, as suas peripécias, os gritos e o sofrimento do 
condenado, contraem o papel de uma derradeira prova. “O suplício se inseriu tão 
fortemente na prática judicial, porque é revelador da verdade e agente do poder”. 
(Foucault, 1997:47) Contudo, o castigo é uma forma de vingança pessoal e pública. 
Quando aconteciam os crimes, se por acaso o carrasco fracassava, e não 
conseguisse matar como devia, ele próprio era passível de punição. Na questão 
criminal, a imposição da pena, é o ponto crucial, o único fruto para o culpado, ou seja, 
é o objectivo e o fim do processo. Uma necessidade urge numa nova era, a de 
eliminar a confrontação física entre soberano e condenado. Ou seja, é terminante que 
a justiça criminal puna em vez de se vingar. È notável que desde o fim do século XVII, 
se constata uma diminuição significativa dos crimes de sangue e, por conseguinte, das 
agressões físicas. 
 




Quando se fala em reforma, não é no sentido de se fundar um novo direito de 
punir, mas sim determinar uma nova “economia” do poder de castigar, assegurando 
desta forma, uma melhor distribuição do mesmo, ou seja, o objectivo é ser mais 
regular e eficaz. Durante o Antigo Regime, a cada estrato social estava associado um 
término de ilegalidade tolerada, e o não cumprimento das regras e as ordenações 
constituíam a condição do funcionamento político e económico da sociedade. Importa 
ainda mencionar que às camadas mais desfavorecidas da população não estavam 
implícitos quaisquer privilégios. Na 2ª metade do século XVIII, em consequência do 
aumento geral da riqueza, mas também com o grande crescimento demográfico o 
processo tende a inverter-se. Na medida em que o alvo principal da ilegalidade 
popular é a pilhagem e o roubo, que aspiram a substituir o contrabando e a luta 
armada contra os agentes do fisco. O que nos leva a referir que no século XVIII 
irrompeu uma crise da ilegalidade popular. “…a economia das ilegalidades 
reestruturou-se com o desenvolvimento da sociedade capitalista; a ilegalidade dos 
bens foi separada da ilegalidade dos direitos.” Deste modo Foucault menciona: “Em 
suma a reforma penal nasceu no ponto de junção entre a luta contra o super poder do 
soberano e a luta contra o infra poder das ilegalidades conquistadas e toleradas”. 
(Foucault, 1997: 74) 
A par da nova legislação criminal, que se caracteriza por uma suavização das 
penas, um consenso mais bem estabelecido a respeito do poder de punir se reafirma. 
Assim sendo, a legislação assenta-se numa profunda alteração na economia 
tradicional das ilegalidades e numa rigorosa coacção para manter o seu novo 
ajustamento. O sistema penal deve ser criado não para extinguir as ilegalidades, mas 
para as gerir diferencialmente. Para um castigo ser útil, as consequências do crime 
tem de estar patentes na medida aplicada, para trazer repercussões positivas ao 
culpado. Na Instituição de jovens na qual levaremos a cabo o estudo, sempre que 
algum jovem comete algum “erro”, ou de faltas de material, ou agressão aos colegas, 
ou faltas às aulas, a sanção aplicada tem que ir sempre ao encontro do sucedido, para 
ser eficaz, e o jovem aprender com o seu erro. “Para que o castigo produza o efeito 
que se deve esperar dele, basta que o mal que causa ultrapasse o bem que o culpado 
retirou do crime”. (Foucault, 1997:79) A punição para ser eficaz não implica 
exclusivamente o corpo, mas sim a representação que a mesma vai ter para o 
culpado. Ou seja, a recordação da dor pode impedir a reincidência, da mesma maneira 








A ideia de um mesmo castigo não tem a mesma força para todos, assim, como 
não a tem para todos os utentes de uma instituição, para aqueles que se assumem 
como “líderes” o facto de ter de lavar a sua roupa durante determinado tempo, pode 
ser uma humilhação, enquanto um outro que até goste de tarefas domésticas, irá 
realizar essa tarefa de forma agradável. “Para cada crime, sua lei; para cada 
criminoso, sua pena”. (Foucault, 1997:93) No respeitante à duração da pena, é 
necessário que se estabeleça uma relação com a possível correcção, para que haja 
um objectivo na sua aplicação, tendo em conta a utilização económica dos criminosos 
corrigidos. O castigo, deverá ser adaptado ao carácter individual de cada criminoso, e 
ao grau de perigo que este implica para os outros. A institucionalização do poder de 
punir molda-se ao aparecimento da prisão. A punição identifica-se como uma técnica 
de coacção dos indivíduos, e assume-se ainda como um método para requalificar os 
indivíduos como sujeitos de direito. 
O soldado, a partir da segunda metade do século XVIII, transformou-se em 
algo capaz de se arquitectar, ou seja, a pouco e pouco, as imperfeições de um corpo 
imperfeito e inábil, eram passíveis de correcção. A imposição do poder da disciplina é 
capaz de criar corpos subjugados e exercitados, de forma a aumentar as forças do 
corpo, isto no que concerne a questões económicas, uma vez que em relação a 
questões políticas e de obediência, atenua estas mesmas forças. Segundo Foucault, 
os elementos da disciplina são os seguintes: distribuição dos corpos, conforme 
funções predeterminadas; o controlo da actividade individual, pela reconstrução do 
corpo como portador de forças dirigidas; a organização das géneses, pela 
internalização/aprendizagem das funções; a composição das forças, pela articulação 
funcional das forças corporais em aparelhos eficientes (Foucault, 1997:120-142). A 
disciplina foi durante muitos anos a regra principal das instituições, incluindo as que 
recebiam jovens. “Colégios: o modelo do convento se impõe pouco a pouco; o 
internato aparece como o regime de educação senão o mais frequente, pelo menos o 
mais perfeito; torna-se obrigatório em Louis-Le-Grand quando, depois da partida dos 
jesuítas, fez-se um colégio-modelo.” (Foucault, 1997:122) 
As origens da disciplina assentam no processo do treino dos corpos, tendo em 
conta três vértices fundamentais, a vigilância, a sanção e o exame. A vigilância exerce 
uma força de poder sobre o corpo, e ao mesmo tempo, produz efeitos desse mesmo 
poder. Como por exemplo, num colégio interno de rapazes, a vigilância funciona como 
controlo de acções, e movimentos, de forma a evitar fugas, conflitos, desrespeito, etc., 
tendo como função final garantir o bem-estar e a ordem institucional. A sanção tendo 
como fim último a normalização, apresenta-se com uma dupla finalidade, a de 
recompensa e a de punição, sendo assim implementada com o propósito de corrigir e 




reduzir os desvios, sobretudo os seguintes, quando falamos em instituições fechadas: 
atrasos a chegar à instituição, ausências, desatenção em actividades, negligência nas 
mesmas e no cuidado com os bens materiais, e faltas de educação. O exame 
contempla a confluência das técnicas de vigilância com as técnicas de sanção, ou 
seja, as relações de poder concebem o saber, e criam o indivíduo como produto final 
das relações de poder e de saber estabelecidas. 
Uma das grandes modificações técnicas ocorridas no ensino primário, reporta-
se à organização do espaço, ou seja, em todas as salas de aula existiam lugares 
determinados para todos os alunos de todas as classes, e a troca de lugar só poderia 
acontecer com a autorização do inspector da escola. Importa ainda salientar que, as 
ordens religiosas, durante anos, foram mestres, no que diz respeito à disciplina. 
Rememoremos que, todas as pessoas quando chegavam a seu ofício de manhã, 
antes de iniciar as funções, começavam por lavar as mãos, oferecer o seu trabalho a 
Deus e depois faziam o sinal da cruz. Até as crianças tinham de orar a Deus de 
joelhos antes de iniciarem as aulas, sempre com a ordem do seu mestre, o professor. 
Um ser humano disciplinado é a base de uma pequena acção eficiente. Estas ordens 
tinham como fim último e exclusivo, habituar as crianças a realizar rapidamente e 
eficazmente as mesmas operações. A função do poder disciplinar rege-se pela 
instrução, ou seja, instruir para extrair e se apropriar ainda mais e melhor. Como já 
mencionado anteriormente, a disciplina tende a arquitectar o indivíduo, assume-se 
como técnica de poder, apoderando-se dos indivíduos como objectos e instrumentos 
do seu exercício. As instituições disciplinares manufacturavam uma maquinaria 
microscopia de controlo do comportamento, e todos os que não executassem de 
acordo com o estabelecido tinham graves penalizações, de forma a inibi-los e evitar 
que se cometessem os mesmos actos. As sanções, ou os castigos disciplinares tem 
como principal objectivo reduzir os desvios, e ser particularmente correctivo. “Pela 
palavra punição, deve-se compreender tudo o que é capaz de fazer as crianças sentir 
a falta que cometeram, tudo o que é capaz de humilhá-las, de confundi-las: (…) uma 
certa frieza, uma certa indiferença, uma pergunta, uma humilhação, uma destituição 
de posto”. (Foucault, 1997:149) 
No regime do poder disciplinar, a arte de punir, conjuga “cinco operações bem 
distintas: relacionar os actos, os desempenhos, os comportamentos singulares a um 
conjunto, que é ao mesmo tempo campo de comparação, espaço de diferenciação e 
princípio de uma regra a seguir.” (Foucault, 1997:152) O poder da norma move-se 
espontaneamente dentro de um sistema de igualdade formal, na medida em que, o 
exame ajusta as técnicas da hierarquia que observam e as da sanção que 
regularizam. Ou seja, o exame é uma vigilância que possibilita qualificar, classificar e 




punir, bem como pressupõe um certo organismo capaz de estabelecer uma ligação, 
entre saber e poder. Quando nos deparamos com um sistema de disciplina, 
verificamos que, a criança é mais personificada que o adulto, o doente antes do 
homem saudável, o louco e delinquente mais que um ser humano, vulgo normal. Ou 
seja, numa instituição cujo objectivo seja a educação com base na disciplina, no rigor 
e na aprendizagem, o público-alvo deve ser, sem dúvida, o primeiro a ser 
individualizado, para se atingirem os fins propostos. 
A prisão caracteriza-se como uma parte crucial no conjunto das punições e 
assume-se assim como um marco principal na historia da justiça penal, assentando-se 
na detenção legal e na forma simples da privação da liberdade, incumbida de um 
suplemento correctivo. Desde o inicio do século XIX, a prisão abarcou não só a 
privação de liberdade como também a transformação técnica dos indivíduos. Na óptica 
de Foucault, a prisão é a forma de aparelho disciplinar exaustivo do modelo panóptico, 
arquitectado com o objectivo de punir através do exercício do poder mediante 
cessação da liberdade, ou seja, o bem jurídico mais comum nas sociedades 
contemporâneas. Desta forma, a prisão apresenta-se de acordo com dois modelos, o 
jurídico-económico e o técnico-disciplinar, o económico na medida em que o 
delinquente salda a sua divida da infracção cometida através da supressão da sua 
liberdade, a disciplinar, a forma mais educativa, na medida em que o condenado deve 
produzir “docilidade” e “utilidade” dada a coação que é exercida sobre o mesmo. O 
indivíduo condenado assume papel no âmbito das relações de poder e assinala-se nas 
relações de saber, de acordo com as questões psicológicas da história individual. Tal 
como Lopes referiu na sua obra “A Tutoria do Porto – Estudo sobre a morte social 
temporária” (2001), o primeiro princípio a ser adoptado com os que chegavam de novo 
era o isolamento, assim também o é na prisão, o isolamento em relação ao mundo 
exterior, a tudo o que motivou a transgressão, às cumplicidades que a ajudaram. 
Neste isolamento inclui-se também o dos detentos uns em relação aos outros. Além 
de que, a solidão deve ser um meio positivo de remodelação. Quanto mais o 
condenado for capaz de reflectir, mais o arrependimento estará presente nos seus 
pensamentos, e a solidão será mais dolorosa; em contrapartida, quando estiver 
verdadeiramente arrependido, sem quaisquer hipocrisias, a solidão não lhe será mais 
penosa. A prisão, bem como as instituições para crianças e jovens, para além de 
serem locais de vigilância, servem também para conhecer cada indivíduo, o seu 
comportamento e a sua verdadeira personalidade, avaliar as suas progressões, ou 
então conhecer a sua integração positiva no novo meio. 
O panóptico caracteriza-se por uma espécie de laboratório de poder disciplinar, 
ou seja, o local essencial para que se torne exequível a experiência com o ser 




humano, permitindo examinar as transformações ocorridas no sujeito. Desta forma, 
estamos perante uma maneira de fazer funcionar relações de poder numa função, e 
uma função para essas relações de poder. O que universaliza o poder de punir não é 
a consciência universal da lei, é o antes a extensão regular dos processos panópticos. 
Especificamente o termo panóptico significa “vigilância e observação, segurança e 
saber, individualização e totalização, isolamento e transparência” e acabou por 
encontrar na prisão o seu local privilegiado de realização. (Foucault, 1997:209) Por 
volta dos anos 1830-1840, o panóptico tornou-se o programa arquitectural de 
referência da maior parte dos projectos de prisão. Segundo Foucault, “O Panóptico 
pode até constituir-se em aparelho de controle dos seus próprios mecanismos”. 
(Foucault, 1997:169) O panóptico aponta para instituições de visibilidade total (como, 
por exemplo, os colégios), onde o poder se exerce de maneira mecânica e 
desindividualizada, e onde os comportamentos dos indivíduos que estão sujeitos a 
esse poder, são ainda treinados e corrigidos. Por isso, Foucault refere que não é um 
local onde apenas se aplica um poder repressivo e eliminatório, mas sim um poder 
produtivo, ou seja, que produz novos tipos de comportamentos e, mais ainda, um novo 
tipo de individualidade treinada e dócil. Devido ao panóptico se ter tornado num 
modelo de nova tecnologia política disciplinar, este será aplicado em todos os lugares 
onde é necessário controlar e produzir determinados comportamentos numa 
diversidade de indivíduos, podendo servir para corrigir prisioneiros, tratar doentes, 
reeducar jovens, instruir alunos, guardar loucos, controlar operários, fazer trabalhos 
supérfluos, etc. 
O sistema prisional acaba por ser estigmatizado por uma eficiência controversa 
e inversa, ou seja, em vez de se diminuir a criminalidade, coloca-se os condenados 
em carreiras criminosas, originando a reincidência e instituindo a delinquência. 
Foucault no que respeita à prisão levanta ainda uma hipótese crítica, fundamentada 
nos objectivos utópicos e reais, ou seja, a prisão ideologicamente deveria incidir na 
repressão e na redução da criminalidade, mas os seus objectivos reais são bem 
distintos, compressão selecta da criminalidade e disposição da delinquência. Desta 
forma, o insucesso da prisão deve-se aos objectivos utópicos da repressão da 
criminalidade, enquanto os objectivos reais constituem o indubitável êxito histórico da 
prisão. Há quem mencione que a prisão constrói delinquentes, e na verdade, 
acabamos por assistir, quase que dramaticamente, a julgamentos daqueles que 
outrora foram confiados aos tribunais. Há ainda os que mencionam que, quem um dia 
esteve num internato, onde cresceu e viveu grande parte da sua vida, tem tendência a 
ser delinquente, (por exemplo: “o recluso Mende foi cuidadosamente produzido a partir 
da criança de casa de correcção, segundo as linhas de força do sistema carcerário 




generalizado”.) (Foucault, 1997:249) É também nesta linha de pensamento de 
Foucault e dos estereótipos da sociedade, que vamos tentar verificar, ao estudar a 
inserção social e profissional dos jovens após a institucionalização, se este facto foi o 
percurso final de alguns deles. Pode porém acontecer que, a prisão, em vez de 
restituir à liberdade indivíduos admoestados, dissemine na população delinquentes 
perigosos. Segundo Foucault, “a prisão fabrica indirectamente delinquentes, ao fazer 
cair na miséria a família do detento”. (Foucault, 1997:223) 
O êxito da prisão é tal que, mesmo depois de um século e meio de aspectos 
tão nulos, a prisão continua a existir, produzindo os mesmos efeitos e existindo os 
maiores escrúpulos que tendem em derrubá-la. A ruptura acontece mais facilmente 
com a indisciplina do que pela infracção. “A mínima desobediência é castigada e o 
melhor meio de evitar delitos graves é punir muito severamente as mais leves faltas; 
em Mettray reprime-se qualquer palavra inútil”. (Foucault, 1997: 243). Daí que o 
isolamento, ou seja, a reclusão em cela, fosse o melhor método de acção para se 
intervir na moral das crianças, e assim, mesmo que a mesma nunca tivesse ouvido 
falar em religião, esta questão estava implícita na cela da instituição “em letras negras: 
“Deus o vê”. (idem, ibidem) “Mettray era uma prisão, embora falha: prisão, porque era 
aí detida os jovens delinquentes condenados pelos tribunais; e no entanto algo 
diferente pois eram ai os menores que haviam sido citados mas absolvidos em virtude 
do artigo 66 do Código Penal, e os alunos internos retidos, como no século XVIII, a 
título da correcção paterna.” (Foucault, 1997: 245, 246) 
Em traços gerais, pode-se mencionar em jeito de síntese que, de acordo com 
Foucault, as práticas disciplinares distinguiam-se pelo facto de os indivíduos serem 
distribuídos por espaços fechados e heterogéneos, onde cada indivíduo tinha um lugar 
particular, executando aí uma tarefa útil. Estes locais são partilháveis e hierarquizados. 
Cada indivíduo tende a ocupar um lugar que é ao mesmo tempo funcional e 
hierarquizado, ou seja, em termos espaciais, forma-se uma multiplicidade de 
indivíduos com o intuito de se conseguir o maior número de resultados possíveis. De 
forma a haver um controlo das actividades desenvolvidas pelos indivíduos, a disciplina 
assume aqui papel preponderante, a conjugação dos horários, com os demais 
movimentos corporais e os objectos passíveis de serem manipulados, permitiam uma 
utilização crescente de todas as actividades ao longo do tempo. Fiscalizados 
temporalmente e repartidos espacialmente, a disciplina ajusta ainda os indivíduos de 
forma a atingir um funcionamento eficaz do conjunto, dada a composição das forças 
individuais. 
Assim, e de acordo com o exposto, conseguimos interpretar a história da 
punição, dos castigos, e do isolamento com o outro e com o mundo externo. Através 




da obra de Foucault é possível uma compreensão, historicamente situada, do acto de 
punir e corrigir o detento, o internado. Dado que, a pena não consistia apenas em 
punir, mas sim “corrigir, reeducar, curar” (Foucault, 2001:13), e era de acordo com 
estes ideais que muitas crianças e jovens foram educados em colégios internos (e 
com fins disciplinares). Desta forma, adquirimos conhecimentos que nos vão 
possibilitar uma melhor percepção e interpretação dos discursos dos jovens, bem 
como da história do colégio, que durante os primórdios da sua existência se fundou 
tendo como objectivo último punir para educar, para torná-los “Homens” capazes de 
viver em sociedade sem prejudicar o próximo. Primórdio este, que ao longo dos 
tempos se foi desvanecendo até ao seu desaparecimento total, mas que não deixa de 
ser importante para o enquadramento histórico da vida institucional. 
Visto Foucault passamos a Goffman. 
A teoria de Goffman3 avoca um papel preponderante na presente investigação, 
na medida em que a sua obra “Manicómios, Prisões e Conventos” (2003), contribui 
para uma maior clarificação sobre este tema da “Institucionalização”, onde é focada a 
questão das Instituições totais (manicómios, conventos e escolas internas), ao nível 
dos objectivos e da sua vida, quer do “doente” ou quer do institucionalizado. 
Goffman é considerado um dos principais sociólogos da denominada Escola de 
Chicago, os seus estudos de natureza mais micro permitiram-lhe alcançar um estatuto 
de maior relevância, (num contexto sociológico dos E.U.A. adverso a essa perspectiva 
na medida em que era dominado pela abordagem macro de natureza estruturo-
funcionalista) onde foram fundamentais e marcantes a investigação da compreensão 
do “eu”, a interacção e o enfoque dramatúrgico da vida social.  
Goffman é o sociólogo que se dedicou ao estudo das instituições totais, ou 
seja, instituições de carácter fechado, entre elas destacam-se as prisões, os 
conventos e no que respeita a área da saúde, as de ordem clínica. O autor na sua 
investigação foca sobretudo a questão do isolamento das instituições, ou seja, 
demonstrando a separação que as mesmas fazem, entre o lado interno do isolamento 
da instituição, e o lado externo das mesmas, a sociedade. No lado interno das 
instituições deste carácter fechado, deparamo-nos com os técnicos, e de acordo com 
a sua finalidade, com os prisioneiros, os internados, e/ou aqueles que decidiram por 
uma vida isolada da sociedade. Quando o indivíduo se confronta com a passagem da 
vida do exterior, para uma vida de isolamento repleta de limitações quer sociais, quer 
espaciais, o mesmo se depara com processos de modificação. Ou seja, 
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independentemente do motivo da institucionalização ser por vontade própria ou não, o 
indivíduo neste processo de transição inicia uma nova etapa na construção de um 
novo “eu”, dadas as circunstâncias onde passa a viver, depara-se com uma fase de 
adaptação as novas regras institucionais. Neste sentido, o autor define instituição 
como um local fechado, onde os indivíduos vivem de forma administrada. O seu 
interesse na obra “Manicómios, Prisões e Conventos” (2003), reporta-se ao mundo do 
internado, tendo como objectivo fundamental chegar a uma versão sociológica da 
estrutura do “eu”. 
De acordo com o estudado pelo autor, beneficiamos do mesmo para 
desenvolver a presente investigação, ou seja, estudar o “eu” que outrora esteve 
institucionalizado, relacionando o seu passado com o presente, tendo em 
consideração a sua inserção social e profissional. Quando o “eu” deixa o mundo 
externo e passa a integrar o interno, o isolado, este tende a ser consumido, o que nem 
sempre ocorre de forma intencional. Numa fase inicial, em muitas das instituições 
totais, as visitas vindas do exterior, e as saídas do estabelecimento, não são 
autorizadas, para desta forma se fazerem cumprir os reais objectivos, ou seja, o 
isolamento, o corte com o mundo exterior. Assim, nestas circunstâncias, algumas 
instituições tendem mesmo a ser nefastas para o internado, ou seja, são fatais para o 
“eu”. No entanto, se a entrada na instituição acontece por livre vontade do indivíduo, o 
corte com a sociedade já está pré-definido. A imposição e a definição das regras por 
parte da instituição podem traduzir obediência ou desobediência, por parte do 
internado. Assim, desde o primeiro momento, as regras e orientações institucionais, 
devem ser claras e estarem bem definidas, assim como a relação entre o internado e a 
direcção deve ser bastante delimitada, ou seja, não pode ser muito aberta nem com 
intimidade, para não haver uma subversão da autoridade, e se conseguir manter a 
distância institucional, entre doente e técnico. No que respeita aos castigos físicos 
estes “são um bom exemplo de uma prática que evidentemente supõe crenças a 
respeito do eu da pessoa castigada, e uma prática sujeita a concepções muito 
mutáveis”. (Goffman, 2003:164) 
Um dado relevante citado na obra de Goffman, diz respeito à alteração da 
identidade do indivíduo na entrada para a instituição, ou seja, em algumas das 
instituições, o nome e a idade do internado eram alterados, de forma a sinalizarem a 
ruptura com o passado. Assim sendo, as instituições adoptam medidas de corte de 
relações e ligações com a sociedade civil, quebrando desta forma os contactos outrora 
existentes. Uma outra questão também relevante retratada por Goffman, diz respeito 
aos bens pessoais do internado, ou seja, na entrada o utente tinha de se despojar dos 
seus bens, e não tinham um lugar particular e acessível para guardar as suas coisas. 




Por exemplo, as roupas pessoais eram guardadas num quarto, onde não tinham 
acesso livre ao mesmo. Não existiam gavetas, eram consideradas desnecessárias, 
tudo era compartilhado, até a toalha de rosto, o que nos incita a reflexão noutros 
âmbitos. “Mas todos têm um eu”, (Goffman, 2003:206) e a sua mutilação está implícita 
na inexistência de lugares para guardar os bens pessoais. 
No que diz respeito a questões monetárias, deparamo-nos com algo um pouco 
controverso e interessante, em relação às formas utilizadas pelos internos, para 
conseguirem dinheiro. Vejamos o exemplo dos dirigentes, que “usavam” os pacientes 
para usufruírem de mão-de-obra mais barata, de acordo com as competências que 
cada um possuía, desempenhavam certas funções que lhes permitiam a aquisição de 
algum dinheiro. Ou seja, alguns lavavam os carros aos dirigentes, os mais capazes 
intelectualmente faziam de baby-sitter à noite ou aos fins-de-semana, quando os 
dirigentes desejavam sair, etc. Os pacientes trabalhavam, com o intuito de 
conseguirem liberdade para circular no hospital, e porque tinham a certeza que 
estavam a entrar numa corrente contínua de favores. 
As instituições de carácter fechado, são ambientes repletos de restrições, 
regras, vigilância e controle, contudo, é sempre possível nestes ambientes criarem-se 
oportunidades que permitam ao internado quebrar, o que regularmente lhe estava 
interdito. Regra geral, os estabelecimentos sociais, criam expectativas em relação aos 
seus “clientes”/doentes, assim como, cada pai, em relação ao seus filhos. Contudo, tal 
como acontece na sociedade actual, nem sempre recebemos o que esperamos, ou 
seja, por vezes até, quando esperamos receber entusiasmo, recebemos apatia, e vice-
versa, nunca podemos contar em receber “dois” e no final recebermos mesmo os 
“dois”, a vida institucional é complexa e isenta de reconhecimentos. “Sempre que se 
impõem mundos, se criam submundos”. (Goffman, 2003:246) 
Em suma, Goffman aborda a questão do Ketman que significa a realização do 
“eu”contra alguma coisa. Na verdade se ao longo da nossa vida não nos 
deparássemos com obstáculos, ou seja, se todos fossem retirados do nosso dia-a-dia, 
as conquistas e lutas não faziam sentido, e davam lugar a um vazio ainda mais 
doloroso. Daí que “a revolta interna é às vezes essencial para a saúde espiritual, e 
pode criar uma forma especial de felicidade”. (Goffman, 2003:258) 
Goffman estudou a interacção social no quotidiano, em especial em locais 
públicos, evidenciando isso principalmente no seu livro “A Apresentação do eu na Vida 
de Todos os dias”. (1993) Segundo a perspectiva do autor, o desempenho dos papéis 
sociais está relacionado com a forma como cada ser humano concebe a sua imagem 
e a pretende manter para com os outros. Como já mencionado anteriormente, 
Goffman evidenciou as chamadas instituições totais, ou seja, os ambientes onde os 




indivíduos eram isolados da sociedade, passando a ter uma vida controlada, com 
actividades concentradas e normalizadas. O autor, nas suas obras, demonstra a 
realidade institucional de forma bastante clara e próxima daquilo que todos 
imaginamos ser uma instituição. No livro “Estigma” (1988), Goffman desenvolve uma 
reflexão sobre o conceito de estigma e suas relações com a formação das identidades 
individuais, apresentando uma reflexão sobre o “eu”, tendo em linha de conta a forma 
como o indivíduo se sente, e como a sociedade o vê. Para o autor, estigma representa 
a condição de um indivíduo que se encontra incapacitado, para receber a aceitação 
social plena. 
Goffman propõe que a estigmatização seja entendida a partir de uma 
perspectiva interaccionista, ou seja, através de uma classificação social, onde uma 
pessoa identifica a outra, tendo em conta certos atributos, reconhecidos por quem 
classifica, como positivos ou negativos. Os que possuem atributos reconhecidos como 
positivos, encontram-se na categoria dos “normais”, os restantes integram a categoria 
dos “estigmatizados”. A sociedade onde estamos inseridos propende a constituir 
meios de categorizar as pessoas, como por exemplo, os que vivem numa instituição 
e/ou possuem uma marca visível que faz parte do seu dia-a-dia. Sendo por si só um 
alvo estigmatizante. O mesmo sucede com a população que pretendemos estudar, 
para levar a cabo a investigação, ou seja, os jovens que estiveram institucionalizados, 
que ainda hoje são “marcados” na escola, por exemplo, como sendo diferentes, e mal 
comportados. A imagem que é de imediato transmitida é a do género: “são meninos de 
um colégio interno”, logo significa algo mau: “desobediência, desrespeito, 
agressividade, etc.”. 
O estigma na verdade é um composto resultante da relação estabelecida entre 
atributo e estereótipo. Goffman refere três tipos de estigma diferentes: primeiro, 
maldições do corpo; segundo, culpas de carácter individual; terceiro, tribais, de raça, 
nação, ou religião. O estigma surge fundamentado numa expectativa, ou seja, quando 
esperamos algo em ou de alguém. A pessoa estigmatizada deambula entre o 
isolamento e a agressividade. E assim, acabam por assumir posições diferentes 
perante a sociedade que os rodeia, ou seja, há os que aceitam a sua condição física, 
psíquica ou intelectual, os que frequentemente evitam expor-se e demonstrar a sua 
lacuna. E há ainda os que não conseguem esconder a sua condição física, e são estes 
que acabam por oscilar entre o isolamento e a agressividade. 
À sociedade compete o papel de categorizar as pessoas, de estabelecer 
normas, de fortalecer os atributos tidos como normais, e quando o atributo deprecia, 
cria-se o estigma. O estigma deve ser encarado como um resultado da relação 
estabelecida entre os atributos de uma pessoa e os estereótipos sociais, e numa 




perspectiva de conhecimento, para que o estigmatizado saiba se a sua diferença é 
conhecida ou ignorada pelos demais. 
Se uma pessoa com um estigma particular alcançar uma alta posição 
financeira, política, ou ocupacional, pode um dia vir a ser a representada da sua 
categoria. Vejamos o exemplo de um técnico superior que, tendo uma paralisia 
cerebral que lhe afectou a parte motora, alcança uma posição elevada numa 
instituição. Esta pessoa tenderá a ser estigmatizada, e o seu trabalho será visto com 
algumas reticências, mesmo sendo desempenhado de acordo com o que lhe é 
exigido, muitas vezes não por parte dos discentes, mas por parte dos responsáveis da 
instituição e familiares. Também um indivíduo ligado a uma pessoa que está 
estigmatizada, acaba por estar obrigado a partilhar um pouco do descrédito do 
estigmatizado. 
Uma outra preocupação do autor é saber como se sentem os indivíduos 
socialmente estigmatizados, perante diferentes situações sociais, e como quão 
variadas podem ser as reacções dos mesmos. Goffman refere que, na sua 
globalidade, os indivíduos se envergonham de si mesmos, contudo, ressalva que, 
situações podem acontecer em que, os grupos estigmatizados, que se encontram 
protegidos socialmente por crenças e fortes identidades, não se deixam atingir pelas 
ideias negativas e discriminatórias, e fazem os outros perceber como são 
desumanizados. Como é, por exemplo, o caso dos judeus e dos ciganos. Se as 
identidades grupais se tornam mais fortes, o sistema de valores fica mais fraco, como 
aconteceu com vários grupos nos Estados Unidos. O estigmatizado passa por um 
processo de socialização com duas etapas, sendo que a primeira a de aprendizagem, 
e assimilação, do ponto de vista dos “normais”. Na segunda fase, é uma 
aprendizagem sobre si próprio, ou seja, aprende que possui um estigma particular. 
Contudo, quando a estigmatização está associada a uma instituição, ou seja a um 
grupo, uma grande parte do que ele aprende sobre o seu estigma ser-lhe-á transmitido 
durante o prolongado contacto íntimo com aqueles que irão transformar-se em seus 
“companheiros de infortúnio”. 
A transmissão da informação social acerca das características mais ou menos 
permanentes de cada ser humano, é feita através de símbolos de prestígio, e símbolos 
de estigma, pelo próprio indivíduo. Goffman realça, ainda, o sentimento de 
insegurança, na medida em que este tende a acorrentar o indivíduo estigmatizado, 
uma vez que, ele nuca saberá se vai ser aceite pelos outros ditos “normais”, ou 
simplesmente se vai ser percebido, apenas pelos seus atributos estigmatizantes. É 
usual os estigmatizados isolarem-se e ficarem deprimidos.  




O factor crucial, neste tema que é o estigma, diz respeito à visibilidade, uma 
vez que, o que se pode dizer acerca da identidade social do individuo é de grande 
relevância para o mesmo. É através da nossa visão que o estigma dos outros se torna 
evidente e com maior frequência. A visibilidade de um estigma deve ser diferenciada 
da sua possibilidade de ser conhecido. O problema da fala, de certo modo, é muito 
menos desvantajoso que uma cadeira de rodas. A visibilidade significa vida pública 
(contacto com estranhos) e é o versus de intimidade. Contudo, o que se pode 
considerar interessante, é o facto do estigmatizado sentir mais preocupação e 
vergonha em relação às pessoas que lhe são mais íntimas, como é exemplo a 
homossexualidade. 
È no facto de conhecermos, ou não, o indivíduo estigmatizado, que reside o 
problema da manipulação do estigma. Na nossa sociedade, um homem é sempre 
aquilo que a sua designação nos indica. Daí que, somos sempre muito cautelosos em 
fornecer o que quer que seja, sobre nos próprios, sobre a imagem que pretendemos 
passar ao outro. Podem ser distinguidos dois tipos de reconhecimento, nos 
relacionamentos diários do indivíduo, o social e o cognitivo. O social é desempenhado, 
por exemplo, por um indivíduo, numa cerimónia de comunicação. O cognitivo é apenas 
um acto de percepção. Na realidade, por muito que o estigma seja secreto, há sempre 
alguém que o conhece, e nesse momento as dúvidas e as reticências começam a 
recair sobre o individuo. Se a pessoa optar por encobrir situações acaba por viver uma 
vida dupla. 
Goffman salienta ainda, que o convívio entre o indivíduo normal e o 
estigmatizado, pode não ser fácil para ambos, dado que, se o estigmatizado tiver 
razões concretas para se sentir desconfortável pode, em algumas circunstâncias, ser 
agressivo, ou até reagir de forma oposta às acções dos “normais”. O autor salienta 
ainda a importância do papel daqueles, a quem ele denomina de “normais 
informados”, em relação aos estigmatizados. Ou seja, são pessoas normais, 
especializadas, que lidam com a intimidade dos estigmatizados, e perante os quais 
esses não se sentem envergonhados, como as enfermeiras com quem os deficientes 
se sentem mais à vontade. Daí a importância da existência de profissionais 
credenciados e multidisciplinares para trabalharem nas instituições, com o objectivo de 
tranquilizar, ajudar e integrar os utentes. 
O indivíduo estigmatizado vivencia diferentes fases de aprendizagem 
relacionadas com o seu estigma, ou seja, a aprendizagem sobre o ponto de vista dos 
“normais”, a aprendizagem segundo o próprio e a aprendizagem do incumprimento. Se 
a pessoa opta pelo facto do incumprimento, corre facilmente o risco de ser 
desacreditada, na medida em que, se uma pessoa “normal” que ela conheceu a vir 




num outro local, como, por exemplo, num sanatório, sem saber que ela lá estava, vai 
deixar de se relacionar com a mesma. As pessoas que ocultam algo podem vir a pagar 
um alto preço psicológico, pois vivem uma vida que pode entrar em colapso a qualquer 
altura se for descoberta. Os indivíduos que optam por esconder o seu estigma tendem 
a ter um controlo de tempo especial, ou seja, têm o cuidado de escolher o melhor local 
ou esquema, de forma a não expor a sua diferença. Por exemplo, uma menina que 
não consegue urinar à frente dos colegas. Neste caso específico, envolvendo 
crianças, deve dar-se atenção especial ao facto de ser uma criança, quando encoberta 
pela família, pois se não for preparada pode sofrer muito psicologicamente. 
O indivíduo que de certa forma se auto identifica com algum símbolo, acaba 
por estabelecer o seu afastamento da sociedade. O encobrimento caracteriza-se como 
a fase de socialização da pessoa estigmatizada, acabando por mais tarde se 
sobressair negativamente na sua carreira moral. Enquanto a identidade social se 
refere à estigmatização, a identidade pessoal assume o papel de controlo da 
informação na manipulação do estigma. O indivíduo estigmatizado é persuadido a 
aceitar-se como “normal”, para facilitar a interacção face a face. “Está então implícito 
que não é para o “normal” que temos de olhar em busca da compreensão da 
diferença, mas sim para o comum”. (Goffman, 1988:138) A identidade individual de 
cada ser humano é constituída por um conjunto de referências de relevo ou por 
símbolos estigmatizados. Goffman salienta para a necessidade de se ponderar a 
diferença entre identidade pessoal e identidade social, na medida em que, os aspectos 
da identidade social compõem a identidade individual. É desta forma que a identidade 
social de uma instituição, tem como finalidade “compor” a identidade individual, dos 
seus utentes, é neste sentido, que por exemplo, um colégio interno, perpetua os seus 
objectivos, de modo a ir ao encontro de uma consolidação de identidades, preparando 
o aluno para o seu ingresso na sociedade. 
Uma das características da nossa sociedade, em geral, é a manipulação do 
estigma, sendo um processo que ocorre sempre que há normas de identidade. Não 
podemos descorar do núcleo de desvio social que foge das normas e promove o 
estigma, como é o caso das prostitutas, dos viciados em drogas, dos ciganos, dos 
boémios, etc. O “normal” e o estigmatizado não são pessoas. Goffman considera que, 
geralmente, quanto mais pessoal for a relação, ou seja, mais íntima, menor será a 
probabilidade de sentirmos que estamos perante um indivíduo estigmatizado. Por 
exemplo, é mais provável que os comerciantes de uma loja, situada próxima de um 
hospital psiquiátrico tratem os seus clientes, provenientes de um estabelecimento 
mental, com mais tolerância e respeito do que os vendedores de outras casas 
comerciais, não próximas daquela zona. Assim como por exemplo, é mais provável 




que um jovem de uma instituição, onde permanece interno, seja mais bem recebido e 
por vezes “tolerado”, junto de uma loja perto da instituição, que noutro local mais 
distante do seu raio habitacional. 
Segundo Goffman, “os desvios” apenas deveriam ser considerados, a partir de 
conjunto de normas construídas e aceites socialmente. Assim, o desvio é 
representativo do incumprimento das normas. O facto de todos os alunos, por exemplo 
de uma instituição, compartilharem um único conjunto de expectativas normativas, 
pode ser considerado uma condição essencial para a vida social, na medida em que, 
as normas são sustentadas, porque foram socialmente aceites. O incumprimento de 
uma ou determinadas normas, pode não estar implicitamente relacionado apenas com 
a vontade da pessoa, mas sim com a formação de identidades individuais. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, criou-se um modelo status de como seria um “Homem 
Ideal”: branco, jovem, casado, pai de família, urbano, protestante, com educação 
universitária, bem empregado, com bom físico. Assim, aqueles que não possuíssem 
tais atributos poderiam sentir-se incompletos e inferiores, na verdade, aqueles que são 
visivelmente estigmatizados são, seguramente, mais afectados na sua identidade. 
É comum todas as sociedades possuírem normas, que nunca chegam a ser 
totalmente cumpridas, assim, a pessoa que se desvia do estabelecido, ou seja do 
normal, segundo Goffman deveria ser denominada de “desviante normal”. Ao longo da 
nossa vida social, acabamos por desempenhar o papel do cidadão “normal” e o do 
cidadão “estigmatizado”, dai que estes dois papéis estejam por vezes interligados num 
mesmo complexo. A existência de diferenças negativas é uma característica geral da 
vida social, que pode ser associada à ideia do conceito de desvio. Todo aquele que 
não participar das normas sociais aceites e apoiadas pela sociedade, segundo o autor, 
pode ser considerado um desviante. De entre muitas categorias desviantes que 
existem, podemos distinguir dois grandes grupos, ou seja, o grupo maior, onde se 
encontram todos os que vivem dentro das normas e da ordem, e num grupo em menor 
escala, encontramos os desviantes sociais, entre os quais se destacam, as prostitutas, 
os criminosos, os ciganos, os boémios, os viciados em jogo, os homossexuais e etc., 
podendo assim ser denominados de negadores da ordem social.   
Desta forma, Goffman na obra “A apresentação do Eu na vida de todos os dias” 
(1993), aborda de forma bastante específica, os distintos papéis e seus objectivos, que 
nós seres humanos, vamos assumindo diariamente, ao longo das nossas vidas. Para 
o autor, a vida quotidiana do homem não deixa de ser, se não uma peça de teatro, 
onde ele observa o comportamento das pessoas em sociedade, e aproveitando-se 
deste mundo de “fantasia”, estabelece a comparação da vida real quotidiana, a uma 
verdadeira encenação. Desta modo, o indivíduo, a partir do momento em que está a 




desempenhar um papel e consegue suscitar nos outros os seus verdadeiros 
objectivos, consegue organizar o seu desempenho de acordo com a intenção das 
outras pessoas. 
Estas situações são comuns no nosso quotidiano, se não acreditarmos na 
nossa convicção, na nossa persuasão para com o público/audiência, podemos dizer 
que estamos perante uma pessoa “cínica”, mas se acreditarmos em nós e no 
resultado que o nosso desempenho vai causar nos outros, ai estamos perante uma 
pessoa “sincera”. O mesmo acaba por advir com o estigmatizado, ou seja, é 
imprescindível que acredite em si e seja sincero, caso opte pelo encobrimento, pode 
não conseguir convencer o público, e acaba por se sentir mais frágil psicologicamente 
com a situação em causa. Situações acontecem, em que as pessoas são quase que 
forçadas a iludir (enganar) os que os procuram, pois estes assim o desejam, ou seja, 
as próprias audiências, por vezes, não permitem aos actores serem sinceros. Vejamos 
os Assistentes Sociais, estes têm situações em que são quase que obrigados a mentir 
aos utentes, por exemplo quando os seus filhos vão ser integrados em famílias de 
afecto aos fins-de-semana, na medida em que os pais, não aceitam que os mesmos 
saiam das instituições, ficam com medo de serem substituídos.  
Em geral, todos nós acabámos por nos esforçar no nosso dia-a-dia para 
assumirmos e vivermos de acordo com um determinado papel, que acaba por ser 
reconhecido pelos outros. Isto porque o ser humano não vive isolado do mundo, ou 
seja, estamos rodeados por vários factores e somos permeáveis a muitas influências 
que recebemos, o que faz com que cada um de nós seja diferente do outro, o que nos 
permite viver as coisas de maneira diferente, exigir de forma diferente, assumir papéis 
diferentes, fazendo com que a nossa vida seja complexa e distinta. “Chegámos ao 
mundo como indivíduos, adquirimos um carácter e transformamo-nos em pessoas”. 
(Goffman, 1993: 32) Ou seja, o ser humano à medida que se vai desenvolvendo, 
transforma os seus instintos animais em lealdade e dever, através da consciência, o 
que faz com que nos tornemos pessoas ou máscaras. Assim, uma pessoa pode ter 
várias máscaras, de acordo com os papéis que desempenha no seu dia-a-dia. Assim, 
durante o seu percurso de vida, ele vai tentar patentear qual o seu tipo ideal, de 
acordo com o papel que esta a desempenhar e conforme o que pensa que deve ser. 
Quando demonstrámos um papel humilde e receoso, acabamos por transmitir 
ao outro que vamos seguir os movimentos dele, ou pelo menos, não vai ser difícil que 
consigam pôr-nos a segui-los. Se o nosso objectivo é transmitir ao outro o que 
realmente estamos a interpretar, de forma a ser significativo, então a nossa acção tem 
que transmitir objectivamente aquilo que pretendemos. Por exemplo, um actor pode 
parecer ser de um estatuto superior, e depois age de forma semelhante à do público. 




Uma vez que a aparência e os modos podem ter tendência para se refutarem. “Se 
nunca tentássemos parecer um pouco melhor do que aquilo que realmente somos, 
como seríamos capazes de nos tornar de facto melhores, ou de “aprender de fora para 
dentro?” (Goffman, 1993:49) Eis uma grande questão, o indivíduo tem que se 
conhecer, tem que se valorizar, para ver que pode ser melhor, para aprender com os 
outros, e para mudar realmente, de fora para dentro, o indivíduo só cresce em 
contacto com o outro, e com o relacionamento, é ele que nos faz mudar, evoluir e 
aprender. É nesta linha de pensamento que uma instituição gera o seu objectivo, para 
ir ao encontro do utente, para ele crescer e aprender a ser melhor, do que realmente 
ele é. 
De facto, devemos ter em linha de consideração que, todos esperam de nós 
um desempenho homogéneo, o que exige de nós uma certa coerência expressiva, no 
entanto esta tarefa não se assemelha nada aos facilitismos, na medida em que existe 
uma discordância decisiva entre o nosso “eu” socializado e o nosso “eu” demasiado 
humano. Quando um indivíduo se está a apresentar aos outros pela primeira vez, a 
sua tendência é demonstrar que integra ou tenderá a integrar os valores oficialmente 
aceites pela sociedade, para desta forma amenizar e conciliar o primeiro impacto da 
relação, de forma a banir qualquer inconveniente ou desconforto, ou confronto com o 
outro. Na prática, o ser humano tende a ter tantas personalidades sociais, como os 
tantos relacionamentos que possui com os diferentes grupos que interage. 
Na vida, por vezes temos a necessidade de criar algumas “mentiras inocentes” 
de modo a proteger os sentimentos da audiência, ou seja, dos nossos receptores. A 
“fachada” faz parte da personalidade do individuo, é como que um instrumento de 
expressão, e pode ser usada com uma frequência regular, intencional ou 
inconscientemente, de forma abstracta e fixa, constituindo um tipo padronizado. As 
representações sociais que o indivíduo vai assumindo ao longo da sua vida, não são 
nada mais, nada menos que resultantes das fachadas. Por sua vez, a representação 
social significa uma ideia construída em função da nossa representação. Se as 
atitudes do ser humano não ultrapassem os limites do outro, as mesmas deveriam ser 
intocáveis, mas por vezes, mesmo sem transpormos os limites do outro, o ser humano 
é violado. O relacionamento humano é pernicioso, e ao mesmo tempo fundamental 
para o nosso desenvolvimento e incremento na sociedade. A nível institucional, poderá 
haver situações em que a vida humana é violada e os seus limites são infringidos, 
contudo na maioria das vezes o relacionamento humano, é o bem maior na vida do 
utente, pois é na sua essência que se fundamentam e se dá consistência ao seu “eu” 
enquanto Homem, futuro profissional, pai, etc. 
 




O ser humano ao dramatizar, se tiver por objectivo impressionar a 
audiência/público, por vezes, tem de exagerar na produção da acção. É o que, regra 
geral, os alunos internos de uma instituição tendem a fazer, para conseguirem 
alcançar os seus propósitos, na maior parte das vezes junto do pessoal técnico, pois é 
este que possui a decisão final. Entre as aparências e a realidade existe uma relação 
estatística e não uma relação intrínseca e necessária. As aparências iludem e nem 
sempre são o que parecem, daí que entre as aparências e a realidade não deve existir 
uma relação necessária, pois uma não depende nem precisa da outra. Contudo, as 
aparências tendem a assumir um papel cada vez mais preponderante na vida de um 
grande número de pessoas. Há uma tendência por parte do ser humano para gastar 
mais dinheiro na ostentação de bens materiais, ou seja, valoriza-se a importância do 
controlo da fachada, tudo para se manterem as aparências. Quanto mais um indivíduo 
se centra numa realidade em que a percepção não lhe faculta o acesso, mais a sua 
atenção se concentra nas aparências. 
Numa equipa, onde o “eu” faz parte, a unanimidade não é a única exigência da 
projecção da equipa, algo mais importante deve ser protegido pela mesma, ou seja, os 
segredos. Todavia, há sempre diferentes tipos de pessoas que se apoderam dos 
segredos para os usarem da forma que mais lhe convém. Uma empresa que pretenda 
assegurar os seus segredos, pode e deve recorrer a um técnico especializado, uma 
vez que, o mesmo se rege e pauta por uma deontologia profissional. Por exemplo, 
quando dois vendedores usam um segredo, o mesmo pode-se tornar interessante, 
para enganar, ou tentar convencer o cliente. A coerência por parte dos profissionais 
que trabalham com crianças, entre outros, é algo deveras importante, ou seja, é uma 
fonte de segurança pessoal para as mesmas, sendo necessário que os adultos 
permaneçam impermeáveis, para que as crianças não os coloquem uns contra os 
outros. O indivíduo deve agir (representar) com responsabilidade expressiva, para não 
transmitir algo que não seja adequado ao momento. Deve-se ter em linha de 
consideração o momento e as pessoas com quem estamos a dialogar, ou seja, se 
estamos perante pessoas que já conhecemos há muito tempo, devemos e podemos 
“amortecer” a nossa fachada, e reforçá-la quando estamos inseridos num grupo de 
pessoas que mal conhecemos, é fundamental cuidar bem dos nossos desempenhos, 
quando estamos perante pessoas que não conhecemos bem. 
A continuidade de uma exibição, representação, depende em grande escala da 
população-alvo ou da audiência, reforçadas pelo tacto ou práticas de protecção em 
prol dos actores. Em suma, todos nós representamos perante o social, todos 
actuamos para uma plateia em conformidade com os nossos valores, com os nossos 
tipos de ideais e convicções. As nossas representações tendem a ser frequentemente 




intencionais, uma vez que o nosso objectivo final é alcançar um desempenho óptimo, 
eficaz, que pensamos ser o esperado pela audiência. Nós actores, neste grande palco 
que é a vida, aprendemos desde cedo a actuar. Pela vida fora vamos encontrando os 
nossos “professores de teatro” que sempre nos contaram histórias, e nos ensinaram a 
pisar o palco da vida de acordo com as vivências que cada um teve. Apesar de todos 
representarmos, o nosso desempenho pode ser pautado pela verdade ou pela 
mentira, como Goffman distingue os desempenhos. Para o autor, uma grande parte de 
nós pertence ao grupo dos actores sinceros e honestos, aqueles que representam 
destituídos de qualquer plano e acreditando que o que projectam não é nada mais do 
que a pura realidade. No grupo dos simuladores inflexíveis, que pretendem ser 
levados a sério ou não, podemos incluir, os burlões, que actuam à margem da lei e os 
verdadeiros actores de teatro profissional. Nós aprendemos a desempenhar os nossos 
papéis, através da interacção com os outros, dos papéis que cada um vai 
desempenhando, e segundo os quais nos vamos regulando. Podemos chamar a esta 
estratégia, mais ou menos inconsciente de estar na vida, instinto de sobrevivência. 
No que concerne à organização social, entende-se “qualquer espaço rodeado 
por barreiras preceptivas fixas onde tem lugar regularmente determinada espécie de 
actividade”. (Goffman, 1993:279) Podemos considerar um colégio interno como uma 
organização social, pois, este é um espaço rodeado por barreiras, barreiras estas que 
são tidas como defesa e segurança para os demais que lá se encontram 
regularmente, mas também transponíveis para a sociedade, na medida em que se 
encontra “aberto” para a interacção, intercâmbio e comunicação. Os valores culturais 
de uma organização tendem a determinar concretamente o modo de ver dos 
participantes sobre certos aspectos. Ou seja, a visão que cada um tem sobre 
determinado aspecto é determinada pelos valores culturais da organização. 
Em forma de conclusão, o mundo inteiro é um palco, é um lugar-comum, onde 
cada um tem o seu “eu” e a sua “personagem”. De acordo com o papel que há-de 
caber a cada um, devemos actuar sempre com honestidade, de modo a sermos 
actores sinceros e credíveis. Ainda mais quando o nosso palco é uma instituição, e o 
nossa plateia os alunos que um dia vão sair deste espectáculo para ingressar na 
sociedade, e necessitam de ter tido “bons professores de teatro”, sinceros, honestos, 
verdadeiros, e positivos, que lhes tenham transmitido a força e a coragem suficiente 
para serem Homens de sucesso e de verdade. 
As três obras de Goffman evidenciadas neste capítulo apresentaram-se 
indispensáveis para uma melhor percepção acerca do objecto de estudo, a que se 
prende a referida investigação. Na obra “Manicómios, prisões e conventos” (2003), 
auferiu-se uma panorâmica sobre a vida dos indivíduos aquando institucionalizados, 




ou seja, conseguimos conhecer que grande parte do “eu” é adulterada nestas 
situações. O Ser Humano é quase que forçado a abandonar a vida social e familiar 
que tinha antes de ingressar na instituição. Isto acaba por suceder, não em tão grande 
escala, e não contemporaneamente nas instituições, mas de certo modo, numa 
pequena proporção. Na medida em que as crianças quando são institucionalizadas, 
tendem a deixar para trás quase inconscientemente o seu passado, e a viver de 
acordo com um número de regras e hábitos até então desconhecidos para a mesma. 
O que por sua vez, gera a estigmatização, pelo facto de viverem num local que não a 
sua habitação “normal”, acaba por provocar nos outros uma certa discriminação, por 
serem “meninos de um colégio interno”. Daí que a segurança em relação ao próprio 
acabe por ser uma arma contra o estigma, e a existência de pessoal credenciado nas 
instituições seja fulcral para manter esta estabilidade emocional. 
Não nos descurando que ao longo da nossa vida, vamos “interpretando 
diferentes tipos de papéis”, que nos vão permitir abarcar um sem fim de experiências. 
E uma vez mais, a capacidade de transmitirmos ao outro que somos melhores do que 
realmente somos, é imprescindível para que consigámos realmente mudar para 
melhor. De acordo, com estas interpretações baseadas nos estudos de Goffman, 
conseguimos obter informações, que nos vão ser úteis aquando a interpretação dos 
























2. As Instituições em Portugal: exemplo de três casos 
 
2.1. A Tutoria do Porto 
 
Durante muitos anos, as instituições fechadas de educação de crianças e 
jovens em Portugal eram caracterizadas pela sua finalidade: prestar apoio aos mais 
desfavorecidos económica e socialmente, e por outro, eram observadas de acordo 
com os recursos humanos, ou seja, definidas como instituições sem adultos capazes 
de assegurarem a sua sobrevivência, devido a situações de pobreza ou orfandade, e 
por integrarem crianças e jovens com comportamentos desviantes. A punição física 
era um dos principais “métodos” de educação, pela qual as instituições eram também 
reconhecidas. Desta forma, as instituições de acolhimento de crianças e jovens, 
ajustam-se ao conceito de instituições totais apresentadas pelo sociólogo Goffman, 
que refere que as instituições são espaços fechados, onde um determinado número de 
indivíduos que vivem em situação semelhante, separados da sociedade, e 
formalmente administrados. 
A obra de Lopes, sobre “A Tutoria do Porto – Estudo sobre a morte social 
temporária” (2001) vai ao encontro de alguns aspectos retratados por Goffman, entre 
outros, dos quais se considera pertinente mencionar e fazer um breve enquadramento. 
Vejamos o exemplo das normas e regras institucionais da Tutoria do Porto: 
“Mas uma vez chegados à instituição, pouco importa os motivos ou os antecedentes. 
O Regulamento das Internadas tinha inclusivamente uma norma (a 4ª) que as impelia 
a «não dizerem a causa do seu internamento, nem procurarem conhecer a das 
companheiras». Como espaço de ressocialização e «purificação», a Tutoria obrigava a 
dois rituais iniciáticos: o rapar o cabelo (…) e o isolamento.” (Lopes, 2001: 44) O 
isolamento, consistia em permanecerem fechados oito dias numa célula, com o 
objectivo de lhes permitir uma intensa reflexão com o seu passado, tendo implícita a 
“purificação”, ou seja, mortificar os erros e crimes cometidos na “outra vida”, ou seja, 
no passado recente. 
Mas afinal, o que é uma instituição? Segundo Giddens, in Lopes, “trata-se de 
um conjunto de «práticas profundamente sedimentadas no tempo-espaço, isto é, que 
são duradouras e “lateralmente” inclusivas, no sentido em que se encontram 
largamente difundidas por entre os membros de uma comunidade ou sociedade»”. 
(Lopes, 2001:13)  
A questão dos castigos foi algo que desde sempre esteve presente na maioria 
das instituições, vejamos o exemplo da Tutoria do Porto, em que o que importava era 




“moldar” os corpos, acreditava-se que o açoite era fundamental para a educação. O 
provérbio que se segue é exemplo disto e era vivenciado por muitos como 
imprescindível para quem educa, essencialmente a nível de instituições totais do início 
do século: “Aquele que poupa a vara aborrece a seu filho; mas quem o ama, a seu 
tempo o castiga.” Contudo, com o decorrer dos anos, e com as especializações em 
educação, o castigo físico foi perdendo a sua autoridade, e foi-se comprovando que 
este não era imprescindível, nem necessário para educar ou reeducar. 
Lopes, refere os actos ritualizados da Tutoria, tendo em consideração Goffman, 
e as técnicas de mortificação referidas por este, ou seja, “o recém-chegado entra no 
estabelecimento com uma representação de si mesmo que é sustentada por certas 
disposições permanentes do seu ambiente doméstico. Desde a admissão ele é 
imediatamente desprovido do suporte que estas condições lhe asseguravam, ao 
mesmo tempo que começa (…) uma série de humilhações, de degradações, de 
mortificações e de profanações da sua personalidade. Esta personalidade é 
sistematicamente mortificada, mesmo se tal se desenrole frequentemente segundo um 
processo não intencional”. (Lopes, 2001:46, 47) 
Uma outra questão abordada por Lopes e da qual se deteve grande atenção e 
interesse pela mesma, foi o facto da “mortificação feminina” diagnosticada através de 
um exame ginecológico. O dormitório feminino era dividido em três camaratas, tendo 
em conta os seguintes critérios, possivelmente, segundo a autoria do Dr. Pires de 
Lima, Director da instituição: “Está dividida a secção feminina do Refúgio em três 
grandes sectores, inteiramente separados, não se atendendo nessa divisão, ao 
contrário do que era costume, a idades, mas sim ao grau de perversão moral das 
internadas: na primeira divisão estão as menores anatómica e moralmente virgens; na 
segunda, as raparigas que, apezar de não serem virgens, não têm tendências para se 
prostituírem e, finalmente, na terceira estão as menores mais ou menos prostituídas 
ou que manifestam essa tendência”. (Lopes, 2001:49) 
Lopes termina as suas considerações finais, com um pensamento que nos 
remete para uma reflexão sobre a vida dos internados, que em muito mudou nestas 
últimas décadas, contudo, outrora foi demasiadamente vivida e sofrida por estes. 
“Assimilados ou resistindo, em diferentes graus, os internos viam-se privados de si 
mesmos. Existiam, mas na maior parte das vezes estavam socialmente mortos.” 
(Lopes, 2001: 75) 
A leitura, e consequente análise à referida obra, tornou-se útil no sentido de 
nos fornecer dados relevantes, que nos vão permitir à posteriori, fazer um melhor 
enquadramento da vida institucional ao longo dos tempos. O facto de ser uma 




instituição da zona do Porto, também se anunciou como adequado, na medida em que 
a instituição que será alvo da investigação, também se situa na mesma cidade.  
 
2.2. Juventude e lares 
 
O estudo4 sobre os Percursos de Vida dos Jovens após saída dos Lares de 
Infância e Juventude é resultado de um trabalho elaborado pelo Centro de Estudos 
Territoriais (CET) do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa para o 
Instituto da Segurança Social. O objectivo que impulsionou a realização deste estudo 
visou caracterizar o percurso de vida de jovens que estiveram institucionalizados após 
a sua saída dos lares para crianças e jovens, com o intuito de se aprofundar a forma 
como decorreram os processos de autonomização familiar, social e profissional. 
As linhas fundamentais do guião da entrevista aos jovens, referiam-se à 
caracterização geral do entrevistado no momento actual; à caracterização da situação 
anterior ao acolhimento em lar; à avaliação do percurso na instituição e por último a 
cessação do acolhimento institucional ao presente – processo de autonomização. 
Dos vinte e cinco entrevistados, catorze são do sexo feminino e onze do sexo 
masculino, e têm idades compreendidas entre os 16 e os 34 anos. No que concerne 
aos níveis de escolaridade dos entrevistados estes são médios (12 entrevistados têm 
entre o 10º e 12º ano), embora se verifique um número significativo de jovens com o 8º 
e 9º ano (10 entrevistados). Na maioria, os jovens estão empregados (19 
entrevistados), de um modo geral, detendo profissões pouco qualificadas. 
Quanto ao tempo de permanência na instituição, o que predomina são as 
institucionalizações de longa duração, de onze a quinze anos, o que nos indica que 
pelo menos dois terços da vida do jovem foi passada em regime de internato. Tendo 
em conta o número de jovens internos, as instituições de grandes dimensões, são as 
predominantes. 
No percurso da família para a instituição, existe uma multiplicidade de factores 
de risco que condicionam a trajectória individual dos jovens entrevistados, estando 
estes expostos a situações de desinserção, exclusão e até de perigo para a sua 
integridade emocional, social e física. De entre esta multiplicidade de factores 
destacam-se três situações-tipo: ausência de uma parentalidade capacitada (19 
                                                 
4
 Este estudo teve por base uma metodologia qualitativa, através de entrevistas aprofundadas, 
não directivas, biográficas, a vinte e cinco jovens que estiveram institucionalizados, 
encontrando-se nesse momento num período de transição/autonomização. Estes jovens faziam 
parte de cinco distritos, ou seja, cinco jovens de cada distrito, sendo eles: Lisboa, Évora, Porto, 
Viana do Castelo e Santarém.  




entrevistas); situações de carência socioeconómica na família (4 entrevistas); e 
comportamentos desviantes por parte dos jovens (2 entrevistas). 
Um factor significativo neste processo de institucionalização diz respeito à 
entrada de vários irmãos para a instituição. O que referencia, sobretudo, a dimensão 
das famílias, o risco e a precariedade de vida extensíveis a todos os elementos do 
agregado familiar. Os casos mais problemáticos de desequilíbrio familiar mencionados 
pelos entrevistados incluem problemas de toxicodependência, alcoolismo, violência 
doméstica e abuso sexual. 
A saída de casa e a consequente institucionalização prevêem, de um modo 
geral, um profundo corte com a família, parcas visitas, irregulares, desprovidas de 
lógica, segundo o entendimento dos jovens. O facto de não haver qualquer tipo de 
trabalho com a família durante a institucionalização, explica em parte, a 
desestruturação das relações familiares depois da saída do jovem de casa. 
De acordo com os discursos dos jovens entrevistados, quem indica, denuncia 
ou leva a criança para a instituição são principalmente os professores, familiares, 
vizinhos e técnicos, sendo este momento de entrada na instituição sentido pelos 
jovens como uma violenta separação da família. E muitos jovens continuam a 
questionar-se do verdadeiro motivo da vinda para a instituição, não tendo encontrado 
uma explicação suficientemente consistente e válida junto dos pais ou da própria 
instituição. 
No respeitante aos percursos escolares antes da institucionalização, é possível 
estabelecer-se algumas características ainda no contexto familiar: crianças sem 
frequência pré-escolar, mantidas com familiares em casa; crianças com escolaridade 
baixa, com dificuldades de aprendizagem e absentismo/abandono escolar. 
Em relação ao percurso inicial dos jovens é possível distinguir-se três práticas 
de acolhimento: entrada imediata na instituição; entrada progressiva (primeiro como 
semi-interno ou noutra situação transitória); entrada numa instituição/ família de 
acolhimento e depois na definitiva. Apesar da multiplicidade de modelos institucionais 
onde os jovens estiveram integrados, o momento da institucionalização é 
caracterizado, de um modo universal, como uma fase difícil e dolorosa. No momento 
do acolhimento, os jovens destacam um conjunto de sentimentos, tais como: medo, 
desamparo, tristeza, aprisionamento, confusão e revolta. O facto da instituição ser de 
pequena dimensão representa um factor de facilitação, na medida em que torna a 
aproximação ao jovem progressiva no dia da sua chegada, enquanto que em 
instituições de grandes dimensões não havia qualquer recepção, “ (…) supostamente 
era sempre os monitores que estavam no turno é que recebiam as crianças, e pronto 
havia ali um acolhimento mínimo, tentavam um envolvimento mínimo, para o dia correr 




bem, aquela coisa toda (…) e pronto a partir dai a criança ficava lá (…)”. (Moura, 
2005:63) 
Na generalidade a opinião dos entrevistados, em relação ao modo de 
acolhimento, é que o mesmo estagnou, quando comparado com o passado, ou seja, 
mantém-se até hoje semelhante, sem se distinguirem técnicas de acolhimento 
diferenciado por idades ou segundo motivos da institucionalização. 
No respeitante à escola, formação e emprego, os jovens entrevistados, 
sobretudo os que tiraram o 12º ano, de um modo geral, reconhecem-se como casos 
de “excepção” ao nível da sua escolaridade, afirmando correntemente como 
pertencendo ao grupo dos “bons” alunos da instituição, o que lhes proporcionava 
algumas regalias pessoais. 
Nos discursos acerca da escolaridade durante a institucionalização é possível 
compreender que: “a frequência da escola era valorizada pelas instituições, depois de 
um jovem ser “bom aluno”, podendo atribuir prémios e regalias a quem tivesse boas 
notas”; “o acompanhamento escolar era feito na instituição, por uma técnica/auxiliar 
que trabalha com todas as idades”. (Moura, 2005:74) 
De acordo com o percurso escolar e profissional dos jovens entrevistados 
pode-se concluir alguns elementos: “maioritariamente, os jovens entrevistados 
trabalham, predominando o trabalho precário e instável; nenhum dos jovens que saiu 
para estudar no ensino superior, mesmo mantendo uma ligação à instituição, 
conseguiu continuar a estudar; os jovens que tiraram um curso superior mantêm-se 
ligados à instituição dando apoio às suas actividades; alguns jovens trabalham na 
própria instituição onde estiveram internados”. (Moura, 2005:77) 
Consideramos que todo este percurso dos jovens deveria ter tido como base 
de orientação um projecto de vida, que visasse o seu futuro. Dado que, um projecto de 
vida tem como finalidade a criação de objectivos que visem a plena integração do 
jovem a nível social, familiar e profissional. Um jovem que esteja institucionalizado 
deve ter um projecto de vida, que tenha como principal vector a família ou os 
responsáveis pelo mesmo, para que a partir deste elo se trabalhe estes membros 
preparando-os para um relacionamento equilibrado e saudável. Terá que haver 
objectivos bem claros, que passem por uma avaliação bastante fidedigna da família e 
do jovem a nível psicológico, para depois podermos traçar os propósitos a atingir com 
aquele jovem. 
Quando os jovens foram questionados sobre o facto de reconhecerem no 
tempo da institucionalização a construção de um projecto de vida, verificou-se que os 
jovens que estavam integrados em instituições de menor dimensão, reconheciam, 
mesmo que não fosse de forma muito rigorosa ou explícita, a tentativa de 




desenvolvimento de um projecto pessoal, o que já não se verificou em instituições de 
grandes dimensões, em que nenhum jovem reconheceu qualquer intencionalidade ou 
prática de construção de um projecto pessoal. 
Os sentimentos dos jovens durante a institucionalização vacilam entre a 
sensação que podia ter sido pior se tivessem ficado na família, considerando esse 
período negativo. A apreciação global que os jovens fazem da institucionalização é 
negativa e isso reflecte-se, em três aspectos: “ no seu desenvolvimento psicossocial, 
na sua capacidade de se relacionarem com os outros e de sentirem pouco preparados 
para a saída”. (Moura, 2005:79) No cômputo geral, a avaliação que os jovens fazem 
em relação aos adultos dentro e fora da instituição, e aos pais ou outros familiares 
próximos é vivida como negativa ou neutra. Já em relação aos adultos da instituição, 
estes são caracterizados pelos jovens como pouco profissionalizantes dadas as 
funções que ocupam, “sobretudo ao nível de acompanhamento mais personalizado: 
nos afectos, carinho, acompanhamento e interesse.” (Moura, 2005:80) 
No relacionamento do jovem com os familiares é possível concluir-se que não 
há modelos familiares de percursos pré-definidos, durante o período de 
institucionalização, ou seja, “há jovens que visitam famílias onde sofreram agressões 
psicológicas, físicas e sexuais; há famílias desestruturadas, que nunca visitam o jovem 
na instituição ou o recebem, mas que virão a ser o acolhimento do jovem a partir dos 
18 anos; há jovens que deixam de ver a família sem nunca terem sabido a razão, nem 
o modelo de visita dos pais.” (Moura, 2005:82) 
As amizades que fazem durante o tempo em que se encontram nas 
instituições, acabam por ser com os jovens que se encontram também 
institucionalizados, sendo muitas vezes designados de “irmãos”. Essa amizade apoia-
se num sentimento de cumplicidade e companheirismo. A relação entre irmãos na 
mesma instituição torna-se por sua vez, muito forte. 
No respeitante ao momento de saída da instituição, a informação que os jovens 
detinham sobre esta etapa das suas vidas era parca. Os jovens que tinham 
conhecimento sobre a sua saída, tinham esta informação segundo diferentes formas: 
“com preparação prévia, inclusive num caso passando por uma casa de transição, e 
tendo um acompanhamento posterior (encontrar casa, emprego, pedir auxílio) situação 
pouco comum, “sem preparação prévia, mas com algum acompanhamento, 
principalmente para encontrar emprego”, e por último “ sem preparação prévia e sem 
qualquer acompanhamento depois de sair da instituição”. (Moura, 2005:87) Contudo, 
alguns dos jovens acabam por sair da instituição sem ser por vontade própria. 
Os sentimentos do jovem na saída da instituição são antagónicos, se por um 
lado o jovem vive uma sensação de liberdade, após romper um compromisso com a 




instituição, por outro lado, perdura a sensação de abandono e solidão. Os sentimentos 
mais referenciados comportam-se entre os seguintes: “satisfação/liberdade; 
abandono/desamparo; solidão; ingenuidade e o medo.” (Moura, 2005:89-91) 
No que respeita, às visitas do jovem à instituição onde viveu durante 
determinado período de tempo da sua vida, constata-se que nas instituições de grande 
dimensão, há uma separação total, um rompimento, tanto com o espaço físico, como 
com os técnicos e com os colegas, já os entrevistados que viveram em instituições de 
pequenas dimensões verifica-se um regresso aquele espaço e até numa perspectiva 
de apoio esporádico à instituição. 
Neste contexto de saída para o ”mundo exterior”, recuperam-se os laços de 
pais e filhos, irmãos, padrinhos e madrinhas, tios, etc., contudo esta recuperação 
jamais será total, na medida em que não houve um trabalho de retaguarda e 
preparação para esta reintegração no seio familiar. Considera-se que grande maioria 
dos casos, sai das instituições, sem antes serem preparados, e sem qualquer tipo de 
apoio nos primeiros tempos da sua integração. Desta forma, o percurso escolar fica 
visivelmente incurso com a saída da instituição, independentemente do grau de ensino 
que o jovem frequente. Neste estudo verificou-se que nenhum jovem conseguiu 
prosseguir com os estudos depois de ter saído da instituição, muito embora devido a 
razões de ordem económica, organizacional ou familiar. 
Os projectos pessoais e expectativas futuras implicam para estes jovens 
situações básicas, mas fundamentais, tais como: “viverem o dia-a-dia da melhor 
maneira possível, por outro conseguirem estudar mais. Isto torná-los-ia distintos de 
muitos outros jovens que viveram na mesma instituição, e cujo percurso de vida se 
complexificou, sofrendo o impacto de uma má integração na sociedade”. (Moura, 
2005:95) Para conseguirem incrementar estes planos, muitos dos jovens 
subentendem o crescimento da própria família, evidenciando um certo desassossego 
em proteger os filhos do destino que outrora se cruzou nas suas vidas: a 
institucionalização. 
Em síntese, o trabalho apresentado serviu como base de apoio para a 
investigação a desenvolver, na medida em que a realidade estudada (jovens que 
estiveram institucionalizados) é a mesma. Permitiu de certa forma clarificar algumas 
ideias já concebidas, e será elemento comparativo na fase final da investigação. Desta 
forma, o guião de entrevista utilizado neste estudo, servirá de base na estruturação do 








2.3. Lares da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
 
O estudo sobre as trajectórias de vida das crianças e jovens saídos dos Lares 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML) surge pelo facto de não haver um 
conhecimento aprofundado da situação destes jovens após a institucionalização. Daí 
que em Janeiro de 2003, a Santa Casa decide fazer um estudo sobre os percursos 
individuais das crianças e jovens saídos dos seus lares, com o objectivo “de conhecer 
o seu grau de integração social e, em consequência, avaliar o impacto da sua 
intervenção junto destes menores”. (Colen, et. al., 2003:1) Assim, estudaram-se as 
histórias de vida de 150 menores5, tendo em conta três momentos: “contexto de vida 
anterior à institucionalização na Santa Casa; percurso dentro da Instituição e inserção 
socioprofissional e familiar actual”. (Colen, et. al., 2003:1) 
No que concerne, aos contextos de vida anteriores à institucionalização, os 
factores socioeconómicos distinguem-se. Na verdade, as situações de risco transpõem 
todas as classes sociais, mas não se pode deixar de referir a predominância das 
classes mais baixas entre as famílias que fazem parte desta análise. O facto de serem 
famílias mais expostas perante a sociedade, de certa forma já estigmatizadas, agudiza 
o controlo e a denúncia. Caracteriza-se de seguida o perfil destas famílias6: no 
respeitante à origem, 26% dos pais eram naturais de Lisboa, 14% os PALOP, 12% 
eram do Alentejo. Apesar de Lisboa ser o centro urbano onde se centralizam os 
problemas sociais mais relevantes, não invalida que das outras zonas de origem 
tenham vindo maioritariamente emigrantes e migrantes pouco qualificados e com 
fracos recursos; 12% das mães eram adolescentes e 4% e 6% dos pais e das mães, 
faleceram no primeiro ano de vida dos filhos; 43% dos pais estavam separados e 20% 
dos pais nunca chegaram a viver juntos; o grau de escolaridade dos pais era muito 
baixo, no máximo possuíam o 1º ciclo do ensino básico, e 14% das mães não tinham 
qualquer grau de ensino; 19% e 16% dos pais viviam principalmente do trabalho 
precário ou fixo, detendo empregos pouco qualificados. Já 37% das mães vivia 
maioritariamente da prostituição; a nível habitacional a maioria das mães vivia com 
poucas condições, 25% viviam em barracas ou anexos; 13% dos pais viviam em casas 
arrendadas e 9% em habitações sociais. Esta questão tem mais relevo dado a maioria 
das crianças que vivia apenas com a mãe (30%), e os que viviam com o pai não 
chegavam aos 7%; em relação ao estado de saúde dos pais, este era claramente 
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 “O estudo baseou-se na análise documental dos processos individuais e em 
inquéritos/informações sociais actuais das crianças e jovens saídos dos lares entre Janeiro de 
1986 e Dezembro de 2001. A amostra é não probabilística por quotas, com um erro máximo de 
6% para um nível de confiança de 0,95.” (Colen, et. al., 2003:1) 
6
 A análise refere-se a 113 agregados familiares, de acordo com as 32 fratrias identificadas. 




negativo, dado que, os que detinham problemas de saúde, 50% dos pais eram 
alcoólicos e 60% das mães tinham problemas de saúde mental; os problemas de 
justiça, eram normalmente relacionados com tráfico de droga, estando envolvidos 17% 
dos pais e 8% das mães; os casos de violência, em especial de maus-tratos e de 
negligência eram comuns nestes agregados, ou seja, 40% das famílias registavam 
violência familiar, 39% das crianças foram vítimas de negligência. Na sua globalidade, 
os responsáveis destes maus-tratos e negligência eram os próprios pais. 
Um facto a ter-se em consideração, neste contexto, é que estes jovens são 
possíveis potenciais de comportamentos desviantes.7 Uma das causas que pode levar 
os jovens a enveredar por caminhos ilícitos é a experimentação e consumo de tabaco 
em idade precoce. Ou seja, se não há um bom relacionamento familiar desde os 
primeiros anos de vida, cria-se uma lacuna afectiva que poderá ter repercussões e 
evitar um bom desenvolvimento. Se não for possível estabelecer-se determinismos 
entre a família e o percurso individual dos seus elementos, a família de origem (ou sua 
ausência) terá como exercício da sua parentalidade moldar comportamentos e 
personalidades, construindo modelos de referência e estratégias pessoais. Daí que o 
“berço e a herança” familiar tenham um peso acrescido de responsabilidade na 
formação da identidade pessoal do individuo. 
De acordo a história de vida destas famílias, há características que 
sobressaem ao longo deste percurso, sendo elas a exclusão, e contrariando o 
especulado e estigmatizado por muitos, as carências emocionais e psicológicas, mais 
que as económicas. 
 Durante o tempo em que estas crianças viveram com os pais estiveram 
sujeitas e expostas a um grau elevado de precariedade, relacionamentos pautados 
pelos conflitos, maus-tratos, negligência, abusos, ou seja, ausência total de factores 
protectores, que fomentaram sentimentos de insegurança e inferioridade social. 
Focando agora o estudo para a situação actual das crianças e jovens 
deparámo-nos com um grupo com idades compreendidas entre os 5 e os 37 anos8, 
contudo a representatividade diz respeito ao grupo dos jovens maiores de 26 anos. 
Analisando-se o item da escolaridade, constata-se que na generalidade o mesmo é 
baixo, o limiar centra-se no máximo no 2º ciclo do ensino básico (60%), resultado este, 
não muito dispare dos resultados da média nacional, contudo a grande fatia enquadra-
se no 1º ciclo. 
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 Comportamentos Desviantes: caracterizam-se genericamente, por uma transgressão ou 
violação das normas ou expectativas sociais. 
8
 Desta análise foram excluídos os 6 jovens entretanto falecidos, dos quais 2 por overdose. A 
análise refere-se assim a 144 crianças e jovens. 




 Contemporaneamente, a percentagem dos alunos que se encontra a estudar e 
não possui problemas escolares ainda é significativa e representativa (50%), no 
entanto, 16% apresenta aproveitamento inconstante e 26% não têm sequer 
aproveitamento. Estes resultados não são em nada antagónicos com o que acontecia 
quando os jovens se encontravam institucionalizados, e por uma questão elementar, 
as crianças que tinham problemas de aprendizagem (50%) e atrasos cognitivos (16%), 
não os deixaram de ter. Assim, estes factores já preditores, caracterizavam o percurso 
escolar dos jovens aquando institucionalizados. 
No que concerne ao seu relacionamento familiar pós institucionalização, 
podemos mencionar que uma grande parte das crianças e jovens (67%) se encontra a 
viver com familiares ou então constituíram a sua própria família, e em menor número 
encontramos os que vivem sozinhos (15%) ou em instituições (10%). Neste âmbito 
sobressaltam duas situações positivas, uma diz respeito aos filhos destes jovens, ou 
seja, dos que já são pais, apenas um deles não tem o seu filho no seu seio familiar, 
mas esta com a família alargada, os avós, a outra questão insere-se no campo da 
estabilidade conjugal, ou seja, as relações constituídas são estáveis têm um tempo de 
duração prolongado. Das situações descritas destaca-se a estabilidade familiar em 
claro antagonismo com as situações experimentadas no passado. O que leva a 
concluir que o facto de terem um passado negativo e ausente de um suporte familiar, 
os faça não desejar isso na constituição do seu novo agregado familiar. 
Na generalidade, regista-se também um progresso positivo a nível habitacional, 
quando comparado com os pais, ou seja, uma percentagem bastante significativa 
(80%) dos jovens vivem numa casa própria ou alugada. Contudo, apesar de serem 
apenas 2% da amostra, alguns dos jovens deparam-se com a falta de um tecto, e 
vivem actualmente na rua. Estas situações reportam-se a casos de extrema 
marginalidade social, em que a institucionalização nada conseguiu fazer para contrair 
estes números. Neste quadro identificamos os jovens com mais de 26 anos, solteiros e 
sem emprego, somando ainda a este número os detidos (1%).  
No referente ao meio de sustentabilidade de vida mais comum entre os jovens 
destaca-se o trabalho (61%). Porém, se classificarmos o trabalho não só como fonte 
de rendimento social, mas também como um via de socialização, aí aferimos que, 
estes jovens desfrutam de um dos principais instrumentos de inserção social. No 
entanto, ainda se constatam dois grupos que vivem dependentes de outrem, ou seja, 
os suportes são a família (20%) e o Estado (13%), através do Rendimento Social de 




Inserção9 (RSI) ou subsídios de formação. Nas situações mais débeis, verifica-se um 
número significativo de jovens (11%), que se dedica à pratica da prostituição, 
actividades ilícitas, ou dependem de apoios institucionais, os chamados de desviantes 
sociais como Goffman referia. Desta forma, começa a delinear-se, já no campo 
habitacional, um grupo de jovens com um percurso de exclusão logo após a saída dos 
lares. 
A nível profissional deparamo-nos com três situações: os jovens que tem um 
emprego fixo (37%), os desempregados (27%) e os que têm um emprego precário 
(20%). De salientar que a situação apresentada face à condição de trabalho dos 
jovens, não se distancia da actual situação vivida no país pela generalidade da 
população, apenas acrescentar que os desempregados que se encontram em maior 
escala estão integrados no grupo dos maiores de 26 anos, que se desvincularam com 
o objectivo da autonomização. Quanto à categoria profissional, a maioria dos jovens 
(37%) trabalha na área dos serviços de segurança, pessoais e domésticos, onde se 
destaca o género feminino, de seguida os trabalhadores não qualificados (27%), aqui 
representados pelo género masculino. O quadro profissional não se caracteriza como 
positivo em analogia com a escolaridade, porém, apresenta uma vez mais, um 
movimento crescente face aos seus pais. No entanto, e apesar de serem apenas em 
número reduzido (5%) há que ressalvar os jovens que ocupam profissões intelectuais 
e científicas. 
Quando se aborda a questão da Justiça, em destaque de crimes cometidos 
temos os roubos e os furtos, e constatou-se que 8% dos jovens têm ou já tiveram 
problemas com esta entidade. Estes jovens têm mais de 26 anos, são aqueles que se 
encontram desempregados, e que permaneceram longos períodos de tempo 
institucionalizados, saindo para a autonomização. Porém, algumas destas situações 
iniciaram-se durante o período de internamento, causando estes jovens tumultos nos 
lares (25%), ou seja, incidentes essencialmente de ordem comportamental (53%) e 
problemas relacionados com a delinquência (44%). Estes acontecimentos inseriram-se 
na fase da adolescência, podendo estes estar relacionados com as alterações 
comportamentais características da idade, o que não deixa de trespassar alguma 
dificuldade e fragilidade das estruturas de acolhimento.10 
                                                 
9
 “O Rendimento Social de Inserção (RSI) é uma política de acção social, cujo enquadramento 
legal se rege pela Lei 13/2003 de 21 de Maio. Consiste numa prestação incluída no subsistema 
de solidariedade e num programa de inserção, de modo a conferir às pessoas e aos seus 
agregados familiares apoios adaptados à sua situação pessoal, que contribuam para a 
satisfação das suas necessidades essenciais e que favoreçam a progressiva inserção laboral, 
social e comunitária.” (www.cm-mirandela.pt) 
10
 Evoque-se que tradicionalmente a SCML apenas acolhia crianças até aos 7 anos de idade, 
sendo a partir desta idade encaminhados para outras instituições. 




Uma vez feita a análise integral das características dos jovens, e dadas as 
características etárias, maior parte tinha idade superior a 26 anos, passamos a avaliar 
o seu grau de integração. Assim, foi construído um Índice de Integração Social (IIS) 
avaliado em função de dez áreas11. Desse IIS, pode-se concluir que 37% obteve um 
índice “Bom”, 57% “Regular” e 6% (Deficiente). 
Em termos gerais, mais de metade dos jovens com mais de 15 anos encontra-
se regularmente inserido em termos sociais, já 37% dos jovens têm uma boa inserção. 
Com um IIS deficiente, encontrámos 6% dos jovens, que vivem situações mais 
contingentes. A nível individual, e partindo-se da infância conturbada vivida, verifica-se 
que o IIS dos jovens que estiveram institucionalizados em lares da Santa Casa 
apresentam resultados globalmente favoráveis, e positivos face à sua historia de vida. 
Apesar da maioria dos jovens não terem adquirido todas as ferramentas, capazes de 
lhes permitir uma plena integração, eles acabam por se inserem normalmente na 
sociedade. Os restantes 6% do grupo, distinguem-se pela marginalidade quase total, 
uma vez que não detêm um vínculo, no mínimo regular, em qualquer um dos domínios 
apresentados. O seu índice médio deficiente, reproduz o modelo de exclusão herdado 
dos pais.  
Para nós, os problemas de saúde graves aliados a uma rede familiar muitas 
vezes ausente e desprovida de capacidades que permitam uma preparação para uma 
vida adulta autónoma, desenham-se como os primeiros pilares de “fraqueza”. Os 
longos períodos de institucionalização, tema este, actualmente muito em voga pela 
Segurança Social e por todos aqueles que com esta realidade trabalham, não podem, 
porém, deixar de nos interrogar. Ou seja, qual o papel que a Santa Casa e outras 
instituições do género, têm no percurso individual destes jovens? Há capacidade ou 
incapacidade para promover a mudança e a integração a nível social, familiar e 
profissional destes que acolhemos? 
 A análise nas seguintes áreas: Escolaridade, Família, Habitação, Meio de 
Vida, Profissão, Saúde, Consumos, Amizade, Tempos Livres e Justiça, revelou que os 
três domínios em que os jovens apresentam melhor índice de integração são a Justiça 
(com 86%, um IIS bom), a Habitação (com 77%) e os Hábitos de Consumo (75%). Em 
síntese, uma grande percentagem dos jovens até à data não apresentou qualquer 
problema com a justiça, possui casa própria ou arrendada e nunca consumiu 
estupefacientes. No respeitante aos outros domínios, em que o Índice de Integração 
foi maioritariamente Bom, verificou-se os que não tem problemas de saúde (69%), os 
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 O Índice foi analisado a partir do inquérito para os 100 jovens maiores de 15 anos. Os 
restantes 50 foram excluídos desta análise, uma vez que os dados sobre a sua situação actual 
foram recolhidos através de uma informação social. 




que se encontram integrados em núcleo próprio ou dos pais (67%) e os que tem um 
emprego fixo ou são estudantes (54%). Os três domínios que se encontram na 
extremidade contrária, apresentando maiores dificuldades, dizem respeito à 
Escolaridade (52% com um Índice de Integração = Deficiente), ao Meio de Vida (31%) 
e à Saúde (21%). Dadas estas referências, pode-se constatar que na globalidade do 
grupo, mais de metade dos jovens abandonaram a escola sem concluir a escolaridade 
obrigatória ou possuem já dois anos de atraso, 31% está no desemprego, vive de 
biscates, de actividades ilícitas ou da prostituição, e 21% são jovens portadores de 
doenças crónicas (físicas ou mentais). A nível familiar, 15% dos jovens não tem 
qualquer suporte familiar, vivem isolados, ou então permanecem ainda em instituições. 
A partir desta análise foi possível identificar-se as áreas em que a actuação da SCML 
se confessou como mais débil, ou seja, a escolaridade e a capacitação para uma vida 
adulta autónoma. Uma vez que nos encontramos já numa fase de articulação de ideias 
e de síntese dos conhecimentos adquiridos, estas áreas parecem-nos débeis, não só 
na Santa Casa, mas em grande parte das instituições de grandes dimensões e 
sobretudo em crianças com longos períodos de institucionalização. 
De realçar que se a posse de um grau de instrução mais elevado e a 
possibilidade de acesso ao mercado de trabalho são importantes para qualquer Ser 
Humano, mais o são para estes jovens a quem faltou uma rede familiar sólida, firme e 
persistente, capaz de servir de suporte e base de sustentação em situação de crise.  
A opinião que os jovens detêm sobre o relacionamento com os funcionários e 
colegas é semelhante e positiva, ou seja, mais de 70% avaliaram esse relacionamento 
como Bom ou Muito Bom. Destaca-se nesta situação o pessoal auxiliar e o da cozinha 
com quem criavam laços de cumplicidade e partilha das rotinas diárias, tais como: 
“confecção de bolos ou a preparação do prato favorito no dia dos anos foram 
momentos varias vezes referidos com saudade”. (Colen, et. al., 2003:9) Os poucos 
jovens que referiam ter “Mau” relacionamento com os funcionários justificavam-se com 
a falta de sensibilidade dos mesmos, ou então referiam as suas próprias 
características individuais, como responsáveis pela falta de cordialidade e afeição. 
Alguns dos jovens nos seus discursos evidenciaram “o embelezamento da sua 
infância” enquanto estavam no lar. (Colen, et. al., 2003:10) Vários jovens 
consideraram esta fase das suas vidas como uma “boa experiência, diminuindo (pelo 
menos aparentemente) o drama familiar porque terão passado” e chegavam a referir-
se ao lar como o “colégio”. (idem, ibidem) 
Neste sentido, quando lhes foi solicitado para falarem sobre as recordações que 
“armazenam” desse tempo, “84% referiu ter boas recordações e 66% referiram 
recordações menos boas”. (idem, ibidem) Em termos quantitativos esta diferença, de 




igual forma também se constatou, dado que, a par de três ou quatro recordações boas 
enumeradas, apenas uma recordação menos boas foi citada. 
No respeitante aos momentos lúdicos os que permaneceram incautos na 
memória da maioria dos jovens foram as férias, os tempos livres e as festas estavam 
no topo das recordações boas, seguindo-se o convívio e as relações estabelecidas. 
Os jovens valorizam assim como aspectos positivos adquiridos ao longo da 
institucionalização, a aquisição de valores e a preparação para a vida adulta, assim 
como os “cuidados” e as oportunidades que recebiam por parte do lar, uma vez que, 
se assim não tivesse sido, de outra forma não o tinam conseguido. 
No campo das recordações menos boas, a disciplina e os castigos físicos 
assumiram a maior percentagem. Os castigos físicos não foram continuados ao longo 
da sua presença no lar, eles constituíram casos isolados por parte também de um 
adulto isolado, não sendo prática comum no seio da equipa educativa. Apesar de 
estas recordações terem gerado situações de mal-estar, inerentes à vida em 
instituição, o momento mais crítico referido pelos jovens diz respeito ao momento de 
saída dos lares. A maioria dos jovens (72%) assumiu ter sentido dificuldades nesta 
fase, outros referem ter tido dificuldades na adaptação à nova situação (35%), com a 
mesma percentagem destaca-se as dificuldades em lidar com a solidão e o 
isolamento, sucedendo-se os problemas económicos (18%). De realçar que estas 
dificuldades foram especialmente vividas pelos jovens que saíram muito cedo para 
autonomização, sobretudo os que foram viver sozinhos para um quarto alugado. Este 
facto merece uma reflexão mais cuidada, vejamos alguém que até então vivia numa 
casa cheia, de grandes dimensões, com muita gente ao seu redor, que lhe 
proporcionavam estabilidade e organização, assegurando o seu bem-estar. E depois 
de um momento para o outro, vê-se a viver sozinho, reduzido a um espaço, “entre 
quatro paredes”, um quarto, onde tem que passar a assumir tudo o que até então 
estava implícito aos outros e não a si, e para dificultar a assunção destas 
responsabilidades, a situação económica também é frágil. Esta situação foi 
extremamente árdua para alguns dos jovens e conduziu a algumas rupturas, “custou-
me muito enfrentar a vida”; “saí sem emprego e sozinho”, (este testemunho pertence a 
um actual sem abrigo), “saí de paraquedas”. (Colen, et. al., 2003:12) 
Contudo, 45% dos jovens consideram “que saíram bem preparados, em 
especial devido à educação adquirida”. Contrariamente, “35% pensa que deveria ter 
sido feito um maior investimento, com destaque para a continuidade do 
acompanhamento na vida autónoma e para a preparação da saída”. (idem, ibidem) 
Em resenha, este momento da saída acaba por ser o início de uma nova vida, 
desligada do passado, à qual tiveram que se habituar durante anos. Fez-se o corte 




com a família e com a sociedade, passou-se a viver numa “casa grande”, com muitas 
pessoas estranhas e diferentes, rodeado de regras, hábitos e costumes de um 
determinado grupo. Depois de tantos anos, faz-se o corte com tudo o que se aprendeu 
a gostar, ou apenas, que se aprendeu simplesmente a sobreviver, para se voltar para 
um mundo novo, na maioria das vezes, sem retaguarda, e com a necessidade de se 
iniciar quase que um novo processo de integração. Daí que, o momento da saída 
constitua talvez uma das fases mais importantes da vida do jovem que viveu 
institucionalizado. 
Este último estudo possibilita-nos um acesso a um conjunto de informações 
que consideramos essenciais, em termos comparativos, para a abordagem que nos 

































O objecto desta investigação prende-se com a inserção social e profissional 
dos jovens institucionalizados. Conhecer o percurso de vida antes da 
institucionalização, durante e essencialmente o pós, foram os três momentos eleitos 
para a nossa análise. 
Neste capítulo pretendemos apontar os principais elementos teóricos e 
metodológicos que orientaram o trabalho. Após a indicação das hipóteses 
abordaremos as técnicas de recolha e tratamento da informação usadas e os critérios 
de selecção da população observada. 
Sendo a família o elo mais importante na vida da criança, entende-se que seria 
relevante, fazer-se um breve enquadramento do seu papel, bem como das 
consequências exercidas do seu poder paternal sobre os filhos, de forma a que se 
ressalve o determinismo das suas acções. Esta instituição social vem merecendo, 
cada vez mais, o papel de primeiro agente socializador das crianças. Neste sentido 
tem-se vindo a equacionar, a problemática da institucionalização, e mais recentemente 
a tendência desinstitucionalizadora. Desta forma, “poder-se-á assumir a existência de 
três paradigmas – institucionalização, desinstitucionalização e intervenção familiar”. 
(Carneiro, 2005:49) 
Uma vez que a questão da institucionalização, tem sido o alvo prioritário na 
abordagem deste estudo, iremos agora centrar-nos um pouco na família, e sua 
relação/implicação na vida da criança. A partir do momento em que nasce, o indivíduo 
inicia um longo processo de aprendizagem que lhe permitirá ultrapassar a sua 
condição inicial de ser puramente biológico e o transformará no ser social e cultural 
que todos somos. Através da interacção/comunicação com os grupos em que está 
inserido, ele vai imitando e adoptando atitudes e comportamentos, interiorizando 
valores e normas, assimilando uma cultura que lhe é transmitida “uma cultura comum 
que inclui não só os elementos da sua geração como também os das gerações 
passadas e aqueles que ainda não nasceram” (Worsley, 1983: 203) e desenvolvendo 




também, através de uma longa construção, a sua cosmovisão, ou seja, a sua 
representação do mundo. Este processo dinâmico, interactivo e multidireccional, de 
integração de valores e do “modo de ver o mundo”, de aprender a viver, de 
“transacções” entre o indivíduo e a sociedade, que estimula a cooperação e a 
solidariedade e que regula os comportamentos pelos padrões de conduta do próprio 
grupo é denominado por socialização. (Idem, Ibidem: 203-204) É uma aprendizagem 
muitas vezes inconsciente e informal, não intencional, realizada quotidiana e 
permanentemente, à medida que se vai ingressando nos diferentes grupos para os 
quais todo o indivíduo é solicitado ao longo da sua vida e que implica, renegociações 
permanentes entre as necessidades individuais e os valores desses grupos. 
Durante a infância, a criança é indelevelmente marcada pelos valores e estilo 
de vida da sua família, primeiro agente de socialização, ocorrendo, pois, no contexto 
da comunidade familiar, a sua socialização primária. É, na verdade, um momento de 
particular importância na vida de todo o ser humano, pois, de forma natural, e através 
da vida afectiva, ele mostra-se totalmente receptivo à aprendizagem de novos 
conhecimentos, consciencializa os papéis desempenhados pelos que o rodeiam, os 
“outros significativos”, nomeadamente a mãe, e adquire a cultura familiar. A integração 
em tantos outros grupos, ao longo da nossa vida, vai proporcionar-lhes uma outra 
socialização, a chamada socialização secundária, que pressupõe a primária já 
existente. 
A família tem sofrido constantes e contínuas mutações ao longo dos tempos, 
em estreita relação com as transformações que se operam na sociedade (Segalen, 
1999; Singly, 1991; Wall, 2007). O desenvolvimento da economia capitalista acentuou 
uma nítida complexificação e diferenciação de classes sociais com experiências, 
conhecimentos e comportamentos diferentes, transmitidos de geração em geração. 
Por sua vez, as famílias assumiram também uma pluralidade de formas, reflectindo 
essa variedade de estilos de vida e essa diversificação de conhecimentos, o que teve 
e continua a ter, inevitavelmente, grandes repercussões na educação das crianças. 
No nosso ponto de vista, a criança que faz a sua socialização primária no seio 
de uma família de classe com fracos recursos materiais e simbólicos, que domina uma 
linguagem e assimila uma cultura que a escola valoriza e impõem como única, terá à 
partida uma cultura mais enriquecida do ponto de vista de conhecimentos do que a 
criança que nasce numa família de operários onde, além de possuir uma linguagem e 
uma cultura que a escola não reconhece, as expectativas quanto ao seu futuro já a 
deixam em clara desvantagem. Sobre este assunto escreve Ana Benavente: “O que 
acontece é que a escola utiliza uma certa maneira de falar, uma linguagem que tem 
características muito próximas da utilizada pelas classes médias e superiores. Por 




outro lado, os textos através dos quais se pretende ensinar a ler às crianças veiculam 
um vocabulário, uma sintaxe, representam valores, conceitos e todo um universo que 
tem muito a ver com o vivido por essas classes mas pouco com o das crianças dos 
meios desfavorecidos” (Benavente, 1976: 26-27). 
É evidente que esta socialização secundária que se processa na escola, 
intervindo no momento em que a socialização primária, de valor matricial, já está 
concluída, só poderá ocorrer de forma harmoniosa se for feita na sua continuidade; 
caso contrário, os problemas serão inevitáveis, pois a realidade a persistir tenderá a 
ser a primeira que foi interiorizada. Deste modo, a socialização secundária fica 
seriamente comprometida, havendo que partir para uma ressocialização fortemente 
penalizadora para a criança. 
Os estudos de Bourdieu e Passeron (1964) que divulgaram a metáfora da 
“herança cultural”, demonstraram claramente que a condição sociocultural, ou seja, o 
“capital cultural” familiar é determinante na génese da inteligência e da linguagem na 
criança, contribuindo para o seu êxito escolar. Numa sociedade em constante 
mudança, os modelos tradicionais familiares tendem a desvanecer e a procurar nas 
diversas culturas e estereótipos outros paradigmas, “sujeita à agressividade de uma 
informação violenta e a quebra de laços entre gerações, crescem o isolamento, e a 
solidão levando à ruptura das relações familiares” (Pinto, 1998: 62). 
No entanto, a família continua a representar o primeiro espaço de realização e 
desenvolvimento da personalidade humana e da solidariedade entre gerações, onde 
os valores éticos, sociais, cívicos e educativos se transmitem. A família poderá pois 
assumir-se como elemento activo na mudança e não deverá ficar isolada perante as 
profundas transformações que se operam no quotidiano. 
Nem todas as famílias são iguais, nem existe um único tipo de família. É uma 
evidência empírica teoricamente suportada pela sociologia e demais ciências sociais 
(Segalen, 1999; Singly, 1991; Bernardes, 2001) As famílias podem ser provenientes 
de diferentes meios, constituídas por diversas formas, ou até originadas de uma outra 
família anterior. Contudo, todas têm um função que lhes é intrínseca, educar, apoiar e 
participar no desenvolvimento dos filhos. Neste sentido, a parte emocional da criança 
fica claramente comprometida, pelas atitudes e comportamentos dos adultos que com 
elas interagem diariamente. O ambiente em que a criança está inserida, seja no meio 
familiar, seja numa instituição, se não for construído sob um clima de tranquilidade, 
amizade, partilha e integração será factor condicionante de uma plena estabilidade 
emocional. Futuramente, todos estes factores acabarão por condicionar e/ou definir a 
capacidade de inserção social e profissional dos jovens, na medida em que, tudo o 
que vivemos, faz parte integrante do nosso “eu” e constitui a nossa personalidade. 




Partindo destas questões primordiais no desenvolvimento do ser humano, e na 
construção do processo de identidade, tratadas aqui de modo esquemático e 
unicamente introdutório, e de acordo, com o nosso objecto de estudo, importa indicar 
as dimensões analíticas e a sua operacionalização empírica que estão subjacentes ao 
nosso estudo. Assim, e de acordo com o objectivo traçado inicialmente definimos as 
seguintes dimensões analíticas: relacionamento familiar (visitas a casa ao fim-de-
semana; visitas recebidas na instituição, por parte da família; violência doméstica; 
alimentação na família; horários e regras na família); razões para a institucionalização; 
vida na instituição (relacionamento com os colegas; redes de amizade, relacionamento 
com a família, relacionamento com os educadores e outros adultos da instituição, 
sucesso ou insucesso académico, actividades lúdicas e desportivas realizadas; 
orientação profissional promovida por algum elemento da instituição; apoio psicológico 
e médico, sentimento de felicidade ou infelicidade); inserção social e profissional após 
a saída da instituição (vida familiar, procura do trabalho, trajectória e actual situação 
profissional, condições do trabalho, profissão, relacionamento com o trabalho, 
desemprego); projectos de vida (concretização ou não das aspirações após a saída da 
instituição, projectos para o futuro). 
Importa agora abordarmos as hipóteses condutoras do nosso trabalho. De 
acordo com o nosso quadro teórico, definiu-se como primeira hipótese: a 
disfuncionalidade parental aliada a uma fraca coesão institucional dificulta a inserção 
social e profissional. De facto se o ambiente familiar for desde muito cedo deficitário e 
ou ausente, juntamente com um ambiente institucional nada centrado nos valores e 
nos interesses da criança, poderá a mesma no futuro ter dificuldades em se inserir na 
sociedade, encontrar um emprego, uma casa, e até constituir família. Isto porque, não 
conseguiu ao longo do seu percurso de vida, encontrar um equilíbrio emocional capaz 
de lhe proporcionar o bem-estar físico e psíquico. Daí que se firme como segunda 
hipótese: quanto mais fraca for a coesão institucional, mais propensão haverá para o 
desequilíbrio emocional, e consequentemente maior será a dificuldade de inserção 
social e profissional dos indivíduos. Se uma instituição não possuir objectivos 
directamente implicados com o futuro dos jovens e a na concretização plena dos seus 
desejos, traçados de acordo com as suas capacidades, a sua integração na sociedade 
poderá ser pautada pelo desequilíbrio e consequente incapacidade de ser um cidadão 
autónomo e auto-sustentável. Contudo, uma questão se coloca: será que uma forte 
coesão institucional congregada num projecto de vida definido e concretizado, 
promove de forma positiva a integração social e profissional dos jovens? Ainda uma 
terceira hipótese, que vem na continuação das outras: quanto mais forte for a 




integração do jovem na instituição e a orientação pessoal e profissional, mais fácil será 
a integração na sociedade pós institucionalização. 
Face à natureza do nosso objecto e objectivos optámos pelo desenho de uma 
metodologia que assentou não numa exploração extensiva e quantitativa, mas sim na 
intensividade. Optámos, portanto, pelo estudo de caso. Podendo este ser 
caracterizado como um estudo de uma entidade, que visa conhecer de forma 
extensiva o “como” e os “porquês”, evidenciando a sua unidade e identidade própria. É 
uma investigação que se assume como particular, isto é, que se debruça 
resolutamente sobre uma situação particular que se supõe ser singular em muitos 
aspectos, procurando descobrir o que há nela de mais essencial e característico. Na 
perspectiva de Scott citado por Biklen (1994: 89), “os estudos de caso podem ter graus 
de dificuldade variável; tanto principiantes como investigadores experientes os 
efectuam, apresentando como característica o serem mais fácil de realizarem do que 
os estudos realizados em múltiplos locais simultaneamente ou com múltiplos sujeitos”. 
O método de estudo de caso permite uma análise intensiva tanto em amplitude como 
em profundidade/intensidade, assim como permite obter uma compreensão intensa do 
fenómeno. Para Tuckman (2000: 507) o estudo de caso baseia-se nos seguintes 
objectivos: “identificar as características da investigação qualitativa, incluindo os 
problemas e as questões da investigação; descrever a metodologia da investigação 
qualitativa, incluindo as várias fontes de dados; descrever os procedimentos para 
desenvolver um estudo de caso incluindo a análise dos dados e a preparação do texto 
final”. 
A opção metodológica tomada assentou, em termos de técnicas de recolha e 
análise de dados, na entrevista semi-directiva e na análise documental. Efectivamente 
consideramos tais técnicas como mais adequadas para irem ao encontro dos 
objectivos, possibilitando uma análise mais rica, com vista à compreensão das 
relações estabelecidas entre os jovens, a família e a instituição e sua consequente 
integração na sociedade, o que, em última instância, permitiu dotar os resultados de 
maior objectividade, validade e profundidade. 
A entrevista distingue-se pelo facto de existir um contacto directo entre o 
investigador e o entrevistado, processo através do qual o sujeito expressa as suas 
ideias, e experiências sobre um acontecimento ou situação. A técnica tem os 
seguintes objectivos (Quivy, 1998:193): analisar o sentido que os sujeitos atribuem aos 
acontecimentos ou situações em que se encontram envolvidos tendo em conta os 
seus valores, interpretações da situação, experiências, em particular; analisar um 
problema específico em profundidade (os sistemas de relação, a organização e dados 
adicionais) e reconstituir experiências ou acontecimentos do passado. Tendo por pano 




de fundos os conhecimentos obtidos nas entrevistas exploratórias, e de acordo com o 
quadro teórico subjacente à nossa investigação, o guião da entrevista é composto por 
quatro grandes itens. (Anexo A) O primeiro, corresponde à caracterização sócio-
demográfica do entrevistado. O segundo, versa a caracterização da situação social do 
indivíduo antes do acolhimento na instituição, com o objectivo de se avaliar, embora 
indirectamente, as razões que conduziram ao seu acolhimento institucional tendo em 
conta, nomeadamente, as propriedades do seu agregado familiar de origem. O item 
seguinte, diz respeito à avaliação do percurso vivido na instituição por parte do 
entrevistado, com o intuito de se, identificar aspectos como: a sua auto-percepção em 
relação à forma como o seu processo de autonomização foi preparado, ao longo do 
seu quotidiano institucional; o seu percurso escolar de forma a identificar situações de 
insucesso e abandono escolar precoce; avaliar, dificuldades e expectativas sentidas 
pelos indivíduos face a novos métodos de aprendizagem e qualificação profissional; a 
sua auto-percepção do entrevistado da proximidade entre a vivência em lar e a 
vivência num ambiente familiar. O último item do guião da entrevista é central para a 
nossa investigação e diz respeito ao arco temporal que medeia entre a data da 
cessação do acolhimento institucional até ao presente. Representa, portanto, 
trajectória do processo de Inserção social e profissional, constituída pelos seguintes 
elementos: caracterizar a passagem da institucionalização à integração social e 
familiar, induzindo a comparação entre a vida em instituição e uma experiência de vida 
autónoma, avaliando dificuldades e potencialidades sentidas no processo de 
autonomização; descrever o percurso de vida autónomo até à situação presente ao 
nível das várias dimensões: pessoal, escolar, familiar e social; caracterizar o processo 
de inclusão sócio-profissional dos adolescentes após a saída dos lares de infância e 
juventude e suas representações e expectativas face ao emprego; - avaliar, o quadro 
da aprendizagem ao longo da vida, dificuldades e expectativas sentidas face a novos 
métodos de aprendizagem e qualificação profissional. 
A análise documental incidiu sobre documentação da instituição (não 
publicada) estendendo-se à informação biográfica (registos de secretaria) os alunos 
que ao longo do tempo residiram no Colégio Barão de Nova Sintra. Embora seja uma 
documentação bastante rica peca por escassa (parte dela acabou por se deteriorar 
com tempo tornando-se não recuperável), impossibilitando, por conseguinte, uma 
leitura mais densa da vida da instituição, nas suas múltiplas facetas, em particular face 
a um passado não recente. 
A investigação acabou por incidir num conjunto de 22 indivíduos, que estiveram 
institucionalizados entre 1990 e 2004. Em primeiro lugar, a definição deste período 
expressa, no fundamental, algum pragmatismo derivado do facto dos dados 




biográficos respeitantes aos anos anteriores pecarem por serem quase inexistentes. 
Mesmo para os 14 anos considerados a informação é lacunar. Para colmatar, em 
parte, tal facto – em particular a ausência na instituição de dados fidedignos sobre a 
residência ou local de trabalho dos ex-alunos - recorremos inicialmente à Associação 
dos Antigos Alunos do Colégio Barão de Nova Sintra. Constituída uma primeira lista de 
possíveis entrevistados, prosseguimos a nossa investigação recorrendo a uma 
amostragem por bola de neve. Consideramos que ficámos à quem dos objectivos 
iniciais que apontavam para a aplicação da entrevista a um número mais extenso de 
ex-alunos. Estima-se que entre 1990 e 2004, terão saído da instituição um total de 84 
indivíduos. 
A administração das entrevistas decorreu entre Setembro e Novembro de 
2007, tendo sido realizadas na instituição acima referenciada, e em locais de uso 
público, tais como cafés (na cidade do Porto ou em várias localidades do concelho de 
Amarante). No início da entrevista procedia-se à apresentação da investigação, 
garantindo-se o anonimato ao entrevistado. De salientar que, as entrevistas foram 
presenciais na sua maioria (vinte), estando em registo áudio e depois foi elaborada a 
sua transcrição integral, e apenas um número reduzido das mesmas (duas) não foram 
presenciais, dada a carga horária dos indivíduos ser muito complexa, os mesmos 
responderam via e-mail e CTT (correios). 
As entrevistas foram sujeitas a uma análise temática. Para isso, foi 
estabelecido uma grelha de análise estruturada em três grandes categorias, que, por 
sua vez, foram subdivididas em subcategorias. (Anexo B) A categorização teve em 
linha de conta os três grandes momentos da história de vida dos inquiridos. A primeira 
categoria refere-se à entrada na instituição, e como subcategorias definimos: 
condições de vida antes de entrar para a instituição e família com quem se 
relacionava. A segunda diz respeito à vida na instituição, e aqui importa ter em 
consideração o seguinte: projectos que a instituição traçou para cada indivíduo, 
comportamento e relacionamento do indivíduo com o outro enquanto 
institucionalizado, percurso escolar até à data de saída e a actividade profissional 
enquanto institucionalizado. Por último a saída da instituição, momento crucial para 
análise e fundamentação da pergunta de partida. Esta categoria, foi a mais 
subcategorizada dada a sua relevância para o estudo, definiu-se: saída da instituição, 
data e motivos de saída, avaliação da vida institucionalizada, Habitação actual, 
integração na vida autónoma: família, dificuldades na autonomização pessoal, 
profissional e familiar, relações de amizade e partilha de vivências, pessoas com quem 
foi vivendo desde que saiu da instituição, família actual e relacionamento, percurso 
académico, percurso profissional após institucionalização, satisfação com a sua 




situação profissional, influência institucional na sua inserção no mercado de trabalho, 
confronto entre expectativas e realidade actual, actividades lazer e projectos de futuro 
a nível familiar, profissional e social. Em termos operativos, cada entrevista foi 
analisada na íntegra, num primeiro momento. Posteriormente, os excertos das 
entrevistas foram arrumados por categorias conforme a grelha antes apontada. 
No que concerne à entrada no terreno, esteve envolta uma enorme 
expectativa. A aplicação das entrevistas teve alguns riscos, na medida em que não 
poderíamos prever a adesão dos jovens, por outro lado a conciliação do tempo dos 
entrevistados com o da investigadora nem sempre foi fácil. No entanto, o trabalho de 
campo constitui uma das etapas do processo de investigação mais motivadoras. 
Quanto à análise documental, esta permitiu-nos um melhor enquadramento da 
inserção social e profissional dos jovens, dado o estudo da instituição. Por último, o 
contacto com os alunos que um dia viveram no Colégio Barão de Nova Sintra, a título 
pessoal, possibilitaram à investigadora um conhecimento mais profundo acerca da 
instituição no passado, bem como seus objectivos e intervenções com os alunos. 
Em síntese, partiu-se da teoria para elaborar o modelo de análise da presente 
investigação. Por motivos de vigilância epistemológica e de concordância com os 
objectivos delineados, exceptuamos o estudo de caso, as entrevistas semi-directivas e 
a análise documental. Construímos uma amostra não probabilística, a amostragem por 
bola de neve, entre alunos que um dia frequentaram o Colégio Barão de Nova Sintra. 
Importa realçar que a teoria assume uma função de comando, na medida em que as 
conclusões finais serão o produto obtido do cruzamento entre o conhecimento 
teoricamente orientado e as observações da realidade social, no qual questões e 
hipóteses de partida permitem estabelecer um fio condutor. Apesar da referência ao 
quadro teórico, acreditamos que incorporar a experiência vivida no processo científico 
também o enriquece, até porque nenhuma investigação é completamente isenta dos 
valores do investigador. 












Neste capítulo teremos como objectivo fazer uma descrição da história do 
Colégio Barão de Nova Sintra, de forma a conseguirmos ter presente como foi a vida 
dos alunos que um dia ali estiveram institucionalizados, focando também as mudanças 
ocorridas, dando relevo a alguns aspectos contemporâneos. De seguida, 
apresentaremos uma breve caracterização sócio demográfica dos entrevistados, ou 
seja, dos ex-jovens institucionalizados. 
 
 
1. O Colégio12 
 
1.1. Aspectos globais 
 
O Colégio Barão de Nova Sintra foi constituído em 3 de Dezembro de 1863, 
tendo iniciado a sua actividade em 19 de Outubro de 1866, sendo inaugurado pelo rei 
D. Luís. A construção do presente edifício iniciou-se em 1864. O seu fundador, José 
Joaquim Leite Guimarães, nasceu na freguesia de S. João Baptista, perto de 
Guimarães, a 21 de Julho de 1808, e faleceu no Porto a 3 de Junho de 187013. 
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 Este ponto será fundamentalmente baseado em documentação avulsa existente na 
instituição e no texto de Mendes (1988). 
13
 Unicamente como nota biográfica, importa ter presente alguns dados biográficos do fundador 
do Colégio - Aos 11 anos ele veio residir para o Porto, onde esteve empregado numa casa de 
lãs, e seis anos depois, em 1825, embarcou para o Brasil, onde se empregou como caixeiro, no 
Rio de Janeiro. Em 1831 entrou como sócio numa casa comercial em Rio Grande do Sul. Posto 
isto, regressou novamente ao Rio de Janeiro e estabeleceu sociedade com o seu irmão. Em 
1851 regressou à Europa, percorrendo diversos países e finalmente em 1855 regressa a 
Portugal Por volta de 1861, tomou conta da Administração da Companhia de Gás, que estava 
seriamente comprometida. Foi vice-presidente e presidente da Associação Comercial de 
Beneficência do Porto. Sendo encarregado de administrar o Asilo da Mendicidade da mesma 
cidade, e depois de nomeado pelo governador a provedor deste estabelecimento, conseguiu à 
força de diligências melhorá-lo e elevá-lo a um grau de prosperidade que até então nunca 
tivera atingido. Através do decreto de 8 de Março de 1862 foi agraciado Barão de Nova Sintra. 




De acordo com o seu fundador, o objectivo do Estabelecimento Humanitário 
destinava-se a “prestar acolhimento e educação a crianças abandonadas de ambos os 
sexos e ainda, receber rapazes vadios como tais julgados em tribunal. Com o 
encerramento desta ultima secção no ano económico de 1877-78, Nova Sintra passou 
a ser caracterizado como um estabelecimento de educação para a infância desvalida” 
(Mendes, 1988: 5). Há cerca de 48 anos o Colégio acolhia em média cerca de 90 
crianças de ambos os sexos, e em 1961, pôs-se fim à secção feminina. Em 16 de 
Junho de 1867, os alunos distribuíam-se por 4 secções: 1ª - Internato para a Infância 
Desvalida de ambos os sexos; 2ª – Semi-Internato para a 1ª Infância; 3ª – Raparigas 
cuja “miséria e abandono encaminham para a perdição”; 4ª – Artes e Ofícios (rapazes 
vadios). 
Após a inauguração, apenas há certezas de entrar em funcionamento a secção 
para a Infância Desvalida para ambos os sexos; ou quando muito, também a segunda, 
onde as crianças eram acolhidas apenas durante o dia. Através dos documentos 
compulsados crê-se que a 3ª secção, peremptoriamente, jamais entrou em 
funcionamento, quer durante o curto período de administração do Barão, quer na 
gerência interina dos testamenteiros (1870-1871), ou ainda, ulteriormente, sob a 
administração da Misericórdia. A 1ª secção era constituída apenas por crianças, na 
sua maioria órfãs, abandonadas pelas famílias e sem quaisquer meios de 
subsistência, regra geral, saíam do colégio aos 14 anos. A 4ª secção destinava-se a 
sustentar e educar para o trabalho os rapazes vadios, como tais havidos e julgados 
pelo juízo criminal, enviados para o Estabelecimento pela autoridade superior do 
distrito. Desta formal esta secção, detinha rapazes com idades entre os 15 e os 19 
anos, com um passado de marginalidade e delinquência. “Habituados a uma vida de 
liberdade e de libertinagem, não se aclimatavam nada bem a uma existência de 
reclusão, em que imperava a disciplina, o estudo e o trabalho” (Mendes, 1988:286). 
                                                                                                                                               
Durante o tempo que exerceu o lugar de provedor do Asilo de Mendicidade, começou a 
organizar um Asilo para crianças desvalidas, mas depois, dando mais vastidão à sua 
filantrópica ideia, levantou desde os alicerces no caminho do Porto para Campanhã um Edifício 
em que estabeleceu, não só esse asilo de Infância, mas também um outro denominado das 
Artes e Ofícios, em que os rapazes tirados da casa de correcção são empregados na 
aprendizagem de diferentes ofícios, e em trabalhos agrícolas, conforme as suas vocações e 
aptidões. Anexo a esse edifício, que ficou com o nome de Estabelecimento Humanitário de 
Barão de Nova Sintra, situava-se a fábrica de fiação de seda, que o mesmo titular fundou. Na 
década de 60, a designação deste estabelecimento teve uma evolução, à qual hoje chamamos 
Colégio do Barão de Nova Sintra. A ocupação que dava aos rapazes tinha como perspectiva a 
personalização dos jovens. Com o passar do tempo ele empregou mulheres com fracos 
recursos económicos, e aliado a esta ideia elaborou um berçário para as crianças destas 
mulheres, ou seja, era uma forma de aproximação entre mãe e filho, já que estas tinham 
intervalos para amamentar os seus filhos. No século XIX, um terço da população que residia no 
Porto vivia em ilhas, pelo que o Barão criou um projecto para construir casas para ajudar os 
seus funcionários. Ainda terá comprado terrenos, mas não conseguiu concretizar o projecto. 




Registe-se que entre 1870-1871 uma média de 27 elementos consumaram a fuga com 
êxito. 
 
Quadro 1  
“Número de Rapazes Vadios”
14












Fonte: Mendes (1988:284) 
 
Havia quatro ofícios onde os rapazes poderiam obter formação: Fábrica de 
fiação de seda; Agricultura; Oficina de alfaiate e Sapateiro. Entre 1867 e 1868, havia 
aulas nocturnas para quem trabalhava de dia. A 21 de Maio de 1873, o mesário 
director de Nova Sintra fez ver aos seus colegas que a casa de correcção estava a ser 
imprópria de um estabelecimento de educação. Após algumas respostas negativas, 
em 11 de Setembro de 1873 a mesa conseguiu falar com o Governador Civil, e 
solicitou ao administrador do Bairro Oriental para lhe retirarem 16 asilados que tinham 
sido mandados pela autoridade, e a resposta não foi a contento da mesa. O 
Governador concordou em libertar o Estabelecimento Humanitário do “pesado ónus de 
albergar e sustentar os rapazes vadios” (Mendes, 1988:289)., com a necessidade de 
um isolamento absoluto, mas não tinha poderes para a rescisão do contrato. Deste 
modo a comissão avançou com a proposta de autorizar a transferência dos vadios 
para a casa que fora o Recolhimento de Viúvas Pobres de Nossa Sr.ª das Dores, e o 
governador concordou. Alguns anos mais tarde em meados de 1877, Dias Guimarães 
(reassumiu o pelouro), ao examinar os processos de todos os vadios constatou que 
nenhum dos existentes tinha sido condenado em tribunal criminal, consoante 
estipulavam textualmente os Estatutos de 1867 do Barão de Nova Sintra, aprovados 
                                                 
14
 Mendes, (1988:284) 




por alvará régio. Em sua substituição, as autoridades preenchiam a capacidade da 
casa de correcção com pré-adolescentes, adolescentes e jovens encontrados pela 
polícia em vagabundagem, porém sem terem sido previamente condenados em 
tribunal. Foi encerrada a secção de Artes e Ofícios e Agricultura, e restava a Infância 
Desvalida para ambos os sexos. Destinava-se a receber crianças de ambos os sexos 
abandonadas pelos pais, que devido à extrema pobreza as não pudessem criar e 
educar. Servia também para aqueles pais, que embora pobres tivessem alguns 
rendimentos, e quisessem pagar ao Estabelecimento uma retribuição, que seria 
regulada por uma tabela de preços módicos. 
Segundo “administração interina dos testamenteiros, que estabeleceram novos 
registos de entradas para cada uma das secções, constata-se então que o 
estabelecimento se encontrava dividido em três secções: 1ª – Infância Desvalida do 
sexo masculino; 2ª - Infância Desvalida do sexo feminino; 3ª – Artes e Ofícios e 
Agricultura” (Mendes, 1988:293). A 1ª e a 2ª secção ficavam instaladas na mesma ala 
norte do estabelecimento, havendo a mais estrita e rigorosa separação entre ambas. 
Desde 1863 até ao ano lectivo de 1959-1960, o Estabelecimento Humanitário, 
nunca deixou de acolher os 2 sexos, mas a partir daquela última data, e apenas para 
garantir uma educação mais completa ao elemento preponderante, foi decidido 
terminar com o sector feminino. 
O Estabelecimento Humanitário Barão de Nova Sintra, apesar de destinado 
pelo Fundador a receber e dar educação às crianças mais pobres e desfavorecidas, 
acabou por não se destinar exclusivamente a prestar auxílio às crianças provenientes 
de famílias economicamente mais débeis, ou seja, não foram as únicas a serem 
admitidas. No entanto, os pobres (isentos de pagamento) sempre tiveram prioridade 
na admissão, desde os primórdios até 1894 constituíram a única classe dos alunos. 
“As situações de extrema penúria são terreno propício onde se desenvolvem 
fenómenos de desagregação familiar. A fome, a doença, a promiscuidade, o 
alcoolismo, a prostituição, a mendicidade, a delinquência, a vadiagem e tantos outros 
males, inúmeras vezes mergulham as suas raízes na ausência de um lar condigno e 
de um trabalho remunerador” (Mendes, 1988:295). 
Em paralelo com o aumento das mulheres vítimas de doenças venéreas, e do 
seu falecimento, crescia o abandono de crianças, que, logo à nascença, eram 
enviadas aos milhares para a roda dos Expostos15. O Estabelecimento Humanitário 
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 “A roda dos expostos consistia num mecanismo utilizado para abandonar (expor na 
linguagem da época) recém-nascidos que ficavam ao cuidado de instituições de caridade” 
(www.wikipedia.com). “A partir de 1865 designada por Hospício dos Expostos” (Mendes, 1988: 
295). 




Barão Nova Sintra, a partir de 1904, mediante convénio celebrado com a Junta Geral, 
abriu a sua porta a estas crianças. Foram estudados, com particular atenção, 482 
pedidos de matrícula desde os alvores da administração da Santa Casa (1871) até 
1884. A leitura enternece porque nos faz trespassar pelos olhos da mente situações 
extremamente graves e aflitivas, mas que não podem ser facilmente quantificáveis. A 
partir de dados mais significativos, construí-se o quadro abaixo apresentado, que 
como se pode verificar, não deixa de apresentar as suas falhas: 
 
Quadro 2  




Alunos – Sexo Masculino 313 
Alunos – Sexo Feminino 169 
Órfão de Pai e de Mãe 50 
Órfão de Pai ou de Mãe 226 
Petição da entrada: - pela Mãe 246 
Petição da entrada: - pelo Pai 51 
Situação da Mãe: criada de servir 57 
Situação da Mãe: - solteira 52 
Situação da Mãe: -criada de servir e solteira 18 
Situação da Mãe: - casadas 17 
 
Fonte: Mendes (1988:297) 
 
Ao longo do último século o tecido económico, social e familiar sofreu 
alterações mesmo nas camadas mais desfavorecidas. Contudo, a evolução foi muito 
lenta, verificando-se uma diminuição dos pretendentes em grave risco, ao mesmo 
tempo que a composição dos alunos efectivamente admitidos não sofreu alterações 
substanciais. Os casos e as situações são as mais diversas e eximem-se a uma 
esquematização estanque. Podemos reuni-las em três características comuns, isto em 
meados de 1988: “Predomínio da orfandade; Abandono ou impossibilidade real dos 
familiares para os sustentar e ministrar-lhes uma educação adequada e Carência 
absoluta de meios de subsistência.” (Mendes, 1988: 298). Comparativamente ao 
tempo do século XIX a situação das populações mais desfavorecidas mudou 




consideravelmente para melhor. No entanto, persistiam situações de miséria, 
abandono, incapacidade e impotência dos pais e dos familiares, que acabam por 
merecer um acompanhamento muito cuidadoso e sistemático. Contemporaneamente, 




Problemas Existentes nas Famílias dos alunos Internos no Colégio Barão de Nova Sintra em 
2008 
 
Problemas nas Famílias Nº de famílias 
Insuficiência de recursos económicos 17 
Falta de competências parentais 16 
Negligência 15 
Abuso de substâncias ilícitas 14 
Problemas de saúde 13 
Violência Doméstica 12 
Detenção 5 
Orfandade 5 
Abuso sexual 2 
Abandono 2 
 
Fonte: Dados recolhidos nos serviços da Instituição 
 
Era no século XIX, entre a população portuense que se recrutava ao redor de 
metade dos admitidos, isto porque, conheciam melhor a obra e menores eram os 
inconvenientes resultantes da separação e da distância. Afluíam quase 
exclusivamente das ruas, vielas, bairros, “ilhas”, mais pobres e sórdidas. Nos primeiros 
13 anos (1871-1884), deparam-se com terras bem distantes, como: Viana do Castelo, 
Fafe, Celorico de Basto, Lamego, Vila Real, Viseu, Guarda, Covilhã, etc. Pode-se 
constatar que entre 1900-1920 os alunos oriundos da cidade do Porto, não são em 
número superior aos do concelho e distrito do Porto, juntos com os das restantes 
proveniências. Os alunos de fora do distrito de Porto, conjuntamente com os naturais 
do Brasil e da África, quase atingem 1/3 em relação aos restantes. Até 1983, apenas 
existiu na Instituição uma única classe, a dos gratuitos. 




No que concerne ao número de efectivos, no tempo do Barão e na 
administração interina dos testamenteiros, o número de alunos rondava os 60 entre o 
sector masculino e feminino. Contudo, em 1873 sobe para 101 e em Julho de 1876 
atinge um máximo de 134, mas em 3 de Agosto desse mesmo ano, Dias Guimarães, 
consegue que se aprove um número de 30 para cada um dos sexos. Porém a 10 de 
Junho de 1885 o regulamento aprovado em sessão de Definitório, previa que o 
número de educandos a admitir, logo que se efectivassem as obras de ampliação, se 
poderia fixar em 100 e que, quando se elevasse a fachada, o número poderia 
ascender a 200. Em 1933, (27 de Setembro) o número de “indigentes” (Mendes, 
1988:303), de ambos os sexos, foi fixado para o sexo masculino em 45, e 22 para o 
sexo feminino. Presentemente os alunos internos são essencialmente provenientes do 
grande Porto, sendo restrito o número de alunos oriundos de outras cidades do país. 
 
1.2. Pensionistas, Admissão e Óbice da Saída 
 
Até 1893 apenas havia conhecimento de dois casos em que teria existido 
pagamento. Um em 1875-1876, em que os pais do aluno pagavam 36$00 ao ano; 
outro, em 1883-1884, o sobrinho do Director do Estabelecimento, de nome Alexandre 
Manuel Carona a quem foi estipulada a mensalidade de 3$600. A 10 de Junho de 
1885, estipulava-se no artigo 8º do regulamento: “são unicamente admissíveis neste 
Estabelecimento adolescentes pobres, que não tenham menos de 7 nem mais de 9 
anos de idade…” (Mendes, 1988:306). Ao fim de 2 anos encara-se de novo a hipótese 
de reformular o artigo 8º do regulamento de modo a contemplar os pensionistas. 
Depois de devidamente ponderado o cálculo do dispêndio de cada internado, a 
anulidade seria fixada em 90$00. A classe dos pensionistas evoluiu bastante ao longo 
dos tempos, em 1893 a anuidade era de 3$00 e em 1946 (4 de Outubro) de 400$00. 
Actualmente, todas as crianças e jovens têm direito a um subsídio familiar, pelo 
que deixou de existir a figura do indigente. No entanto, na última década, recorreram 
aos serviços do colégio população de diferentes estratos sociais. Assim, no momento 
da admissão, era estudada a situação socioeconómica e familiar do agregado e 
aplicada uma taxa para comparticipação familiar pelos serviços prestados pelo colégio. 
Na maior parte dos casos as situações eram de carência económica e portanto 
apenas se encaminhava a prestação (abono de família) para a Santa Casa. De 
momento, tem-se verificado uma mudança a este nível, sendo cada vez mais as 
famílias com grave carência económica que são encaminhadas para os Lares.  
Para as crianças que queriam ser admitidas a nível gratuito as exigências eram 
maiores: “Idade entre os 7 e os 9 anos, ao passo que a dos pensionistas poderia 




situar-se entre os 7 e os 14 anos; dois fiadores idóneos, enquanto para os requerentes 
pensionistas apenas se lhes exigiam um. Em ambos os casos, porém, obrigavam-se a 
tomar conta do aluno em qualquer tempo; os fiadores dos pensionistas, além desta 
última obrigação, também se responsabilizavam pelo pagamento das despesas com o 
internamento; atestados e certidões comprovativos do abandono, pobreza e 
orfandade. Tratando-se de um aluno a pedir ingresso na classe de pensionista, nada 
se lhes exigia a este respeito.” (Mendes, 1988:311) 
Uma preocupação séria referida diz respeito à selecção criteriosa dos 
candidatos. Desta forma, houve a necessidade de os responsáveis elaborarem 
normas ou escalas de preferência: 
 
Quadro nº. 4 
“Regulamento de 1885, art. 10º REGULAM. DE 1940 e 1954, art. 12º” 
 
1940 1954 
“1º Órfão de pai e mãe; 1º Completamente abandonado; 
2º Órfão de pai e não de mãe; 2º Em perigo moral; 
3º Órfão de mãe e não de pai; 
3º Órfão de pai e mãe, sem ascendentes outras 
pessoas…que lhes possam ministrar alimento e 
educação. 
4º Filho ou irmão de Irmão da 
Misericórdia
16
 com serviços prestados à 
Santa Casa; 
4º Órfão de pai, cuja mãe esteja impossibilitada por 
incapacidade física ou mental…de prover à 
sustentação e educação; 
5º Filho ou irmão de Irmão da 
Misericórdia sem serviços prestados; 
5º Órfão de mãe, cujo pai se encontre nas 
condições de impossibilidade do número anterior. 
6º O natural desta cidade; 
6º Órfão de pai, cuja mãe, por motivos de extrema 
pobreza não possa prover à sua sustentação e 
educação; 
Quando, por qualquer motivo não se 
possa decidir a preferência, será esta 
efectuada em Mesa mediante escrutínio 
secreto. 
7º Órfão de mãe, cujo pai se encontre nas 
condições de pobreza da impossibilidade anterior; 
8º Os pretendentes, cuja educação e sustentação 
não possam ser providas pelo pai ou mãe visto 
serem reconhecidamente pobres” (Mendes, 
1988:311). 
 
Fonte: Mendes (1988:311) 
 
Perante realidades tão diversas e problemáticas, e de acordo com o carácter 
burocrático existente para as admissões, este trabalho ficava aquém da avaliação da 
realidade socioeconómica e familiar. Assim, a Misericórdia do Porto decidiu criar um 
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 “São considerados Irmãos Honorários os que prestarem relevantes serviços à Instituição e 
Beneméritos os que beneficiarem a Instituição com importantes dádivas.” (www.scmp.pt) 




serviço de Assistência Social que desse cobertura aos vários estabelecimentos 
hospitalares, de terceira idade e de educação. Com este trabalho das Assistentes 
Sociais visava-se atingir um duplo objectivo: “Justificar a necessidade da transferência 
da criança e integração noutra comunidade e servir de instrumento de trabalho para os 
educadores que mais de perto com ela irão lidar” (Mendes, 1988:312). 
No ano de 1987, é tomada a resolução de se admitir uma Assistente Social a 
tempo inteiro e em dedicação exclusiva ao Colégio do Barão de Nova Sintra. O seu 
trabalho não se findava num bem elaborado “dossier” individual, mas, deveria 
acompanhar o percurso do aluno no colégio, no seio da família, na escola, e através 
das diferentes fases do seu desenvolvimento (Mendes, 1988:312). Tinha também 
como função ser o elo de ligação entre os vários agentes educativos, recolhendo 
elementos de informação, e propondo estratégias de actuação concertadas que se 
considerassem mais convenientes a cada caso específico. 
No que concerne à presença dos externos no “mundo fechado” do internato, 
mesmo em períodos em que se aceitou, sem reserva, alunos externos, estes foram 
sempre um grupo em minoria, pois a Instituição nunca se pôde classificar como 
Externato. Esta situação já fora prevista pelo Fundador quando constituiu a 2ª secção 
do seu Estabelecimento Humanitário, como objectivo de alimentar e educar, as 
crianças de pais pobres, que pelas suas ocupações de trabalho, não lhes podiam 
prestar os devidos cuidados. Houve um período de tempo onde não havia qualquer 
aluno externo, e depois em 1930 faz-se a experiência de receber novos alunos e no 
ano lectivo 1930-1931 vieram a matricular-se 7 alunos (na 1ª e na 4ª classe) sendo 
que os resultados escolares foram animadores, e as receitas tiveram um acréscimo de 
785$00. O número de externos foi subindo ao longo dos anos, incluindo os do sexo 
feminino. Em 27 de Fevereiro de 1935, foi admitida Deolinda da Conceição Sousa de 
14 anos, como pensionista, apenas para frequentar a oficina de corte e malhas. Com 
maior ou menor amplitude, desde 1930 até ao presente Nova Sintra nunca deixou de 














Quadro nº. 5 












1930-1931 108 7 1969 223 14 
1932-1933 116 11 1971 190 26 
1933-1934 106 26 1972 168 33 
1935 126 25 1984 144 23 
1938 139 21 1985 146 27 
1949 97 8 1987 160 29 
1950 90 20 2004 42 40 
1951 88 21 2005 42 40 
1952 102 19 2006 42 40 
1956 110 14 2007 42 40 
 
Fonte: Mendes (1988:315), e Assistente Social do Colégio Barão de Nova Sintra 
 
Quadro nº. 6 
Alunos em Regime de Lar e ATL Colégio do Barão de Nova Sintra, em 2008 
 
Idades LAR ATL Total 
5 a 10 anos 10 15 25 
11 a 14 anos 14 17 31 
15 e mais anos 18 8 26 
Total 42 40 82 
 
Fonte: Assistente Social do Colégio Barão de Nova Sintra 
 
Desde 1886 até 1964, a idade regulamentar para a permanência dos 
educandos de ambos os sexos ficou estipulada nos diversos regulamentos dos 7 aos 
14 anos. Assim no regulamento de 1985, tinha ficado instituído que ao completar 14 
anos, o jovem tinha que sair do estabelecimento, para ser entregue à pessoa que tinha 
requerido a sua admissão, aos fiadores, ou então, aos parentes conhecidos. “ (…) não 
houver quem tome conta dele, será arrumado, se for possível, em casa conveniente; e 
em caso nenhum, será conservado no Estabelecimento, depois da idade de 15 anos” 
(Mendes, 1988:316). 
Foram “mais que muitos os queixumes e as advertências para que a idade de 
permanência fosse alargada até aos 16 anos, ou se possível até 18 anos” (idem: 317). 




Contudo, quando o regulamento de 1896 entrou em vigor, não se introduziu qualquer 
alteração nesse sentido. Uma das razões porque se manteve este impasse de 
alteração, foi o facto da instituição acolher, debaixo do mesmo tecto, dois sexos. Ou se 
extinguia a parte de internato feminina, ou se prolongava a saída dos educandos para 
os 18 anos, o que significava violar-se a disposição testamentária do Fundador a esse 
respeito. Daí que até 1960 se manteve a primeira solução, tentando minimizar-se os 
efeitos negativos. A 13 de Fevereiro de 1904, a mesa administrativa, decidiu quebrar o 
rigorismo do artigo descrito anteriormente (que ordenava a saída simples e pura aos 
14 anos), e introduziu-lhe dois parágrafos em que o internato poderia prolongar-se até 
aos 16 anos. 
Para o mesário Alfredo da Fonseca Meneres, que esteve na mesa entre 1895 a 
1898, apenas se deveria ministrar aos internados o primeiro grau do ensino primário 
elementar, seguindo-lhe vários anos de aprendizado oficial. “No entender deste 
reformador ultra-pragámtico, uma criança em tais condições ficaria sem duvida alguma 
preparada para atravessar uma inexistência feliz” (idem: 318). Na década de trinta do 
século passado, Mário de Vasconcelos e Sá, que não comungava da mesma 
“ingenuidade”, e sustentava exigências mais elevadas no âmbito da educação literária 
e oficial, apenas encontrou no Estabelecimento duas oficinas: a de sapateiro e a de 
alfaiate, sem quaisquer aptidões para o ensino (idem:319). Porém, dinamizou-as ao 
máximo, criou outras em ambos os sectores, mas reconheceu que a idade seria o 
maior obstáculo a uma completa formação profissional, e deveria ser objectivo número 
um, para dar suporte à existência daquela casa. Desta forma, ocorreu-lhe a criação, 
dum pavilhão com creche anexa, para as raparigas de maior idade pudessem 
completar a sua formação. Assim sendo, a permanência prolongar-se-ia, sem 
quaisquer óbice, até se obter a aprendizagem literária e profissional, acabando por se 
cumprir integralmente o plano do Fundador. O único óbice residia na debilidade das 
finanças da Misericórdia do Porto. Deste modo, restou-lhe optimizar a formação 
literária e profissional até aos limites do possível, que o regulamento em vigor permitia. 
Assim, o problema arrastou-se até à década de sessenta do século XX. Não havia 
recursos técnicos, humanos e vocação didáctica para o funcionamento das oficinas, 
acabando por ser oficinas com fraca ou nula valia, no que diz respeito à aprendizagem 
profissional. 
Como mudança significativa, em sessão de mesa a 13 de Agosto de 1959, 
decidiu-se passar a admitir apenas crianças do sexo masculino. As meninas, com esta 
mudança, passaram a ter outro estabelecimento onde poderiam ingressar, sob a 
administração da Santa Casa, o Colégio Nossa Senhora da Esperança, com fins 




idênticos. Em 14 de Janeiro de 1960, a Mesa, por proposta do mesário do pelouro, 
autorizou a permanência dos educandos até aos 17 anos. 
Contemporaneamente, a idade de entrada é de 6 anos, havendo já a 
necessidade de ser um pouco antes (4 anos), atendendo à existência de irmãos na 
instituição, e a idade de saída 18 ou mais anos, após terem terminado o seu projecto 
de vida, e estarem aptos para uma integração socioprofissional. Contudo, é um limite 
flexível, desde que a Direcção reconheça a necessidade de permanecerem mais 
algum tempo. Todavia, há sempre alguns alunos que saem do Colégio antes desta 
idade. 
 
1.3. A Alimentação, a Higiene e a Saúde 
 
Um dia um jornalista do “Correspondência de Portugal” visitou as instalações 
do Estabelecimento Humanitário acompanhado pelo Barão de Nova Sintra, e registou 
as suas impressões, nos seguintes termos: “a comida é abundante. As camas 
humildes, mas limpas e frescas” (Mendes, 1988:321)17. Características estas que 
melhoraram a nível de qualidade e se mantém actualmente na sua essência. Já no 
Regulamento de 1885 o artigo a nível da alimentação referia: “As refeições serão de 
sã qualidade, bem preparadas, substanciosas e variadas; mas economicamente para 
não criarem hábitos que os asilados não possam continuar fora do Estabelecimento” 
(idem:321). 
Há sensivelmente 120 anos o “menu” no Colégio do Barão de Nova Sintra, no 
decurso do ano, obedecia às seguintes orientações: “Pequeno-almoço (7 horas) – 
Sopa e pão, ora de um, ora de outro dos cereais usados; Almoço (12 horas) – Sopa, 
pão, cozido de vaca e porco, arroz; nos dias de abstinência (refira-se, eram mais que 
muitos), prescrevia-se: sopa, bacalhau, peixe barato, batatas, farinha de pau ou feijões 
ensopados, ou ainda arroz de peixe; Merenda (17 horas) – Fruta sazonada ou seca e 
pão, como ao pequeno-almoço; Jantar (20 horas, no Inverno e 21 horas, no Verão) – 
Sopa, pão como o de pequeno-almoço, bacalhau, peixe, ou outra substância 
económica compatível com a qualidade do dia. Nos dias de festa e comemorações, ao 
almoço, era servido mais um prato, um doce como sobremesa e 14 centilitros de vinho 
maduro para cada um” (idem:322). 
Ao longo dos tempos as coisas foram-se alterando, tendo sempre em 
consideração as necessidades específicas dos alunos, indo ao encontro do bem-estar 
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 “A reportagem foi transcrita, na íntegra, pelo matutino portuense “O Comercio do Porto” na 
sua edição de 1 de Dezembro de 1866. Foi neste último onde recolhemos o presente 
apontamento (Mendes, 1988:321).  




dos mesmos. É de realçar que o regime alimentar que as crianças tinham há mais de 
um século atrás, embora fosse suficiente a nível calórico, não o seria como é óbvio a 
nível dos constituintes fundamentais para o organismo em crescimento, o que dava 
lugar à monotonia e a desequilíbrios alimentares. A título de curiosidade, podemos 
referir um dado incidente no colégio, que diz respeito à inclusão do vinho no regime 
alimentar das crianças. Nos dias de hoje, seria um erro crasso, incluir-se vinho na 
alimentação das crianças, e qualquer simples cidadão não o desconheceria. De notar 
que preocupações a nível do vinho, que foram levantadas em 1890 pelo mesário-
director, que pretendia que cada criança tivesse direito a 0,25l de vinho pelo menos 
duas vezes por semana, “…não constituíam atitudes peregrinas em consonância com 
o sentir de pessoas incultas, mas exprimiam o pensar de médicos e pessoas 
consideradas sabedoras na matéria” (idem: 324). 
Até à década de sessenta do século passado, a elaboração da ementa estava 
a cargo do cozinheiro/a, do dispenseiro/a, ou da regente, tendo sempre em linha de 
conta as rigorosas capitações diárias definidas pelas comissões (eleitas para o efeito e 
em que se definiam rigorosas capitações diárias) (idem:325). Segundo comentários de 
antigos alunos em confronto com uma dieta alimentar racionalmente elaborada, 
depreende-se que seria monótona e pobre em certos elementos vitamínicos e 
proteicos, ou seja, havia algumas carências em matéria de carne, peixe, ovos, fruta, 
etc. Não podemos, no entanto descurar do contexto social e cultural envolvente do 
Colégio, na medida em que os alunos que tinham contacto com colegas da maioria de 
outros estabelecimentos congéneres, sentiam-se uns privilegiados relativamente a 
estes últimos, considerando miseráveis as condições destes. 
Ao longo dos tempos a situação foi-se alterando para melhor, indo ao encontro 
das necessidades alimentares dos jovens. Actualmente, as ementas são elaboradas 
por uma empresa (ITAU), responsável também pelo fornecimento dos produtos 
alimentares, ficando a confecção a cargo da instituição. As ementas incluem uma 
alimentação muito variada e rica, possibilitando aos alunos desfrutar de uma 
diversificada gama de alimentos. 
No que concerne à “limpeza individual”, logo que um aluno transpunha o átrio 
da entrada pela primeira vez, ficava com a impressão que ia “penetrar num mundo à 
parte, muito diferente e asséptico” (idem:333). Tivera antes que passar por duas 
inspecções médicas. Depois, “conduziam-no ao “quarto da limpeza” onde lhe rapavam 
completamente o seu lindo cabelo, o lavavam com toda a minúcia e aplicação, após o 
que lhe enfiavam a roupa branca com o carimbo a óleo do Colégio, apartando-se, com 
saudade, dos trapinhos que trazia. Por último, encafuavam-no numa farda que só 




abandonaria ao fim de 7 a 8 anos mais tarde e que representava a perda de 
individualidade pessoal para adquirir a colectiva” (idem, ibidem). 
Entre 1885 e 1896, os alunos sujeitavam-se a uma revista matinal semelhante 
à feita aos recrutas. Das 6h30m às 7h da manhã, o director e a regente, cada um no 
seu sector, procediam a uma inspecção minuciosa à limpeza do corpo e ao vestuário 
dos alunos, para o efeito alinhados em rigorosa formatura. Em relação à muda das 
camas e da roupa interior branca, esta era feita aos Domingos, mas havia os que 
sofriam com este facto, principalmente os alunos que sofriam de enurese. Que para 
além de serem apelidados de “mijões”, tinham que dar quotidianamente o espectáculo 
da cama molhada, sujeitando-se “à irrisão e mofa desapiedada dos colegas” e desafiar 
a incompreensão de certos adultos. Adultos estes, “que ora os segregavam, ora os 
submetiam a banho com água fria em pleno Inverno, ora os “aqueciam” com 
memoráveis sovas” (idem: 334).18. 
Interessante será referir a periodicidade dos banhos, que no Verão era uma 
vez por semana, e no Inverno de 15 em 15 dias. Depois com o tempo foi instituído 
uma vez por semana, e em 1988, este ritual de limpeza era deixado ao livre arbítrio de 
cada aluno, de forma a escolherem o dia, a hora e a frequência. Nos dias de hoje, tudo 
é bem diferente, desde o acolhimento no primeiro dia, em que o aluno é acolhido por 
todos com respeito, não lhe é rapado o cabelo, não é despojado das suas roupas, e é 
integrado no grupo, num dia, e só entra definitivamente como interno no dia seguinte, 
para não se sentir, melindrado e ser integrado de modo gradual, depois de já conhecer 
a instituição. 
No que diz respeito à sua higiene pessoal, todos os dias tomam banho antes 
de se deitarem, e todos os dias mudam de roupa. Os alunos que têm enurese, são 
tratados com todo o cuidado e restrição, para que ninguém se aperceba do seu 
problema. De imediato são levados para tomar um duche, e auxiliados a trocar os 
lençóis. São também oferecidos cuidados médicos a nível de Pedopsiquiatria e 
Psicologia que permitam à criança ultrapassar o problema de forma mais condigna. 
No respeitante à saúde, sob a administração da Santa Casa, desde o início até 
há dois anos atrás, o Colégio do Barão de Nova Sintra sempre teve médico privativo. 
De momento, não há um médico específico que vá à Instituição semanalmente, mas 
                                                 
18
 “Em Outubro de 1877, ocorreu a este respeito um caso gravíssimo, a fazer fé na narrativa do 
mesário-director, Luís António Dias Guimarães. O Vice-director espancava barbaramente uma 
determinada criança sempre que ela soltava as urinas durante o sono. Aterrorizada com tais 
punições decidiu, na infantilidade dos seus tenros anos, evitar, para “sempre” soltar as urinas. 
Assim permaneceu na sua decisão inabalável durante três dias, até que o rapazito foi enviado, 
a toda a pressa, para o Hospital de Santo António, onde entrou “horrivelmente desconforme” e 
aí permaneceu internado. A Mesa, ao inteirar-se do sucedido, ficou indignada e ordenou a 
suspensão imediata do funcionário. Advertiu-o, que se prevaricasse uma segunda vez, seria 
imediatamente demitido. (Livro de actas, D. Bº 8, nº 24, fl. 153)” (Mendes, 1988:334) 




existe um médico do Hospital da Prelada, que se dirige ao colégio sempre que 
necessário. Todos os regulamentos referem as obrigações deste funcionário externo, 
que sucinta e fundamentalmente se resumem a: “visitar semanalmente o 
Estabelecimento para controlar as condições de sanidade e higiene dos utentes e 
apontar as providências que devem ser tomadas; observar e tratar qualquer aluno ou 
funcionário sempre que para isso seja chamado e efectuar as visitas que a doença 
exigir; examinar os pretendentes a admitir e os educandos que regressam de férias” 
(idem:340, 341). Em ralação ao último ponto, o mesmo já não acontece, pois os 
alunos quando entram trazem um atestado médico, e também não são examinados 
quando vêm de férias, pois os riscos não são os mesmos de outrora. Porém, quando 
alguns regressam de fim-de-semana, por vezes, existe ocasionalmente a necessidade 
levar os alunos ao médico, pois chegam muitas vezes, doentes, com gripes, ou com 
dores de barriga, devido à má alimentação, entre outros problemas. 
 
1.4. A Educação, a Organização, as Festividades e as Actividades 
Desportivas no Internato 
 
Nos estatutos do Barão de Nova Sintra, de 1867, para além da educação em 
termos gerais, a terapêutica educacional para os rapazes baseava-se na educação 
para o trabalho. Neste âmbito, poderiam dispor duma fábrica de sericultura, de 
tecnologia avançada, duma pequena quinta do outro lado da rua, e duma oficina de 
alfaiate, e outra de sapateiro. A missão de educar assemelhava-se bastante à 
profissão do oleiro: “com o barro inerte, dúctil e informe, dás forma definitiva a objectos 
belos e bem proporcionados, porém uma vez saídos do forno, não são susceptíveis de 
qualquer alteração, sob pena de se desagregarem” (idem:355). A criança desde tenros 
anos de idade deveria comportar-se, pensar e agir como um adulto em miniatura. Com 
o evoluir dos tempos, por volta de 1988, procurava-se educar para a autonomia 
gradual dos jovens na justa medida em que cresce o sentido de auto-
responsabilidade. Desta forma, estimula-se a sinceridade e as manifestações 
desinibidas das características pessoais. 
Em vez de uma educação severa e inflexível que procura inculcar normas 
universais, repressora das características e potencialidades de cada indivíduo, 
procura-se que cada qual encontre e aprofunde o seu próprio sistema de valores 
dentro dum clima optimizado de liberdade. Assim, actualmente os alunos são 
orientados desde a sua entrada, a encontrar o caminho que melhor se adeqúe às suas 
capacidades, e são trabalhadas as suas lacunas, de forma a serem minimizadas. É-
lhes traçado um projecto de vida, que vai sendo analisado e reestruturado, por uma 




equipa técnica multidisciplinar, e um grupo de preceptores, que estão com cada um, 
nos diferentes momentos do seu dia-a-dia. O objectivo é sem dúvida autonomizar o 
aluno, prepará-lo para a sua integração social e profissional, e ao mesmo tempo 
trabalhar a família que o vai receber. 
No que concerne, à valorização dos alunos por mérito escolar e de bom 
comportamento, os alunos eram condecorados no dia da festa em honra do 
benemérito Barão de Nova Sintra. Contudo, se havia prémios para os “bons” para os 
incentivar, também haveria castigos para os “maus”, como punição e emenda. Com o 
passar do tempo os castigos corporais eram proibidos, e em alternativa, havia uma 
escala graduada de punições, que ia desde a repressão à expulsão, e pelo meio, 
prescrevia-se o isolamento de 1 a 8 dias e as privações de recreio entre 1 dia e 1 
semana. Se o funcionário usa-se de maus-tratos era punível com multa e poderia 
inclusive, ser demitido, caso houvesse reincidência. Certo é que, não se pode pensar 
que o propósito do legislador, com referência aos castigos corporais, tenha sido 
cumprido logo que implementado. È evidente que foi algo que se foi extinguindo ao 
longo dos tempos. 
Presentemente, no dia 3 de Julho, ou num dia próximo a esta data (dia da 
morte do benemérito Barão de Nova Sintra), celebra-se uma Eucaristia em 
homenagem ao Barão de Nova Sintra, e durante uma semana realizam-se diferentes 
actividades, entre elas uma corrida de atletismo, na qual os alunos recebem prémios, 
com o intuito de se celebrar e comemorar a honra do fundador da instituição. No dia 
da celebração da Eucaristia, são também agraciados aqueles que têm melhor mérito 
escolar, melhor comportamento, que se distinguem pela civilidade, pela solidariedade, 
pela harmonia no crescer, pelo desempenho desportivo, etc., recebendo prémios 
monetários, com o intuito de se promover a auto-estima, o orgulho, a motivação, e se 
difundir o incentivo à mudança. Contudo, os alunos que não recebem prémios, não 
são “mal tratados” como anteriormente mencionado, pelo contrário, são incentivados, 
a mudar, para que no próximo ano sejam eles a receber o prémio. 
No respeitante ao quadro de pessoal, este foi sofrendo grandes alterações ao 
longo dos decénios, de acordo com as exigências dos tempos, e de acordo com a 
maior ou menor colaboração dos alunos. Pelo quadro sumário que se apresenta, 
comprova-se que os funcionários, na década de 20 e 30, se restringiam a menos de 
metade do actual. Além disso, a existência dos dois sexos em relação ao aspecto 
pedagógico-didáctico obrigava à duplicação dos funcionários, não podendo ser 
esquecido que o ensino primário se ministrava exclusivamente dentro do Colégio, 
sendo que hoje, os alunos se deslocam às escolas oficiais. Anteriormente, dado o 
reduzido número de funcionários, a maior parte deles desempenhava muitas tarefas 




para além das específicas das suas funções. Comparativamente com o ano de 1986, 
verifica-se presentemente um aumento de oito alunos, e em relação ao número de 
funcionários um aumento de 27 pessoas, o que representa um incremento 
proporcionalmente mais significativo dos funcionários. Daí que, as competências de 
cada técnico, director, preceptor, auxiliar, recepcionista, motorista, encarregada dos 
serviços auxiliares, costureira, lavadeiras, funcionários administrativos, Capelão, 
estejam bem definidas, não havendo tanta necessidade, para se exercer algo, que não 
esteja proposto nas funções de cada um. Contudo, quando há necessidade, cada um 
faz o que é necessário, sendo a exigência de outros tempos, neste sentido, bem 
diferente, e bastante esporádica. Esta realidade libertou os alunos da execução de 
muitas das tarefas domésticas desempenhadas pelos mesmos diariamente, estando 
apenas sujeitos a estas funções aquando o não cumprimento dos seus deveres e 
obrigações. 
 
Quadro nº. 7 
Número de Alunos e sua relação com Número de funcionários do Estabelecimento Humanitário 
Do Barão de Nova Sintra 
 
Anos Número de alunos Número de Funcionários 
1867-1871 55-60 (aproximadamente) 6-7 
1885 79 11 
1896 72 12 
1920 75 21 
1931 108 19 





Fonte: Mendes, (1988: 363) 
 
Os horários foram um elemento de grande mudança ao longos dos tempos, 
vejamos o quadro que se apresenta de seguida, em termos comparativos do antes e 
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 De referir que cerca 40 alunos são Internos e os outros 40 estão em regime de ATL (Atelier 
de Tempos Livres). 




Quadro nº. 8  
Ocupação Diária dos Alunos do Estabelecimento Humanitário Do Barão de Nova Sintra 
 
Ocupação Diária dos Alunos 
1885 2007 
5h30 – 7h00 – Levantar, Oração e 
limpeza 
7h00 – 7h45 – Levantar, fazer a cama e deixar o 
quarto organizado 
7h00 – 7h30 – Pequeno-almoço, e 
terminar limpeza dos dormitórios 
7h45 – 8h00 – Pequeno-almoço 
7h30 – 12h00 – Aulas e trabalhos 
manuais 




12h00-12h30 – Almoço 
9h00 – 10h30 - Estudo (para quem não tem aulas de 
manhã) 
10h30 – 12h30 – Lanche da manhã, Recreio, e 
Organização do material para a tarde 
12h30-13h30 – Recreio 
12h30 – 13h20 – 1º almoço e Recreio 
13h45 – 14h30 – 2º almoço e Recreio 
13h30 – 17h00 – Aulas
21
 e trabalhos 
manuais 
14h30 – 16h00 – Estudo - Os restantes alunos vão 
para a escola 
17h00 – 18h00 – Merenda e recreio 16h00 – 16h30 – Lanche 
18h00 – 20h00 – Exercícios de canto 
coral e ginástica higiénica 
16h30 – 19h00 – Actividades diversas (futebol, 
basquetebol, informática, voleibol, etc.)
22
 
20h00 – 20h30 – Jantar 
17h30 – 18h30 – Estudo, para os alunos que tiveram 
aulas até ás 16h15 
20h30 – 21h00 – Oração da Noite 
19h00 - 21h00 – Jantar, Actividades diversas 
(visionamento de filmes, futebol, basquetebol, 
informática, voleibol, pólo aquático, grupos de 




20h00 – 21h00 – Estudo, para os alunos que tiveram 
aulas todo o dia, que é o caso também dos alunos que 
frequentam a formação profissional.
24
 
21h00 – 22h00 – Ceia, banhos e deitar 
 
Fonte: Mendes, (1988:375), e Assistente Social do Colégio do Barão de Nova Sintra 
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 Os alunos do 1º ciclo só saem às 8h45 do colégio, e das 8h15 às 8h45 têm catequese. 
21
 Os alunos entre os 7 e os 10 anos deveriam estudar quatro horas de manhã e quatro horas 
de tarde. Dos 10 aos 12 anos, metade do tempo, ou seja, duas horas de manhã e duas horas 
de tarde. Dos 12 aos 14 anos limitava-se a uma hora de manhã e outra de tarde. As horas que 
se iam retirando ao estudo eram ocupadas com os trabalhos nas oficinas. 
22
 Os alunos do 1º ciclo têm actividades na escola até às 15h30, chegam ao colégio às 16h00, 
lancham, têm estudo e actividades lúdicas diversas até às 18h30. 
23
 Semanalmente, às quintas-feiras feiras têm encontro com o sacerdote, numa semana têm 
eucaristia na outra conversas ou actividades com o capelão. 
24
 No fim de cada estudo, os alunos têm que deixar as mochilas preparadas para o dia 
seguinte. 




Desta forma, é nos possível observar a diferença da ocupação dos alunos ao 
longo dos tempos. Contemporaneamente, a diversidade é maior, e os alunos têm mais 
tempo para conviver uns com outros e com os adultos. A abertura, que lhes é dada, 
também engloba saídas ao exterior no fim do jantar, aos alunos com mais de 16 anos, 
responsáveis, e com o conhecimento e autorização prévia da Direcção. Os alunos têm 
mais tempo, para eles, para a reflexão, convívio e partilha, não deixando de ter que 
exercer os seus deveres enquanto estudantes e membros da comunidade da qual 
fazem parte. 
No que respeita a festividades, a grande comemoração do colégio, remonta ao 
ano de 1871 até à presente data, o infausto dia 3 de Junho, dia do falecimento do 
Barão de Nova Sintra, onde se comemora da forma mais condigna possível, a 
memória do Barão de Nova Sintra, como descrito anteriormente. Não tanto por 
constituir uma obrigação imposta pelo mesmo Barão no testamento, mas antes de 
mais por corresponder ao sentimento, bem humano, de expressar a gratidão. Na Festa 
de Natal, as professoras da instrução primária, com a colaboração dos alunos, 
construíam dois presépios no colégio. A festa era e continua a ser realizada o mais 
próximo possível ao dia de Natal, quando se iniciam as férias, uma festa íntima dos 
alunos para os alunos, com o objectivo de inculcar que Nova Sintra constitui uma 
grande família. Nesta festa realizava-se sempre o jantar de confraternização e uma 
sessão recreativa-cultural. Presentemente, a festa é também “aberta” aos familiares, e 
normalmente faz-se um jantar para os alunos e funcionários. No final do jantar realiza-
se um espectáculo de Natal, onde os alunos fazem representações teatrais, danças, 
etc., procedendo-se de seguida à entrega dos presentes. Outras festas se 
comemoravam no colégio, e ainda se mantêm, tais como: Magusto, Carnaval, Dia do 
Pai, Dia da Mãe, Festa de S. João e o Dia da Árvore. Hoje comemora-se ainda o Dia 
Mundial da Criança, Dia dos Namorados, Festa de Final de Ano Lectivo, Festa de 
Início de Ano Lectivo, Halloween, entre outras comemorações mais simbólicas (por 
exemplo: Dia Mundial da Alimentação). 
No que concerne a presenças ilustres ao Colégio, merecem ser relembradas 
as seguintes: Professor José Veiga Simão, em 1 de Abril de 1973; Ramalho Eanes, 
Presidente da República, em 11 de Novembro de 1980; Governador Civil do Porto, em 
19 de Outubro de 1981; Dr. Luís de Marales (Secretário de Estado do Emprego), em 
26 de Janeiro de 1982, que em conjunto com o Director do Fundo do Desenvolvimento 
da Mão de Obra, o Dr. Soeiro de Sousa, assinam um apoio bilateral de cooperação 
para apoio técnico-financeiro à formação profissional em quatro áreas; Dr. Miranda 
Calha (Secretário de Estado dos Desportos), que acompanhado pelo Professor 
Manuel Puga, em 24 de Fevereiro de 1984, meses mais tarde atribuem à instituição 




um subsídio de 500 contos; Up With the People (grupo musical), em 5 de Outubro de 
1984; EZ Special (grupo musical), em 2004; Diego (jogador do Futebol Clube do 
Porto), visita os alunos, dando autógrafos, em 15 de Setembro de 2005. 
Em relação aos passeios, mesmo os mais pequenos que eram feitos a pé nos 
feriados, até às excursões anuais, apenas tinham a finalidade de entretenimento e 
convívio, só perifericamente eram com intuitos culturais. Os passeios mais distantes, 
em autocarros alugados, só tiveram presença depois de 1962, e mesmo depois desta 
data, nem sempre se efectuaram com grande regularidade. Contudo, nos dias de hoje, 
e nos últimos anos, os alunos, vão à praia duas semanas, visitam diferentes locais no 
país, desde museus, a palácios, etc. Vão também ao Parque Aquático de Amarante, 
local de extrema diversão e alegria para os mesmos. No ano transacto, os alunos 
fizeram quatro dias de Campismo em S. Pedro de Moel. Importante será referir que 
estes alunos que beneficiaram do Campismo, foram os alunos que mais se 
destacaram ao longo do ano, a nível de comportamento, bons resultados escolares, e 
atitudes positivas no relacionamento com os colegas e adultos. 
Quando se aborda a questão das actividades desportivas, o futebol no final da 
década de sessenta do século XX, atingia um nível razoável de desenvolvimento, quer 
pelo incentivo do próprio director e mesário, quer pelo facto do futebol ser uma 
modalidade desportiva de maior impacto na sociedade portuguesa. O excelente ringue 
de patinagem suscitou o aparecimento de bons patinadores, que em finais de 1970 e 
1971, já efectuavam sofríveis jogos. Contudo, e infelizmente, devido à falta de um 
treinador, e pela deterioração progressiva do equipamento inicial, nunca reposto, o 
hóquei patinado morreu prematuramente por falta de assistência. 
O basquetebol foi também um desporto que motivou os alunos e em 1970, o 
mesário, Manuel Ramos, com o objectivo de intensificar e diversificar as actividades 
desportivas, contacta o director do Vasco da Gama, para se iniciar esta actividade. O 
Manuel Cândido foi assim, o treinador destes pupilos, que em 1971, participaram num 
torneio de mini-basquetebol. Ao longo do tempo, a equipa foi evoluindo e obtendo 
lugares de destaque nas competições. Devido ao afastamento de Manuel Ramos do 
cargo de director, e à sua substituição, o basquetebol deixou de ser uma modalidade 
privilegiada, e passou a ser só uma actividade de “subsistência” de e para dentro. 
Depois, em 1980, Manuel Ramos, volta, e consigo traz a mesma força e vontade de 
continuar com as actividades desportivas, incluindo o mini-basquetebol, tendo o apoio 
do mesmo treinador. Durante os próximos anos, pelo menos até 1986, os alunos 
foram treinando e participando em diversos torneios. 
O atletismo implementado em 1 de Junho de 1985, veio ao encontro da 
comemoração do falecimento do Barão. Uma actividade diferente que surgiu, num dia 




especial, mas também, tendo em consideração que era benéfica para os jovens, 
acabou por ser instituída até aos dias de hoje, sendo um dia de grande emoção para 
todos os alunos. Presentemente a instituição não dispõe dos espaços criados para 
desporto, como o pavilhão gimnodesportivo, por se encontrar em fase de 
remodelação, contudo, os educandos, beneficiam destas actividades no exterior. São 
parcerias que possibilitam a prática de desporto aos jovens, e ainda hoje no clube 
Vasco da Gama, alguns educandos praticam basquetebol, semanalmente. 
Foi criada uma Associação dos Antigos Alunos, que teve um carácter mais 
determinado e oficial a partir de 21 de Janeiro de 1984, em sequência de uma reunião 
com um grupo considerável de antigos alunos, que se reuniu nas instalações do 
colégio. Actualmente, ainda existe a Associação dos Antigos Alunos, sendo que no dia 
3 de Junho, alguns se reúnem no Colégio, para assistirem à corrida de atletismo, 
entrega dos prémios, e para assistirem às cerimónias religiosas em honra do Barão. 
Será através desta Associação que iremos tentar encontrar alguns dos antigos alunos, 
que nos possibilitem levar a cabo o referido estudo. 
Presentemente, o colégio tem como objectivo principal desenvolver o espírito 
de iniciativa, autonomia, capacidade crítica e criativa, minorando assim os estigmas 
trazidos da primeira infância que condicionaram a estruturação da personalidade e 
aprendizagem, bem como pretende criar-lhes a noção de respeito por si próprios, 
pelos outros e bens da comunidade. Tem como objectivo global do projecto educativo 
proporcionar às crianças e jovens uma estrutura de vida tão aproximada quanto 
possível à de uma família normal, visando o seu desenvolvimento integral e 
harmonioso. O colégio tem como suporte jurídico a Santa Casa da Misericórdia do 
Porto25. No que respeita aos recursos materiais tem o apoio da Santa Casa e do 
Centro Regional da Segurança Social. A Santa Casa, constituída por tempo ilimitado, 
tem a sua sede na rua das Flores, na cidade do Porto.26 No campo social exerce acção 
Social através de 14 Obras da Misericórdia. No âmbito desta acção, protege 
especialmente os mais desfavorecidos na doença, invalidez, velhice, infância e 
orfandade. 
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 “A Santa Casa da Misericórdia do Porto, foi instituída em cumprimento da carta régia, de 14 
de Março de 1499, como 1ª associação de fiéis, constituída por ordem jurídica canónica, com o 
objectivo de satisfazer carências sociais e praticar actos de culto católico, de harmonia com o 
espírito tradicional, enformado pelos princípios da doutrina e moral cristãs” (www.scmp.pt). 
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sendo os seus corpos gerentes (Assembleia Geral, Mesa Administrativa e Definitório) eleitos 
pela Irmandade por períodos de três anos. As normas que regem a actividade da Misericórdia 
do Porto, dos seus corpos gerentes e da Irmandade estão transcritas nos seus estatutos, o 
“Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora da Misericórdia do Porto”. (www.scmp.pt) 




No próximo ponto deste capítulo faremos a caracterização dos jovens que um 
dia viveram no Colégio do Barão de Nova Sintra, tendo em conta a sua caracterização 
sócio-demográfica, bem como analisaremos o seu trajecto institucional. 
 
 
2. Os Ex-jovens 
 
No âmbito do estudo, foram entrevistados vinte e dois indivíduos que estiveram 
institucionalizados no colégio Barão de Nova Sintra, encontrando-se presentemente 
em processo de completa autonomização. 
O guião da entrevista teve como linhas orientadoras a sequência lógica dos 
seus percursos de vida: caracterização do entrevistado actualmente; percurso de vida 
anterior ao acolhimento institucional; motivos e memórias da institucionalização; 
preparação para o processo de saída e autonomização do jovem e análise da 
integração na vida autónoma. Uma vez que a estrutura do estudo teve como 
orientação esta arquitectura das trajectórias de vida, torna-se essencial principiar esta 
análise a partir de uma breve caracterização sócio-demográfica dos vinte e dois jovens 
entrevistados, bem como analisar o seu trajecto institucional. 
Os vinte e dois entrevistados são do sexo masculino e têm idades 
compreendidas entre os 20 e os 35 anos, sendo a faixa etária dos 29 aos 32 anos a 
que tem maior número de entrevistados, no respeitante ao estado civil, sete são 
casados, onze são solteiros, dois vivem em união de facto, um é divorciado e um outro 
separado. De referir que os casados encontram-se na faixa etária entre os 25 e os 35 
anos, e os solteiros estão entre os 20 e 29 anos. 
 
Quadro nº. 9  
















Joaquim 31 Casado 11º ano Empregado 
Maquinista 
Metropolitano 
Carlos 24 Solteiro 11º ano Empregado Militar 
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João 21 Solteiro 7º ano Empregado 
Empregado na 
Construção Civil 









7º ano Empregado 
Auxiliar da Acção 
Médica 
Hugo 26 Solteiro 9º ano Desempregado n.a. 
José 22 Solteiro 12º ano Empregado 
Funcionário da 
LIPOR 




Bruno 25 Casado 7º ano Empregado 
Empregado de 
Mesa 




Leonel 30 Divorciado 9º ano Empregado 
Empregado de 
Balcão 
Óscar 23 Solteiro 








Fernando 26 Solteiro 
12º ano – em 
Contabilidade 
Empregado Caixeiro de 3ª 
Ivo 27 Solteiro 12º ano Empregado Recepcionista 
Celso 32 Casado 6º ano Empregado Electromecânico 























Os níveis de escolaridade dos entrevistados são médios, dado que dois têm 
curso superior, um está ainda a frequentar o mesmo, oito possuem o 12º ano, dois têm 
o 11º ano e apenas quatro têm um nível inferior ao 9º ano. Desta forma verificamos 
que os níveis de escolaridade estão inseridos num padrão social bastante aceitável, 
na medida em que, apenas seis dos indivíduos estão abaixo do 12º ano. No que 
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concerne à ocupação verifica-se que num universo de vinte e dois entrevistados, 
apenas dois estão desempregados, o que na conjuntura actual se revela algo positivo 
no que respeita à capacidade de integração profissional. De um modo geral detêm 
profissões de acordo com as suas habilitações, não se aferindo situações de 
instabilidade nem de desempenho de funções abaixo das habilitações literárias. 
Estamos perante um grupo que a nível sócio-demográfico apresenta uma estrutura 
estável, que por sua vez proporciona equilíbrio a nível pessoal e familiar.  
 
Quadro nº. 10 




Nº de Anos na 
Instituição 
Período etário na 
Instituição 
Percurso Institucional 
António 7 13 aos 20 anos Sempre na mesma Instituição 
Joaquim 5 13 aos18 anos Seminário “Páteon” em Rio Tinto 
Carlos 12 6 aos 18 anos Sempre na mesma Instituição 
Daniel 5 15 aos 20 anos Sempre na mesma Instituição 
Alberto 11 6 aos17 anos Sempre na mesma Instituição 
João 10 6 aos 16 anos Sempre na mesma Instituição 
Ulisses 12 6 aos 18 anos Lar Juvenil dos Carvalhos 
Ricardo 10 9 aos 19 anos Sempre na mesma Instituição 
Pedro 5 11 aos 16 anos Colégio D. Diogo de Sousa em Braga 
Hugo 12 6 aos 18 anos Sempre na mesma Instituição 
José 9 10 aos 19 anos Sempre na mesma Instituição 
Eduardo 8 10 aos 18 anos Sempre na mesma Instituição 
Bruno 9 7 aos 16 anos Sempre na mesma Instituição 
Nuno 12 7 aos 19 anos Sempre na mesma Instituição 
Leonel 8 10 aos 18 anos Sempre na mesma Instituição 
Óscar 14 6 aos 20 anos Sempre na mesma Instituição 
Fernando 12 6 aos 18 anos Sempre na mesma Instituição 
Ivo 14 7 aos 21 anos Sempre na mesma Instituição 
Celso 8 6 aos 14 anos Sempre na mesma Instituição 
Paulo 4 12 aos 16 anos Sempre na mesma Instituição 
Matos 12 9 aos 20 anos Sempre na mesma Instituição 
Luís 8 12 aos 20 anos Sempre na mesma Instituição 





Relativamente ao tempo de permanência na instituição, os períodos longos são 
os predominantes, ou seja, oito dos vinte e dois entrevistados viveram 
institucionalizados doze ou mais anos, o que significa que pelo menos dois terços da 
vida destes jovens foram passados dentro de uma instituição. Os que mais cedo 
entraram para a instituição, foram os que mais tempo permaneceram, e importa referir 
que nos dias de hoje esta realidade ainda tende a persistir. A “estabilidade” 
institucional é outra das características comuns nos entrevistados, dado que só três 
dos entrevistados estiveram noutras instituições e durante períodos de tempo bastante 
curtos. 
 
Quadro nº.11  
Período de Institucionalização 
 
Anos na Instituição Nº. De Jovens 
3 a 5 anos 4 
6 a 8 anos 5 
9 a 11 anos 5 
12 e mais anos 8 
Total 22 
 
Após caracterização sintética dos jovens, conseguiu-se um breve 
enquadramento histórico das suas vidas, que possibilitará uma melhor percepção e 
compreensão da realidade em análise. 
Nos próximos dois capítulos será possível verificar-se como se interligaram 
teoria e empiria acerca da inserção social e profissional dos jovens institucionalizados, 
para à posteriori se procederem às conclusões e resultados finais. 













No presente capítulo faremos referência aos testemunhos dos inquiridos, ou 
seja, começamos a analisar as entrevistas de acordo com os motivos que levaram à 
institucionalização, analisando as seguintes subcategorias: condições de vida antes de 
entrar para a instituição e família com quem se relacionava, faremos de seguida 
alusão à vida na instituição, tendo em atenção: os projectos que a instituição traçou 
para cada indivíduo, os comportamento e relacionamento do indivíduo com o outro 
enquanto institucionalizado, o percurso escolar até à data de saída, e a actividade 
profissional enquanto institucionalizado. 
Regra geral, a institucionalização dos entrevistados foi despoletada devido à 
falta de condições económicas. O elevado número de filhos, adjunto aos fracos 
recursos económicos dificultava a subsistência e a educação. Por sua vez, o 
falecimento de um dos progenitores, era outro factor que proporcionava a integração 
institucional. Em algumas situações o desejo de poderem propiciar a continuidade dos 
estudos, fazia com que as famílias pedissem auxílio a um internato. “Foi por causa das 
dificuldades económicas essencialmente, pois depois do 9º ano implicava transportes 
para mais longe, mais despesas, mais livros, e como tínhamos que optar ou vir para o 
colégio ou deixar de estudar, a decisão foi através da opção de vir para o colégio”.29  
Desta forma, as razões que levavam à institucionalização, visavam sempre o 
bem-estar da criança por parte de quem pedia esta intervenção. Ao contrário do que 
sucede actualmente, em que, normalmente não são as famílias a fazer estes pedidos, 
como sucedia antigamente, mas sim as instituições (CPCJ30 ou os Tribunais). 
Constata-se que alguns pais não consideram relevantes as suas debilidades materiais, 
(financeiras, de alojamento, de qualidade de vida) ou as persistentes incapacidades de 
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 Daniel, Técnico Superior da Segurança Social, 31 anos. 
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 Comissões de Protecção de Crianças e Jovens 




assumir os padrões socialmente admitidos de parentalidade. Grande parte dos 
institucionalizados vieram através do pedido de uma mãe, ou familiar próximo que 
tinha a tutela do menor, e necessitavam de ajuda para lhes proporcionar uma vida 
melhor no futuro. 
Pode-se referir que a visão que todos têm da decisão tomada é bastante 
positiva, pois consideram que esta foi a ideal dado o problema que viviam no 
momento. “Foi a minha irmã que tomou a decisão, penso que foi a melhor decisão que 
ela podia ter tomado, aliás o meu sobrinho, eu até queria que ele fosse para lá, mas 
como já tinha 16 anos temos que ver”.31 
Presentemente, a realidade social que se vive nas instituições difere bastante 
da vivida por estes jovens. Desde o processo de entrada, que tem que ser pedido 
pelos organismos oficiais (Segurança Social, Comissões de Protecção de Crianças e 
Jovens ou Tribunais), até aos motivos, que deixaram em grande número de ser 
económicos e passaram a ser de ordem comportamental, sobretudo relacionados com 
faltas de competências parentais, abusos e maus-tratos.  
A família é um vínculo forte que passou a ser a ponte entre o entrevistado e a 
instituição. Esta foi o elo de ligação, ou seja, através da qual a criança chegou ao 
internato. Por vezes, a criança chegava à instituição sem retaguarda alguma, devido à 
ausência de suporte familiar. Este facto devia-se, por exemplo, à ocupação 
profissional que a mãe do menor tinha - prostituição - com a agravante do alcoolismo, 
que levava a pessoa agir de modo individualista, e a esquecer o filho. “Sim, o meu 
irmão esteve cá. A minha irmã já namorava na altura. Quando vim a primeira vez para 
o colégio, entrei aqui sozinho, só com a roupa do corpo, no fim-de-semana quando fui 
a casa é que trouxe algumas peças de roupa que a minha avó me deu e a minha irmã, 
e quando ia a casa ao fim-de-semana estava sempre sozinho. Comia uma fruta das 
árvores para não passar fome, no mínimo”.32 
Regra geral, era com a família que viviam antes do “corte” com a mesma. Esta 
era o seu refúgio, era naquele núcleo que estavam até terem encontrado um outro. 
“Vivia com os pais”.33 Todavia, ocorriam situações em que a ausência plena de pai e 
mãe desde o nascimento, também se fazia sentir, “Vivia no colégio, desde que 
nasci”.34 Noutras situações, quando havia ausência de um dos progenitores, os avós, 
quando presentes, e/ou irmãos assumiam o papel de tutores do menor, sendo o seu 
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 Eduardo, Vigilante, 28 anos. 
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 António, Engenheiro Zootécnico, 35 anos. 
34
 Ulisses, Escriturário, 33 anos. 




suporte familiar. “Vivia com os meus avós”.35 Outros por sua vez referiram: “Vivia e 
vivo só com a minha irmã”.36 
Tendo em conta a faixa etária de alguns dos entrevistados, e o período em que 
viveram, era comum a existência de famílias numerosas que habitavam na mesma 
casa, ou seja, alguns viviam com: “pai, mãe, irmãos, tios, avós, padrinhos”.37 No que 
respeita à fratria, esta era como já citado anteriormente, de um número elevado e 
viviam quase todos institucionalizados, salvo as irmãs, que ficavam em casa. “Era uma 
família bastante numerosa, éramos 9 irmãos, (….) Os irmãos também foram para o 
colégio, um foi tirar o curso de enfermagem, e depois foram os outros”.38 “Tenho 8 
irmãos. Quatro rapazes estiveram no colégio e as raparigas mantiveram-se sempre no 
agregado familiar”.39 
No respeitante ao relacionamento familiar entre os vários membros, este era 
positivo e quase sempre abrangia a família alargada. “Havia convívios, interagíamos 
entre primos, tios, etc., relacionávamo-nos”.40 Outra das marcas do passado dos 
entrevistados é precisamente o convívio familiar, que tendia a ser mais frequente e 
vivido com mais intensidade e emoção. “Muito bem, cinco estrelas, dá saudades isso, 
antigamente as pessoas conviviam mais, hoje em dia isso não acontece, apesar de 
estarmos pouco tempo uns com os outros, pois os meus irmãos estavam separados, 
um no Porto, outros em Lisboa, mas quando iam à aldeia era muito bom o convívio”.41 
As datas comemorativas eram mais propícias ao reencontro. “Éramos uma família 
bastante unida, reuníamo-nos sempre pela Páscoa, Natal, Aniversários, sempre 
unidos”.42 
Noutras famílias o relacionamento era restrito ao núcleo, pai, mãe e irmãos, 
não estimulando a relação com os restantes familiares. “A minha família nunca foi 
muito ligada, era só restrita a mim e às minhas irmãs, nunca tivemos uma relação nem 
ligação constante com a nossa família alargada”.43 
Situações havia em que a família paterna não fazia parte dos convívios, nem 
do relacionamento, talvez pelo facto da relação com o progenitor, também não ser 
positiva nem afectiva. “Em termos de irmãos convivíamos muito e com a família da 
minha mãe também, mas com a família do meu pai e com o meu pai, nem tanto, com 
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 Pedro, Auxiliar da Acção Médica, 34 anos. 
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 Ivo, Recepcionista, 27 anos. 
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 Luís, Tradutor de Braille, 29 anos. 
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 António, Engenheiro Zootécnico, 35 anos. 
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 Daniel, Técnico Superior da Segurança Social, 31 anos. 
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 Carlos, Militar, 24 anos. 
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 Ivo, Recepcionista, 27 anos. 




o meu a relação não era tão positiva, ele era feirante, e a relação com ele não era boa, 
ele era rebelde, autoritário e duro com os filhos”.44 
Em síntese, a família era a base de sustentação do encaminhamento da 
criança para a instituição. Os irmãos do sexo masculino quase sempre viviam na 
mesma instituição, enquanto os do sexo feminino ficavam em casa. Isto porque, as 
raparigas contribuíam nas tarefas domésticas e nos cuidados aos progenitores em 
caso de doença. O relacionamento e o convívio familiar eram em norma positivos, 
frequentes e relembrados com saudade. Podendo este facto dever-se ao elevado grau 
de união, muitas vezes presente nas famílias de baixo nível económico. 
De acordo com a opinião dos entrevistados, o período que cada um viveu na 
instituição foi determinante para a construção do seu futuro, pois quanto mais tempo 
permanecessem institucionalizados, maiores seriam as possibilidades de conseguirem 
uma melhor integração na sociedade. Isto porque as famílias não tinham 
possibilidades para os receberem, e necessitavam que houvesse uma autonomização 
por parte dos jovens, para os receberem novamente no seio familiar, o que acaba por 
justificar um pouco, a permanência tão longa dos mesmos na instituição. 
Em média, estes jovens permanecerem institucionalizados durante quatro e 
catorze anos. “Eu estive onze anos cá no colégio. O meu irmão só teve nove, pois 
como era mais ajuizado, teve queda para os estudos, teve uma bolsa de estudos, e foi 
para a faculdade. Eu sempre fui um «índio», a gente quer é liberdade, e não 
entendemos o que os graúdos nos estão a dizer, a gente vê a coisa à nossa maneira e 
quando nos castigam a gente pensa que é por mal, mas agora vejo que não”.45 
Noutras circunstâncias, havia alunos que após terminarem o seu percurso escolar, 
optavam por ficar como colaboradores voluntários. “Eu estive no colégio cerca de 
catorze anos, terminei os estudos, fiquei um ano a colaborador voluntário”46; “onze 
anos como aluno e um como colaborador”.47 
Durante o tempo de permanência numa instituição o projecto de vida assume 
um papel preponderante na vida de cada jovem, dado que, um projecto de vida é um 
fio condutor através do qual se tenta orientar o futuro, segundo objectivos e regras 
concretas e bem definidas. Verifica-se que houve alunos que se aperceberam da 
existência de um projecto de vida, “Senti que o colégio tinha um projecto de vida para 
mim. Consegui concretizá-lo e isso foi ao encontro dos meus desejos”48, mas outros 
houve que sentiram a falta do mesmo, “Não havia um projecto de vida só para mim, há 
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pouco tempo pensei nisso, em determinada fase deveria ter havido, mas não havia. 
Não houve um projecto de vida, faltou isso, não havia um planeamento para os 
alunos”.49 
Contudo, apesar de não sentirem a existência de um projecto de vida delineado 
referiam que tinham “condições para estudarmos e alcançarmos os objectivos, mas 
para alguns que não queriam estudar, havia as oficinas para esses alunos”.50 O 
Daniel, refere que não sentiu esta linha orientadora, “Não, não senti, senti que o 
projecto de vida tinha que ser eu a delineá-lo, não era com a estrutura que o colégio 
tivesse montada para mim, nem para nenhum dos restantes elementos, proporcionava 
mas a escolha tinha que partir de dentro de cada um de nós, a meu ver”.51 
Não podemos deixar de ter em consideração que no período em que estes 
jovens estiveram institucionalizados, não havia uma equipa técnica multidisciplinar 
para lhes proporcionar uma orientação sócio-profissional – “Nunca houve, nem havia 
essa capacidade de orientação. Honestamente, quem me orientava em termos futuros, 
era o casal que me adoptou e um capelão que passou pelo colégio, que me ajudou 
muito”.52 Um número significativo dos entrevistados revela um pensamento comum no 
respeitante ao projecto de vida que a instituição tinha, ou seja, “O objectivo era que 
todos saíssemos «Homens e Mulheres» para nos prepararem para o futuro, para 
sermos honestos trabalhadores”.53 Havia um sentimento de consciencialização, acerca 
dos objectivos que visavam o seu desenvolvimento pessoal, social e profissional. 
Independentemente de sentirem a existência do projecto ou não, todos reconhecem 
que foram apoiados e incentivados para não desistirem dos estudos, e irem ao 
encontro de um futuro melhor. “Sim o colégio tinha um objectivo para todos os 
meninos, que era nós estudarmos, sermos uns homens e sei que esse é um objectivo 
antigo, presente e futuro. Foi um apoio suficiente que o colégio me deu, (…)”.54 
Regra geral, os que sentiam e reconheciam o projecto, consideravam que o 
mesmo ia ao encontro dos seus objectivos. “Para mim, penso que o objectivo que 
tinham para mim era eu estudar, ser alguém na vida, levar uma vida honesta, o melhor 
possível. Foi completamente ao meu encontro, foi por causa disso que eu fui para o 
colégio”.55 Contudo, segundo o Ricardo, havia um projecto para todos, mas este “ (…) 
não ia ao encontro das minhas expectativas, achava que era mais um”.56 
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Perante um ambiente familiar ou institucional, há sempre indivíduos que se 
distinguem pelo apoio e incentivo que prestam. Por vezes é mais a mãe, ou o pai, ou 
até um irmão. Assim, também estes jovens revelam ter existido uma figura de 
referência na sua vida. “Uma educadora ajudou-me muito no final do meu curso, na 
recta final, e isso não me esqueço, fica aqui tudo gravado”.57 Para outros, “As vindas 
de ex-alunos ao colégio também me ajudavam a ver que se aqueles estavam bem, eu 
também poderia vir a estar”.58 A directora assumiu para alguns um papel de mãe e 
protectora. Contudo, as pessoas que estavam mais tempo com os jovens (os 
preceptores) foram as pessoas mais importantes na construção da sua autonomia e 
no treino para a responsabilização. “O colégio foi-me ajudando nos estudos, no treino 
para uma maior responsabilização, maior educação, etc. Foram várias, mas mais os 
preceptores que os técnicos”.59 “A pessoa mais importante foi a Educadora Elvira, que 
me pôs sempre na sala de estudo para eu aprender a ler e para mim isso foi 
fundamental”.60 
Não se verifica nenhum caso isolado, onde não tivesse existido alguém 
importante ao longo da sua vida institucional. Todos conseguiram criar laços positivos 
com alguém, no global todos os funcionários foram importantes. “ (…) não posso dizer 
que foi só uma pessoa específica, eu fui buscar um bocado a cada pessoa, é natural 
que passamos mais tempo com uns do que outros, por isso era injusto dizer que foi só 
aquela pessoa”.61 
Quando lhes era questionado se estavam preparados para sair da instituição, 
as respostas foram quase todas claras e objectivas. Havia os que saíam por livre 
vontade e se sentiam preparados para enfrentar a sociedade: “Estava preparado para 
sair, eu acho que a maturidade que tenho é a que tinha quando entrei, estava mais ou 
menos definido”.62 Assim como o Leonel refere: “Sim, estava foi tudo bem 
ponderado”.63 Para o Joaquim, a preparação para sair da instituição, dita de uma 
forma subjectiva existia, o difícil foi a falta de preparação para o mundo do trabalho, 
“mas se me perguntasse se estava preparado para ir à procura de trabalho, ai não 
estava, mas se calhar porque sempre estudei”.64 
Outros, como o Daniel mesmo sentindo-se preparado referiu que “se pudesse 
ficava mais tempo, se tivesse condições, para ter a minha autonomia, mas estava 
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preparado”.65 O facto de grande parte destes alunos terem ainda que alcançar os seus 
objectivos escolares, ou terem-nos concluído recentemente, implicava que a nível 
financeiro não tivessem uma estabilidade significativa. 
Não nos podemos discernir da questão do corte com a família e sociedade com 
um vínculo institucional compreendido entre os quatro a catorze anos. Como o Ulisses, 
“Agora financeiramente não estava preparado, mentalmente não estava preparado, 
mas deu para sobreviver e viver”.66 Ao mesmo tempo a questão cronológica também 
influenciava negativamente: “Se calhar não estava preparado, mas como queria 
muito”.67 Ainda de acordo com a idade de cada um, que era em norma entre os 16 e 
os 18 anos, não se poderia esperar um sucesso de autonomização em grande escala. 
“Talvez sim, talvez não, eu tinha 17anos, foi muito complicado, é uma idade 
complicada, e difícil para lidar com as situações”.68 
O facto da família ter sido o membro mais importante no processo de 
construção da autonomia de alguns dos entrevistados, reflectiu-se na hora da saída, 
“Penso que as minhas bases familiares sólidas foram muito mais importantes. A minha 
Mãe e os meus irmãos mais velhos foram mais importantes neste processo. Penso 
que estava preparado e mentalizado para entrar no mercado de trabalho”.69 
Podemos definir comportamento como o conjunto de reacções e atitudes de 
um indivíduo ou grupo de indivíduos em face do meio social. Desta forma, cada um 
dos entrevistados foi adoptando tipos de comportamentos diferentes ao longo da sua 
permanência na instituição. Que por sua vez influenciaram o relacionamento com o 
outro, ou seja, o seu comportamento estimulava de forma positiva ou negativa o 
relacionamento com o outro, de acordo com as atitudes tomadas. “ (…) sempre fui 
visto como um menino bonito. Tive sempre boa relação com toda a gente, nunca fiz 
asneiras, nem tive de castigo, salvo duas vezes, em que a gente teve que se afirmar, 
mas nunca fui quezilento”.70 
Os entrevistados não apresentam comportamentos de risco ou desviantes 
graves, durante e pós-institucionalização. Nenhum teve comportamentos com justiça, 
que tenham ficado com cadastro. “Cheguei muitas vezes a ir à polícia, tribunais. 
Houve coisas graves, mas ainda não tinha idade. Não tenho cadastro”.71 O álcool 
também não foi um vício para estes jovens. Apenas o Nuno chegou “a experimentar 
drogas (fumar), mas consegui ultrapassar este problema, graças a Deus, e com ajuda 
                                                 
65
 Daniel, Técnico Superior da Segurança Social, 31 anos. 
66
 Ulisses, Escriturário, 33 anos. 
67
 Eduardo, Vigilante, 28 anos. 
68
 Fernando, Caixeiro de 3ª, 26 anos. 
69
 Luís, Tradutor de Braille, 29 anos. 
70
 António, Engenheiro Zootécnico, 35 anos. 
71
 Ricardo, Vendedor, 21 anos. 




das pessoas do colégio. Sinceramente eu acho, que foi uma fase, a fase da 
adolescência, eu não tinha o mínimo de raciocínio, não ouvimos o adulto, achamos 
que não sabem o que dizem, e acho que é mais assim”.72 Quando falámos no roubo e 
na agressão este tipo de comportamentos é mais comum no entanto de carácter 
temporário As crianças institucionalizadas, que tendam a não ter contacto com a 
família, nem um relacionamento afectivo forte, por vezes, podem procurar o roubo 
como forma de recompensa afectiva, de preenchimento de um vazio. “ (…) nós 
roubávamos, batíamos nos outros, entrávamos em confronto com outros colégios. 
Fazíamos de tudo, era o objectivo chegar ao colégio, para nos mostrarmos perante os 
colegas, para arranjarmos colegas, tínhamos mais colegas quando fazíamos roubos, 
etc.”.73 Os “assaltos à cozinha” no colégio eram muitas vezes usados pelos jovens, 
como forma de divertimento, e também porque a comida em determinados contextos 
de institucionalização acaba por ser uma compensação afectiva. O facto de procurar o 
proibido e a aventura faz, e fazia, parte das histórias de vida destes jovens. Segundo 
os testemunhos, tornava-se aliciante fazer os assaltos à cozinha e não serem 
apanhados. 
O Bruno considera ter recorrido a comportamentos provocatórios para tentar 
chamar o adulto à razão e por não aceitar que agredissem os alunos, assim, ele 
provocava para sofrer castigos físicos. Não se entende, porque fazia ele “asneiras” 
para “levar”, se era contra isso, mas considerava que era a única forma de os 
“provocar” e “castigar”. “Eram problemas de comportamento dentro do colégio, eram 
problemas com os adultos, eu cheguei a uma altura que fazia de tudo para provocar 
certos e determinados preceptores, pois eles resolviam as coisas à base da 
«porrada», e fazia isso para me baterem. Fazia isso, na altura ficava rebelde, e como 
havia preceptores que só queriam resolver as coisas á base da «porrada», para terem 
respeito, eu não achava bem e provocava as situações, e comecei a ser muito 
rebelde”.74 O Ivo foi duas vezes suspenso, pela direcção da instituição, por ter atitudes 
incorrectas e não aceitáveis, “Por duas vezes, eu fui suspenso, duas vezes. Tinha 19 
anos, eram asneiras constantes, a directora chamava-me à atenção, mas eu ia 
sempre fazendo”.75 O Luís refere que os seus comportamentos desadequados se 
devem ao facto de ter andado com uma faca, “Isso deveu-se a ter sido assaltado e de 
haver conflitos por vezes fora do colégio.”76 
                                                 
72
 Nuno, Empregado na Construção Civil em Espanha, 20 anos. 
73
 Ricardo, Vendedor, 21 anos. 
74
 Bruno, Empregado de Mesa, 25 anos. 
75
 Ivo, Recepcionista, 27 anos. 
76
 Luís, Tradutor de Braille, 29 anos. 




Em sinopse, os comportamentos dos jovens em estudo, anunciam-se não de 
elevado risco e agressividade, mas sim, comportamentos que tendiam normalmente 
um fim, a chamada da atenção, à procura de algo perdido, ou desejado. 
Fazendo a ligação do comportamento ao relacionamento do indivíduo com o 
outro, pode-se atestar que este é genericamente positivo, tanto com os técnicos, como 
com os preceptores e outros funcionários. De sublinhar, é o relacionamento entre 
colegas, que é o melhor dos relacionamentos, existindo um forte sentido de 
camaradagem. “Era a melhor de todas, dizem que na tropa se arranjam amigos, eu 
não fui à tropa mas arranjei amigos, não tem explicação, eu nunca consigo ter uma 
amizade com alguém nos dias de hoje como tive com os meus amigos no colégio, 
percebe, é diferente. Não consigo explicar, é muito forte, mesmo quando nos 
encontrámos após muito tempo, não é só um olá, é algo forte, sente-se qualquer 
coisa. Foi o melhor do colégio”.77 
Para alguns jovens a relação com a directora não era muito positiva, nem 
próxima, “a Directora também era assistente social mas agia mais como directora, com 
alguma distância”.78; “com a Directora não havia relacionamento”.79 Todavia, com a 
grande maioria da população, a relação era bastante positiva e forte, no que concerne 
à ligação afectiva. “Encarei sempre toda a gente como se fosse a minha família, a 
directora era a minha mãe, a assistente social, a minha amiga, e os outros, eram todos 
tios, tias. Vivi sempre isto como se fosse a minha família, eram todos tios e tias”.80, 
“Tinha uma boa relação com a directora, era mais que directora era minha amiga, 
sempre me ajudava a resolver os problemas e depois me chamava à atenção”.81 
Em suma, estes jovens criam durante o período de institucionalização laços de 
cariz familiar. “ (…) era a nossa família, às vezes encontrámo-nos na rua e tal, há 
sempre saudade, foi uma relação que se criou ao longo do tempo, é duradoura, é 
fantástica”.82 Apesar dos relacionamentos serem de modo geral bastante positivos 
com todos os elementos da instituição, os preceptores assumem um papel de 
destaque nesta questão, pois eram os elementos mais presentes no dia-a-dia dos 
jovens. “Os preceptores para nós não eram pais, mas eram como se fosse, pois 
davam-nos muitos conselhos, «cuidado olha aquilo», «não vás para aí», «isto é mau», 
«aquilo não», nesse ponto, foram aspectos importantes”.83 Por estes jovens terem 
vivido num ambiente familiar, com um relacionamento interpessoal forte e positivo 
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torna-se possível termos acesso a testemunhos como o de Luís: “Penso que o 
funcionamento e toda a orgânica do colégio ajudaram-me muito naquilo que hoje sou e 
nas atitudes que tomo, assim como alguns bons hábitos. Tal como em todos os sítios 
em que vamos passando vamos encontrando pessoas com quem nos damos bem e 
outras menos bem. Por vezes sentia que tinha uma família muito maior, defendíamo-
nos uns aos outros assim como o nome da instituição”.84 
A escola foi um dos processos mais marcantes na vida destes jovens, na 
medida em que, de uma forma ou de outra, influenciou o percurso profissional de cada 
um. Regra geral os resultados escolares eram positivos, mas faltava algum 
entusiasmo e o interesse pelos estudos. “Estudei até ao 9º ano. Porque, tinha 
preguiça, já estava cheio de estar na escola, por vários motivos”.85 
Num universo de vinte e dois entrevistados, só dois concluíram o ensino 
superior, e um ainda se encontra a estudar. É notório que alguns tinham vontade de 
prosseguir os estudos para o ensino superior, mas “ (…) tornou-se difícil continuar, 
perdi a bolsa, fiz o 1º ano e algumas cadeiras de 2º, mas comecei a ficar sem 
aproveitamento e tive que sair por esses motivos”.86 O Ricardo ainda tentou continuar 
os estudos de Arquitectura, mas não conseguiu entrar no ensino superior público e 
não quis “sacrificar” a mãe. 
O João, que apenas estudou até ao 6º ano, e depois não continuou porque foi 
expulso, refere: “Não. Estudar não, porque não gosto”.87 Apesar de ter um nível de 
escolaridade baixo, não revela qualquer interesse em estudar, ao contrário do Ricardo, 
que fez só o 10º ano enquanto esteve institucionalizado, mas depois “Continuei a 
estudar, acabei o 12º ano, sou técnico de construção civil, gosto da área da 
arquitectura, (...)”.88 O Pedro não continuou a estudar, pois sentiu-se na “obrigação” de 
ajudar a mãe, como filho mais velho, e só concluiu o 7º ano. Agora refere que não 
sabe como gerir a questão de ser uma pessoa mais nova que ele a ensinar-lhe. 
Contudo, conseguiu inscrever-se no programa de formação “Novas Oportunidades” 
para concluir o 12º ano. O Bruno também não deu continuidade aos seus estudos, 
devido às dificuldades económicas do pai, considerando mais viável entrar de imediato 
no mercado de trabalho. Hoje, demonstra algum arrependimento, e gostava de voltar a 
estudar, porque: “podia ter outra profissão, outra vida, e sinceramente hoje da maneira 
que a vida corre, se tivesse mais estudos, tinha outra profissão e outro estilo de 
                                                 
84
 Luís, Tradutor de Braille, 34 anos. 
85
 Hugo, Desempregado, 26 anos. 
86
 Ulisses, Escriturário, 33 anos. 
87
 João, Empregado na Construção Civil, 21 anos. 
88
 Ricardo, Vendedor, 21 anos. 




vida”.89 O Leonel também revela vontade de estudar e obter um nível superior, pois 
tem o 10º ano incompleto (equivalente ao 9º ano), e tem “projectos de vida, e com a 
profissão que tenho, tanto economicamente como socialmente, sinto falta de estudos 
para conseguir alcançar esses objectivos”.90 
O Celso tem uma experiência menos positiva resultante de uma falha. Um 
colega não lhe fez a matrícula, e ele acusa a instituição por falta de apoio, pois não 
conseguiu vaga, não tendo conseguido terminar o 7º ano. Não continuou a estudar, 
mas revela esse desejo, por ter “pouca escolaridade”. 
De realçar que de entre os vinte e dois entrevistados, onze voltaram a estudar 
depois de institucionalizados, todavia, cinco não conseguiram atingir a escolaridade 
desejada, e um, espera pela inserção no programa “Novas Oportunidades”, os 
restantes terminaram com sucesso o objectivo traçado.  
Em síntese, o nível de escolaridade dos inquiridos é médio, e mesmo os alunos 
com mais dificuldades de aprendizagem, conseguiram prosseguir os estudos e 
alcançaram os seus objectivos através da formação profissional. No que concerne ao 
desejo em voltar a estudar, este é patente em vinte dos entrevistados, ou seja, só dois 
inquiridos (João e Paulo) não revelam vontade em prosseguir os seus estudos. O 
reduzido número de licenciados, resulta, assim, em boa parte das dificuldades 
económicas dos familiares, e, por vezes, da vontade intrínseca dos jovens se 
autonomizarem. Pode-se afirmar que a escolaridade é uma das principais dificuldades 
da maioria dos institucionalizados. É na escola que podemos verificar grande parte do 
desinteresse e desmotivação dos institucionalizados. 
No que concerne à actividade profissional enquanto institucionalizados, pode-
se mencionar que dez dos inquiridos, nunca exerceram qualquer tipo de actividade 
ocupacional durante o tempo em que viveram na instituição. “Não, nunca trabalhei 
enquanto estava no colégio”.91 Já o António durante as férias de Verão trabalhava 
sempre: “colhi maçãs, ajudei numa pastelaria, num café, numa loja de acessórios de 
solas e cabedais, sempre nas férias”.92 O Daniel conseguiu uma colocação em full-
time através de uma ocupação de tempos livres numas férias de Verão. “ (…) fui para 
uma instituição de crianças e jovens deficientes, e consegui um contrato, e fui-me 
mantendo sempre nesse trabalho, e ao mesmo tempo tentei seguir os estudos”.93 O 
Nuno quando exerceu uma actividade profissional já tinha terminado o seu curso de 
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formação profissional na área de mesa e bar, e trabalhou um restaurante italiano por 
um curto período de tempo, sem vínculo contratual. 
O Ivo e o Matos tiveram a sua experiência profissional na própria instituição, 
desempenhando funções de voluntariado. Para o Ivo a experiência foi dolorosa devido 
ao cansaço provocado por um outro trabalho que tinha numa loja, “eu não aguentava 
depois ir ajudar para o colégio, era muito cansativo foi essa uma das razões que me 
fez sair do trabalho”.94 O Matos já teve um nível de satisfação superior, “trocava o 
trabalho por comida, cama e roupa lavada”.95 O Fernando auxiliava a mãe na 
ourivesaria, recebendo em troca uma semanada, de forma a instruir nele gosto pelo 
trabalho, e capacidade de gestão dos seus recursos económicos. 
Será de salientar que todos estes jovens tomaram esta decisão de livre e 
espontânea vontade, com o objectivo de ocuparem os seus tempos livres e poderem 
ter os seus recursos próprios, de modo a tornarem-se mais autónomos. “Foi uma 
experiência gratificante. Foi uma opção trabalhar, para poder tomar o meu café, o meu 
copo, comprar a minha roupa, etc. Influenciou pela positiva, por uma razão muito 
simples, por causa do alento, o entusiasmo, o facto de ter dinheiro para as minhas 
coisas foi muito bom”.96 
Após termos constatado as dificuldades iniciais de integração de alguns destes 
jovens, também nos foi possível verificar que ao longo dos tempos, regra geral, a 
situação foi evoluindo de forma gradual e positiva. Os contactos com as famílias foram 
acontecendo durante a institucionalização, não se verificando um corte definitivo no 
relacionamento entre a mesma, o que facilitou o processo de integração dos jovens. 
No que concerne ao período de institucionalização, este situa-se entre 4 a 14 anos, 
proporcionando factores positivos e negativos, ou seja, positivos na medida em que os 
inquiridos referem que o tempo que permaneceram no colégio foi fundamental para a 
sua integração, negativos, segundo o ponto de vista da não existência do projecto de 
vida, pois poderia ter-se autonomizado jovens em menor tempo, caso houvesse 
objectivos definidos para cada um. Estes jovens revelam terem tido um bom 
relacionamento com todos os elementos da instituição, não apresentando problemas 
com a justiça nem com dependências. A escola é aqui índice de maior dificuldade dos 
jovens, na medida em que se verificam resultados escolares médios, no entanto dos 
vinte e dois entrevistados, apenas dois referem não ter interesse nem vontade em 
voltar a estudar, o que nos leva a concluir, que os restantes vinte inquiridos têm 
consciência e desejo de voltar a estudar e alcançar um grau de instrução superior. 
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Neste capítulo da presente dissertação abordaremos o percurso de vida dos 
jovens pós institucional, desde a saída da instituição, até à sua integração na 
sociedade. Neste sentido, teremos em linha de análise as seguintes subcategorias: 
saída da instituição, data e motivos de saída; avaliação da vida institucionalizada; 
habitação actual; integração na vida autónoma: família, dificuldades na autonomização 
pessoal, profissional e familiar; relações de amizade e partilha de vivências; pessoas 
com quem foi vivendo desde que saiu da instituição; família actual e relacionamento; 
percurso profissional após institucionalização; satisfação com a sua situação 
profissional; influência institucional na sua inserção no mercado de trabalho; confronto 
entre expectativas e realidade actual; actividades de lazer e projectos de futuro a nível 
familiar, profissional e social. 
A saída da instituição é um dos momentos mais relevantes na vida daquele que 
outrora foi institucionalizado. Independentemente de ter sido uma decisão por vontade 
própria ou de outrem, negativa ou positiva, é sempre o começo de uma nova etapa 
longe do espaço que assumiu durante anos o crescimento daquele jovem. Foi na 
instituição que construíram parte da sua personalidade, se instruíram e criaram uma 
rede de relações pessoais. 
Todos os que se recordam da data exacta da saída, revelam que a altura de 
Verão era a escolhida para fazer o desvinculo. O que nos leva a concluir, que 
terminavam o seu projecto escolar e saíam numa altura de férias lectivas, talvez 
porque era mais fácil fazer o luto no Verão do que no Inverno, dado que nesta época 
havia menos crianças institucionalizadas, e por ser um período normal de saída da 
instituição. Desta forma, aproveitavam a saída temporária, para fazer da mesma 
definitiva. 




De mencionar que, de entre os vinte e dois entrevistados, quinze saíram por 
vontade própria, quatro foram expulsos, dois saíram por comum acordo com a 
direcção, e um foi a mãe que pediu a sua saída. 
De entre os que saíram por vontade própria, o António saiu para prosseguir os 
seus estudos na Universidade de Vila Real, e “a saída não foi uma data marcante 
(…)”97, assim como para o Joaquim não o foi, mas o seu motivo deveu-se ao facto de 
ter a idade máxima e sentir que “ (…) era altura de sair (…)”.98. Para o Carlos e para o 
Daniel a saída já foi “dolorosa” do ponto de vista sentimental, “Foi muito complicado 
sair. Estive cá muitos anos, mas era uma opção, teve que ser, era importante sair 
(…)”,99 “ (…) no colégio acabávamos por nos sentirmos protegidos, estávamos à 
vontade, tinha a refeição pronta, etc., depois houve uma série de coisas que tive que 
me habituar, como a renda da casa para pagar, as demais despesas, a preparação 
dos alimentos, os impostos.”100 Para os jovens que saíram por vontade própria o 
processo de desvinculação foi uma etapa importante na sua autonomização. 
O João deparou-se com uma saída diferente dos colegas, foi expulso, por mau 
comportamento e não cumprimento das regras da instituição, também refere que já 
não era importante para si estar no colégio, contudo contradiz-se: “mas também 
gostava de estar ali, mas teve que ser”.101 O Ulisses teve um processo de integração a 
partir de uma certa altura, demonstrando-se controverso e reivindicativo para com a 
directora, e esse seu comportamento fez com que fosse “convidado” a sair, não foi 
readmitido, pois ter-se-à “recusado a pagar a mensalidade. Disse que preferia deixar 
de trabalhar, do que ter que pagar. A saída foi horrível”.102 Isto porque, o Ulisses não 
tinha nos seus projectos sair naquele ano, esperava ficar mais um ano, e acabou por 
deixar a instituição com alguma revolta. Começou a trabalhar, a ganhar autonomia 
financeira, e a direcção, tendo conhecimento disto, queria que o mesmo passasse a 
contribuir com uma verba para a sua mensalidade. Todavia, actualmente reconhece 
que se precipitou quando disse que não pagava “nem um cêntimo”. 
O Ricardo foi aconselhado pela direcção e pelos preceptores a fazer o 
desvinculo da instituição, pois consideravam que existia algum desgaste emocional da 
sua parte. “Tinha problemas psicológicos, pois estava saturado do ambiente, cheguei 
a ser agressivo, não entendia as coisas, quando não faziam nada, agia pelas próprias 
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mãos. Entendi que tinha que sair”.103 Percebeu a preocupação dos responsáveis, pois 
já estava a prejudicar-se a si próprio e aos colegas. “Tinha obrigação, sentia que 
estava a mais, já não conseguia estar lá, era uma camada mais jovem”.104 
O Pedro refere ter saído com revolta, considerando ter sido expulso 
injustamente, “porque não dei boa tarde à directora e ela pegou chamou a minha mãe 
e eu fui-me embora. A minha mãe a chorar a pedir-lhe para não fazer isso que ainda 
não tínhamos casa. Foi um mau momento, foi injusto, não matei ninguém, não fiz nada 
de mal.”105 Guarda este momento com alguma indignação, na medida em que a sua 
saída não fazia parte dos seus objectivos imediatos. 
O Hugo tomou a decisão de sair autonomamente, “queria sair aos 16 anos, 
mas como o meu irmão era meu tutor e não me deixava, eu aos 17 tive que arranjar 
maneira para sair, um bocado conflituoso”.106 Apesar da saída ter sido programada 
pelo jovem, não houve despedida, pois após um período de férias não voltou ao 
colégio. 
Também o José, o Eduardo, o Bruno e o Nuno, sustentaram a decisão do seu 
ingresso na sociedade na ânsia de conquistar alguma liberdade e independência, 
mencionando, no entanto, ter sido um momento difícil dada a forte ligação que tinham 
com os adultos e colegas. Hoje admitem algum arrependimento, mas o desejo de 
mudar o seu estilo de vida foi maior. “Foi bom, eu gostei de ter vivido no colégio, e 
parte daquilo que sou hoje devo ao colégio. Fui eu que decidi, fui no fim-de-semana a 
casa tinha tido conhecimento que tinha reprovado no curso e comuniquei ao meu pai 
que era melhor sair, e vim embora. A despedida foi má, eu estive lá muito tempo, 9 
anos, criei muitas amizades com muitos colegas e depois fui para um mundo sozinho, 
e tive que continuar a educar-me a mim próprio e foi aí que me custou bastante.”107 
É um factor comum à maioria destes jovens, o facto da sua saída ter sido um 
momento difícil devido à interrupção de relações de muitos anos e às dificuldades 
encontradas na realidade externa à instituição. Eram jovens protegidos das 
dificuldades da vida no exterior, habituados a que tudo fosse feito em prol do seu bem-
estar, e tiveram que criar defesas, de modo a integrarem-se na sociedade de forma 
sólida. Os que saíram sem projecto definido, ou sem o concluir, e mesmo os expulsos, 
foram os que mais dificuldades sentiram na sua integração, ao contrário dos que 
planearam a saída com alguma estabilidade, tanto emocional como de perspectiva de 
integração no mercado de trabalho. 
                                                 
103
 Ricardo, Vendedor, 21 anos. 
104
 Ricardo, Vendedor, 21 anos. 
105
 Pedro, Auxiliar da Acção Médica, 34 anos. 
106
 Hugo, Desempregado, 26 anos. 
107
 Bruno, Empregado de Mesa, 25 anos. 




Segundo o ponto de vista unânime dos entrevistados, a vida institucional é 
caracterizada como positiva e benéfica. “Foi bastante positivo ter vivido no colégio”.108 
Também o Carlos refere que ter vivido no colégio “Foi muito bom, foi óptimo, tenho 
bons momentos, boas recordações, fica para a vida”.109 O Óscar avalia a sua 
“passagem pelo colégio” como um tempo de construção de relações. “Foi bom, aqui 
criamos muitas coisas, aprendemos coisas, as relações com os colegas, é como se 
fosse uma família, é uma família, e mesmo hoje eu sei que se precisar de alguma 
coisa, posso ligar, e contar com essas pessoas, para já não me desiludiram”.110 
Chegado o momento de avaliarem se a data de saída aconteceu na altura 
certa, as repostas não foram tão consensuais, tendo-se, no entanto, verificado um 
ponto convergente entre um grande número de inquiridos, que foi a vontade destes 
terem permanecido mais tempo na instituição. O Daniel, assume que poderia ter saído 
mais cedo, o que acabou por não acontecer, “ (…) primeiro porque estava pressionado 
dado não poder dar um pouco mais de mim, de tempo de colaboração, por outro lado, 
também estava a aproveitar o facto ter alguém que me desse apoio, colaboração, 
tinha cama, roupa, refeições, e como estava bem acabei por ir ficando, podia ter 
reunido essas condições mais cedo, mas fui estando”.111 O Pedro, por sua vez, 
“Imaginava estar cá mais tempo, estar até aos 15, 16 anos. Parece que não, mas o 
primeiro ano custa, mas depois custa é sair, parece que não, mas se for a ver você 
tem aqui uma família enorme, desde empregadas, preceptores, nós vivíamos e 
dormíamos cá, tínhamos as nossas aventuras, os nossos passeios, e estávamos 
sempre à espera da Festa de Natal”.112 Avaliando a sua experiência como 
institucionalizado, o Eduardo, afirma que, “Se calhar não saí na hora certa, saí na hora 
errada, devia ter ficado pelo menos até ao fim da escolaridade, para ter outras 
alternativas, mas na altura, achei que era o mais correcto, mas houve um bocado de 
descontrole, porque ficava a namorar mais umas horinhas”.113  
O Ivo avalia a sua saída como bem sucedida, na medida em que: “precisava de 
me ambientar para a vida cá fora, foi importante, eu saí mas não fui abandonado, 
criaram-me um futuro cá fora e isso foi importante”.114 O Paulo transmite uma visão 
positiva da instituição, e do período que lá permaneceu. “Estive o tempo suficiente 
para ver que um colégio não é uma prisão, ajudou-me a crescer como pessoa em 
todos os aspectos, e além disso, vi as coisas de outra maneira em relação ao mundo, 
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só não se constroem ali homens quem não quiser”.
115
 A institucionalização, segundo o 
Matos, é avaliada como “algo preciso e fundamental”. “Foi importantíssima a minha 
permanência até me tornar auto-sustentável”.
116 
No respeitante à habitação actual, constata-se que dez dos entrevistados 
possuem casa própria, o que nos leva a depreender que alguns terão atingido um 
patamar financeiro que lhes terá permitido alcançar um dos seus desejos mais 
prementes, a aquisição de uma habitação. Para os jovens outrora institucionalizados, 
a aquisição de uma habitação assume-se como uma das mais importantes conquistas 
pessoais. Os restantes doze, apesar de terem casa alugada ou partilhada com amigos 
ou familiares, demonstram satisfação pelo espaço que possuem para viver. “Vivo 
numa casa partilhada, um T2, mas temos tudo o que é necessário para vivermos em 
condições”.117 
A integração na vida autónoma tendo em consideração o relacionamento com 
a família, as dificuldades de autonomização pessoal, profissional e familiar, foram 
vivenciadas de forma diversa. As visitas ao meio familiar durante os fins-de-semana 
foram sendo uma preparação gradual, para uma integração plena a longo prazo no 
meio familiar. Desta forma, tornou-se mais fácil a integração, para que os jovens não 
sentissem grandes diferenças nem dificuldades. “Senti-me bem quando regressei à 
minha família até porque não houve afastamento durante esse tempo. Não senti 
diferenças na localidade, etc., pois vinha-me integrando num grupo de jovens católicos 
aqui da região, e por isso, não notei alterações”.118 Já o Joaquim, teve uma integração 
diferente, foi trabalhar para a Suíça na procura de estabilidade económica, e com esta 
mudança, tendo conseguido o seu objectivo, contudo a solidão assumiu-se como 
factor negativo. Não sentiu, porém, dificuldades a nível organizacional, nem com os 
cumprimentos de horários. “Sempre tive horários, nunca tive dificuldades em 
organizar-me, tinha uma vida de trás estabelecida e não me deixava ser 
desorganizado. Saudades, tive das pessoas, de sair, de tomar um café com os 
amigos. Era igual, na escola tinha que cumprir o meu papel, no trabalho igual, fazia 
também o meu serviço. Por isso não senti dificuldades, sempre me regi por horários, 
se tinha que estar a «x» horas na escola, tinha que estar a «x» horas no trabalho”.119 
O Carlos apesar de sentir alguma nostalgia por estar longe do colégio, dos 
seus amigos, e daquela que foi a sua casa durante o período de institucionalização, 
encontrou o que procurava no regresso ao seio familiar. Sentiu diferenças positivas, 
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tendo encontrado um ambiente mais acolhedor e equilibrado. “Senti diferenças sim, 
quando regressei à família, no afecto, no carinho, tudo para melhor. As coisas 
mudaram de ano para ano, senti-me mais desejado, mais próximo, os laços ficaram 
mais fortalecidos”.120 A nível profissional realizou o seu desejo e conseguiu ingressar 
no serviço militar. 
Segundo o Alberto tudo correu da melhor forma possível, encontrou o apoio da 
mãe, dos irmãos, estava tudo “cinco estrelas”. Porém, o desejo do regresso acabou 
por se desvanecer após a concretização do mesmo. Sentia saudades das regras, dos 
horários, e das rotinas da instituição, referindo que se sentia bem, “ (…) mas faltava-
me aquele zumbido por trás. E a convivências dos colegas, faltava-me, fazia-me falta. 
Essas coisas de grupo, que nos marcaram a infância toda”.121 Já o Ricardo como teve 
uma saída “triste”, por ter sido expulso, teve um regresso feliz a casa, na medida em 
que não encontrou dificuldades no planeamento da sua vida diária, nem na sua 
integração familiar, conseguindo alcançar os seus objectivos. 
O Bruno não se integrou no seio familiar, pois os seus dois irmãos mais velhos 
estavam a trabalhar fora do país, o mais novo vivia com amigos e outro já tinha duas 
filhas, tendo optado por viver sozinho. A experiência de autonomização revelou 
dificuldades, tanto a nível económico, como psicológico. “Não me senti bem sozinho, 
pois não estava habituado, mas eu desejava isso, sempre fui um pouco autónomo, 
mas o primeiro ano foi muito mau para mim, quase que o dinheiro que recebia era 
quase todo para o quarto e metia-me sempre em casa sozinho. Na altura a minha 
namorada, esposa actual, ajudou-me muito a nível da alimentação, eu ia comer a casa 
dela, comia um pão, etc.”.122 O Nuno também teve problemas de solidão e adaptação 
à nova realidade social. “Ao início senti-me um bocado solitário, não foi ao encontro 
daquilo que desejava. Quando tinha um problema não tinha a quem recorrer, mas 
felizmente soube ultrapassar e tinha que pensar que a vida corre na mesma e amanhã 
é outro dia. Custou-me um bocadinho adaptar-me, mas teve que ser, foi com esse 
bocadinho dessa experiência de vida que hoje estou como estou, nem estou bem, 
nem estou mal. Estou estável”.123 Todavia, quando deixou de viver sozinho e foi para a 
família sentiu uma grande diferença, “ (…) porque, a minha família, ficou mais unida 
porque estivemos separados muito tempo, e quando assim é, a saudade aumenta, e 
quando estamos todos os dias juntos, as pessoas saturam, e começam arranjar 
problemas por coisas mínimas, mas presentemente a relação é outra, venho de 15 em 
15 dias, é melhor, a relação é mais meiga, mais forte, há mais carinho, mais 
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convivência, mais compreensão, não dão importância a coisas mínimas que podem 
provocar problemas”.124 No que concerne à organização da sua vida diária, o Nuno 
referiu que sentiu e ainda sente dificuldades. 
O Fernando deparou-se com uma realidade difícil e diferente da que havia 
imaginado. “Nós idealizámos sempre algo diferente, e estávamos habituados a um 
ritmo diferente, e quando saí daqui a realidade foi muito cruel, eu precisava de ajuda e 
não tinha, as amizades e a família é que ajudaram, devo-lhes muito, a diferença daqui 
para o mundo lá fora muito cruel, não esperava isso lá fora”.125 Já a nível de 
organização familiar nunca teve dificuldades, aprendeu a ser autónomo, contudo no 
seu emprego e a nível organizacional assume que: “ (…) não tinha o comportamento, 
certo, foi um bocado irregular (…) ”.126 
O Celso revelou ter tido dificuldades de integração no mercado de trabalho, 
devido à idade precoce com que começou a trabalhar (14 anos). No que concerne à 
questão familiar, não sentiu dificuldades, até porque, “ (…) a mãe tratava de tudo, e 
ainda se vivia em casa o passado, as minhas irmãs cuidavam da casa (…)”.127 
Em síntese, a integração na vida autónoma, apesar de algumas dificuldades 
pontuais, foi, para todos os jovens, bem sucedida, correspondendo, de forma genérica, 
às suas expectativas. Conseguiram uma inserção social plena, e nalguns casos 
construíram a sua própria família, detendo um emprego estável, mas em determinados 
casos, precário a nível de remuneração. Segundo o testemunho do Luís, “houve um 
crescer normal e todo o processo foi tão normal que não houve mudanças 
abruptas”.128 A solidão foi sem dúvida um sentimento comum aos jovens inquiridos, 
dado terem estabelecido relações de proximidade semelhantes à de uma família. 
Actualmente a amizade, o convívio e a partilha de vivências é consumada sobretudo 
com a família, os amigos, e com alguns adultos ligados à Instituição. Estas relações 
tendem a ser primordiais com aqueles que partilham mais horas no seu dia-a-dia, 
como por exemplo, o António refere: “Neste momento partilho mais a minha vida e os 
meus problemas com a minha mulher, em solteiro era com os meus irmãos”.129 Tal 
como o Joaquim menciona, “Agora a esposa tem lugar primordial”.130 
A família é sem dúvida o ponto-chave das relações de ajuda e convívio. “Desde 
que saí do colégio, tive e tenho os meus irmãos, e temos uma óptima relação, uma 
vez falo com um, outra vez falo com outro, e funcionámos um bocado em cadeia, um 
                                                 
124
 Nuno, Empregado na Construção Civil em Espanha, 20 anos. 
125
 Fernando, Caixeiro de 3ª, 27 anos. 
126
 Fernando, Caixeiro de 3ª, 27 anos. 
127
 Celso, Electromecânico, 32 anos. 
128
 Luís, Tradutor de Braille, 29 anos. 
129
 António, Eng. Zootécnico, 35 anos. 
130
 Joaquim, Maquinista Metropolitano, 31 anos. 




diz a um outro a outro e estamos sempre em contacto. Também tenho a minha 
esposa, que me dá apoio, e também tinha e tenho pessoas amigas, no trabalho, tenho 
alguns amigos a quem recorrer”.131 Para o Alberto, a mãe é a pessoa que procura 
sempre “qualquer dúvida e qualquer problema, está sempre ali a mãe. Dentro do que 
pode, ela colabora sempre. Sempre que possível”.132 
Os amigos acabam por estar sempre presentes na vida destes jovens, 
principalmente as amizades construídas aquando institucionalizados. “Mantenho com 
colegas do meu tempo, doutros que se foram integrando no grupo doutras idades, (…) 
”.133 O Nuno relata que recorre sempre a “Amigos do colégio mais chegados, e neste 
momento tenho a minha namorada, e se precisasse de recorrer a alguém do colégio 
neste momento, sei que não tinha problema nenhum”.134 
Relevante mencionar que a relação com os adultos do colégio só se 
proporciona com aqueles que outrora estiveram mais ligados ao jovem, ou seja, os 
preceptores, ou o educador que passava mais horas com o aluno, aqueles que eram 
quase assumidos como pai e mãe, enquanto que o contacto com a direcção e os 
técnicos era e continua a ser quase nulo. O Bruno descreveu mesmo que recorre à 
sua ex-preceptora sempre que precisa de ajuda e mantém “contacto com os dois 
preceptores que mais me ajudaram, mais com um do que com outro, mas mantenho 
regularmente”.135 A frequência destes encontros pode não ser muito assídua, devido à 
vida pessoal e profissional de cada um, mas sempre que possível é estabelecida. 
Também, os telemóveis e a Internet vieram proporcionar um contacto mais assíduo 
entre as pessoas. “Vou mantendo sempre contacto pelo Hi5, etc., para estar sempre a 
par das novidades”.136 Assim como o Ricardo mantém contacto “com os preceptores e 
alguns técnicos através da Internet e vou sabendo muita coisa pelo facto do meu 
irmão ainda estar cá integrado”.137 O Bruno referiu que uma forma de manterem 
contacto entre todos os ex-alunos é quando se reúnem para “passeios, almoços, 
etc.”.138 Já o Celso, só contacta com pessoas do colégio ocasionalmente. 
Em suma, as relações de amizade destes inquiridos tendem a ser fortes a nível 
de carinho e procura mútua de ajuda, bem como benéficas para o relacionamento com 
o outro. Isto porque, grande parte daquilo que são, foi construído quando 
institucionalizados através do inter-relacionamento. O facto de terem construído 
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amizades aquando institucionalizados, proporcionou um melhor relacionamento com o 
outro após a institucionalização. 
Deste modo, a integração na sociedade foi vivida tendo como base de 
sustentação a família, os amigos, a companheira ou nalguns casos a solidão, na 
medida em que, alguns dos entrevistados viveram sozinhos após a saída da 
instituição. “Fui viver sozinho, para um quarto. Foi uma escolha minha, tinha 16 anos. 
Sempre sozinho, desde que sai do colégio (…) ”.139 
Regra geral a decisão de integração na família dizia respeito ao aluno, porém, 
o Leonel, cita que: “Não foi uma escolha minha, eu queria ir viver sozinho, mas foi a 
melhor solução em termos económicos (…) ”.140 Desta forma acabou por admitir que 
esta decisão foi a mais acertada na sua inserção na sociedade. O António, aquando a 
sua saída, ingressou na vida Universitária tendo ido viver para Vila Real, onde 
terminou a Licenciatura em Zoologia, no entanto, “Fui sempre estando com a minha 
família”.141 O Joaquim preferiu ir viver para a Suíça, onde tinha uma irmã emigrada que 
serviu de alicerce na sua integração profissional. Após o regresso a Portugal, viveu em 
diferentes cidades, em busca de melhores condições laborais, residindo actualmente 
em Gaia com a esposa e filha. 
O retorno à residência maternal, ou à família próxima que assumia um papel 
semelhante, foi uma escolha comum a grande parte dos inquiridos. “Fui para casa da 
minha mãe, pois não me sentia preparado para ir viver sozinho. Embora a minha mãe 
sempre me ensinou a cuidar de uma casa, a nível de cozinha, limpar a casa, etc., 
sempre me explicaram tudo, mas se eu não tinha mulher nem filhos, tinha a minha 
mãe, com uma casinha, o meu quartinho, ia sair dali para quê? Gastar dinheiro não 
vale a pena”.142 Tal como o Ricardo referiu: “Fui viver para casa da minha mãe. Nunca 
pensei sair de casa da minha mãe, onde vivi sempre”.143 O Hugo decidiu ir “Para casa 
dos meus avós, para junto do meu irmão. Foi uma escolha minha, sempre estive lá”.144 
O Eduardo tentou viver com a mãe e com o padrasto “mas as coisas não correram 
bem, daí fui para a minha irmã”.145 
Geralmente as mudanças a nível familiar ocorriam em simultâneo com 
alterações do estado civil, isto é, após o casamento deixavam de viver com a família, 
amigos, ou sozinhos, para partilhar a sua vida com a esposa e mais tarde os filhos. 
Concomitantemente esta mudança, ocorria a habitacional, pois deixavam o quarto, a 
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casa da família, para terem a sua própria residência. “Vivi sempre sozinho, só depois 
de casar é que comecei a partilhar a minha vida com esposa e filha. Vivi sempre 
sozinho, Suíça, Porto, sempre à procura de trabalho, Vila Franca, depois fui dois anos 
para o Algarve, e depois vim para o Porto, agora moro em Gaia. O tipo de casa 
também mudou muito, era sempre só um quarto e agora é uma casa”.146 O Carlos teve 
uma mudança distinta, tendo deixado novamente a família ao ingressar na vida militar. 
“Mudei de Lamego, para Santa Margarida, depois para Lisboa. Os espaços 
habitacionais também passaram a ser muito diferentes, passei de uma casa para 
novamente uma espaço muito grande, onde há muito espírito de camaradagem”.147 No 
que concerne ao Ivo, não se verificaram quaisquer tipos de alterações a nível 
habitacional desde a saída da instituição, uma vez que, foi viver com a irmã com quem 
continua a residir, pois foi ela que “toda a vida me apoiou agora não ia deixá-la, e optei 
por isto, um dia quando casar ai saio de casa”.148 
Em resenha, das entrevistas realizadas constata-se que houve uma integração 
positiva na sociedade, na medida em que todos têm alguém com quem partilhar as 
suas vivências, e possuem um espaço habitacional que lhes proporciona relativo bem-
estar. 
No que concerne ao relacionamento interpessoal, alguns jovens colocaram ao 
mesmo nível da sua família biológica as relações estabelecidas na instituição. “Neste 
momento a minha verdadeira família, (...) será sempre a minha família biológica e a do 
colégio, os meus colegas, a equipa técnica e os preceptores”.149; “O colégio é a minha 
verdadeira família, passei lá a maior parte do tempo, foi lá que fui educado”.150 
As tarefas domésticas são geralmente partilhadas pelos vários elementos do 
agregado familiar. “Em casa fazemos tudo partilhado, desde a cozinha até á limpeza, 
dividimos sempre tudo, e por vezes ela pode ficar mais sobrecarregada, mas 
colaboramos sempre em tudo. Quando há problemas, estamos sempre todos em 
sintonia e tentámos sempre ajudar no que é possível”.151 O João cita que: “Ajudo, faço 
de tudo, se for preciso limpar o chão, limpo, se for preciso pôr uma máquina de roupa 
a lavar, ponho, se for preciso cozinhar, cozinho”.152 Para o Hugo esta questão das 
tarefas é de extrema importância: “Ajudo sim, foi uma das coisas que aprendi a fazer 
lá no colégio, se não aprendesse isso estava desgraçado da vida. Foi uma das coisas 
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melhores que uma pessoa tem no colégio, é preparar para estas coisas”.153 A 
educação administrada a estes jovens reflecte-se nas questões mais práticas do dia-a-
dia, na medida em que a instituição, bem como as suas progenitoras, os prepararam 
para o desempenho de tarefas domésticas. Os jovens demonstram mesmo executá-
las com agrado e sem receios de estigmas. 
A ocupação profissional dos vários membros do agregado familiar difere um 
pouco de família para família. Contudo, a ocupação das mães, na maior parte das 
mães dos inquiridos são domésticas ou desempregadas. “A minha mãe tem 55 anos é 
doméstica, (…) ”154 “ (…) mãe tem 40 anos e é doméstica”.155 A mãe do Óscar “tem 56 
e está desempregada”.156 Isto é também resultado do nível inferior de habilitações 
literárias comum entre as famílias de estrato socioeconómico baixo, das quais 
provinham geralmente os jovens institucionalizados. Por sua vez, as esposas dos 
inquiridos têm profissões diversas, fazendo já parte de uma geração com mais 
oportunidades académicos e profissionais. “A minha esposa tem 31 anos, e é 
administrativa”.157 “A minha companheira tem 32 anos e é empregada de balcão no 
hospital de Gaia, lá num bar que está à exploração”.158 A esposa do Eduardo “trabalha 
numa óptica na Boavista, tem 28 anos”,159 a do Bruno “ (…) é costureira e tem 27 
anos”,160 a namorada do Fernando com que ele partilha casa é “ (…) enfermeira e tem 
25 anos”.161 No entanto, a esposa do Joaquim “ (…) está desempregada (…) ”,162 e a 
esposa do Daniel e a namorada do Óscar encontram-se a estudar. 
É unânime o sentimento de afecto para com a família revelado por todos, ou 
seja, todos referem viver com a família que sempre desejaram. “Adoro ter esta família. 
Está no ponto, não mudava nada”.163; “Sim vivo com a família que sempre desejei, e 
com o filho irá realizar-se o resto.”164; “Gosto de ter esta família. (…) Vivo com a família 
que sempre desejei ter”.165 Os solteiros revelam desejo de formar a sua própria família 
com esposa e filhos. “Gosto desta família, é a melhor. (…) mas quero um dia formar a 
minha”.166 
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Em relação às mudanças que fariam na família caso lhes fosse possível, os 
inquiridos mencionam essencialmente factores de índole económica e sentimental. O 
Joaquim refere: “Gostava de dar mais atenção à minha filha, por isso, não posso ter 
outro de momento com a vida que levo, deveria ter melhores condições económicas, 
mas a disponibilidade é o factor mais importante, estar presente. Quero mostrar o que 
fiz e acima de tudo quero lhe mostrar o que se deve e não deve fazer”.167 O Daniel 
afirma: “pretendia que ela crescesse, com um núcleo familiar mais acrescido, com 
filhos claro, se fosse possível”.168 Por sua vez o Pedro “Acabava com a hipocrisia e 
principalmente da parte da família da minha mulher. Principalmente entre família acho 
mal, haver hipocrisia”.169 Já o desejo do Nuno é diferente, “Se pudesse mudava muita 
coisa, eu sei que o dinheiro não é felicidade, mas ajuda, se eu tivesse dinheiro punha 
a minha família toda bem”.170 O Óscar demonstra preocupação com a mãe: “ (…) a 
minha mãe estivesse bem de saúde, se ela estivesse bem de saúde, bastava”.171  
Sintetizando, o bem-estar da família a nível económico, social e de saúde são 
os factores que sofreriam mudanças por parte dos entrevistados, caso houvesse essa 
possibilidade. Pode-se assim concluir que apesar do período de institucionalização os 
jovens mantiveram os laços familiares de forma vincada, reforçando mesmo, em 
alguns casos, os afectos. 
No que respeita ao percurso profissional após a institucionalização, constata-se 
que foi globalmente positivo, tendo como ponto de referência a ocupação em si e não 
tanto os cargos profissionais. O António inicialmente teve um percurso positivo após 
terminar a licenciatura, todavia, presentemente encontra-se desempregado. “ (…) 
agora estou de momento desempregado. Dificuldades, não tive em encontrar trabalho, 
em determinada altura depois de falar com outros colegas, até achei que tive bastante 
sorte com os empregos. De momento cultivo as minhas terras, tomo conta dos 
animais, de momento é produzir para auto-consumo”.172 O Joaquim trabalhou no 
estrangeiro e em diversos locais em Portugal até se fixar no Porto. Apesar de não ter 
sido o próprio a encontrar o seu primeiro emprego, teve quem o auxiliasse. “Eu próprio 
não encontrei emprego, não tive essa autonomia, alguém me encontrou, mas não foi 
difícil”.173 O Daniel demonstrou ter encarado o seu percurso profissional sempre de 
forma ambiciosa. Iniciou o seu trabalho ocupando o seu tempo livre de Verão no 
Instituto Português da Juventude (IPJ), e actualmente graças ao seu esforço a nível 
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académico ocupa funções de chefia na equipa de Relações Internacionais da 
Segurança Social. O Pedro salienta que havia um esforço na procura de emprego por 
parte dos jovens que deixavam a instituição, referindo: “As pessoas é que hoje em dia 
não se sujeitam e só querem o rendimento mínimo”.174 À semelhança de alguns dos 
seus colegas, o Nuno iniciou o seu percurso profissional na área da restauração, tendo 
posteriormente emigrado para Espanha, e menciona nunca ter tido “ (…) dificuldades 
em encontrar trabalho”.175 O Óscar mesmo estando numa situação de frequência de 
universitária mantém o trabalho nocturno para poder apoiar a mãe, e conseguir 
suportar os custos que advém dos estudos. 
Interessante o caso do Ivo, que ainda se encontra no seu primeiro posto de 
trabalho, apenas respondeu a um anúncio e de imediato conseguiu emprego, onde 
ainda continua. “Arranjei um trabalho como recepcionista e até hoje ainda estou lá. 
Não, respondi a um anúncio e fiquei logo”.176 Assim como o Celso que só saiu do seu 
primeiro emprego porque a empresa faliu. “Trabalhei na mesma empresa durante 13 
anos, depois a empresa faliu, eu fui com outros colegas eles montaram uma empresa 
e eu fui trabalhar com eles, estou lá até agora, só estive em dois sítios”.177 O Matos 
após concluir o estágio profissional conseguiu efectivar na mesma instituição, e ainda 
hoje se encontra a trabalhar nesta. Para conseguir o estágio teve o apoio do centro de 
formação e do colégio. “Estava a fazer um estágio profissional quando saí e consegui 
ficar efectivo onde estou hoje. Por intermédio do centro de formação profissional e da 
directora consegui o estágio para ganhar prática, depois de sair do colégio consegui 
contrato na mesma empresa”.178 
Em suma, a integração no mercado de trabalho foi bastante positiva, na 
medida, em que, os entrevistados conseguiram integrar-se facilmente, mantendo até 
aos dias de hoje relativa estabilidade. Quando cruzamos as vertentes estabilidade 
profissional e satisfação com a experiência, verifica-se que metade dos entrevistados 
gosta do que faz e as suas funções vão ao encontro das suas expectativas. Apenas 
quatro dos entrevistados mencionam que não alcançaram a situação profissional 
desejada, enquanto oito não se sentem realizados e pretendem ainda ir ao encontro 
das suas expectativas. O Daniel sente-se realizado com o seu desempenho e cita: 
“Sim, ao longo do percurso consegui ir ao encontro daquilo que mais desejava. Gosto 
muito, é uma função que me permite contribuir para que a vida das pessoas seja mais 
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facilitada”.179 O Alberto refere que algumas das actividades profissionais que 
desempenhou iam ao encontro das suas expectativas, “ (…) outras fugiam do que eu 
esperava. Actualmente gosto do que faço, porque encara-se um pouco comigo, pois 
vejo isto como um «segundo polícia», que também tentei concorrer mas não consegui 
por causa de ter abandonado a tropa, e fui fazer os exames e também fui considerado 
muito impulsivo e muito agressivo e não dava para exercer essa profissão”.180 Já o 
Leonel espera encontrar uma possibilidade de tirar o curso de cozinheiro, mas 
aguarda por uma oportunidade de estudos em pós-laboral. “Além disso, aprendi a 
gostar do que faço, não era o ideal, mas aprendi gostar do que faço, não é o que 
gostava de fazer, dentro da hotelaria eu gostava de tirar um curso de cozinha e ser 
cozinheiro, mas não tenho tempo. Se me reduzirem ao horário reduzem-me ao 
ordenado e assim não dá para estudar, pois tenho as contas certas. Mas gostava e 
cheguei ater uns contactos aqui na Rua do Bom Jardim, mas era à tarde e não dava, 
se me aparecesse á noite”.181 O Celso e o Paulo referem que de acordo com as suas 
habilitações se sentem realizados, consciencializaram-se e realizaram-se 
profissionalmente. “Sim, de acordo com as minhas habilitações, com aquilo que sei 
fazer, sim. Gosto”.182  
Em média há uma satisfação em relação à situação profissional, e uma minoria 
dos inquiridos espera alcançar uma mudança para se realizar. Assim, apesar de 
apenas 9% estar sem emprego, cerca de um terço dos inquiridos não se sente 
plenamente realizado com a sua actividade profissional, sujeitando-se 
necessariamente a ofertas de emprego menos qualificadas, de acordo com as 
habilitações que possuem, comprometendo o desejo de um emprego melhor. 
Segundo os inquiridos, o facto de terem vivido numa instituição durante um 
longo período de tempo influenciou positivamente a inserção destes no mercado de 
trabalho. Consideram que a educação, o rigor, as regras e a disciplina, contribuíram 
para a sua formação pessoal, o que influenciou significativamente a sua integração 
profissional. “ (…) acho que me deu uma certa disciplina, um certo método, foi uma 
certa organização, mesmo em casa nas tarefas domésticas, sou mais organizado 
graças ao colégio. Negativamente nada”.183 “Sim bastante, vi sempre isto pela positiva. 
Se eu não estivesse no colégio hoje podia ser um arrumador de carros. Foi lá que 
aprendi a ser quem sou hoje, sou uma pessoa na sociedade e isso ajudou-me a 
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conseguir trabalho”.184 “Ajudou sempre, por causa da educação que temos, da forma 
que aprendemos a falar para as pessoas, ajuda sempre. Depois lá no trabalho nota-se 
a educação que temos e o respeito pelas outras pessoas”.185 O Ulisses tem dois 
pontos de vista díspares no que respeita à questão da influência da instituição na sua 
inserção no mercado de trabalho. Por um lado refere que: “De um modo directo foi o 
colégio que me proporcionou conhecer a pessoa que orientou, quanto mais não seja, 
está ai o positivo de tudo”, por outro, “em termos de orientação em termos futuro não 
teve qualquer influência positiva. Não nos ajudaram muito no estudo e até criaram o 
fantasma do estudo”. Depois reforça novamente a sua primeira opinião referindo: 
“Tenho plena consciência que na questão fundamental de ter um tecto, uma casa, 
roupa de ter uma vida em comum com outros colegas com os mesmos problemas que 
eu, ajudou-me muito e eu não a trocava por nada, acabou por ser a minha sorte e 
ajudou-me muito na minha formação”.186 O Eduardo refere que a institucionalização: 
“influencia positivamente, pois tudo o que aprendi enquanto cidadão foi lá e isso é um 
passo importante para conseguirmos emprego, termos boa apresentação, etc.”.187 O 
Nuno menciona: “O facto de ter vivido no colégio ajudou-me a “guardar-me” para eu 
não partir para outros caminhos, como por exemplo eu ter-me metido na droga, andar 
na rua a fazer vandalismos. Ajudou-me a ter um emprego, exactamente, ajudou-me a 
fazer de mim uma pessoa com bom aspecto, ajudou-me a estar preparado para lidar 
com o mundo cá fora”.188 O Fernando por sua vez refere que: “Isso nem se questiona, 
o colégio é sempre uma parte positiva na vida de cada um de nós, nós temos 
disciplina, regras, e aprendemos a respeitar e somos respeitados, e diziam no meu 
dia-a-dia que eu era educado, e tudo graças ao colégio, influencia sempre 
positivamente”.189 O Celso reforça: “influencia sempre positivamente, ajudou-me a ser 
quem hoje sou e a lidar com as pessoas. Depois do curso quando me surgiu a 
possibilidade de emprego, a empresa onde tirámos o curso, veio ao colégio buscar-
nos”.190 
Importante será mencionar alguns testemunhos ambíguos, ou seja, referem 
inicialmente que o colégio não influenciou em nada a sua inserção no mercado de 
trabalho, acabando depois por assumir alguma influência. “Não influenciou em nada. 
Eu estive no colégio para estudar. O facto de ter lá estado ajudou-me a concluir os 
estudos e isso influenciou, mas por esse sentido, é uma realidade e ajudou-me a ser 
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Homem, graças às pessoas que estavam lá dentro. Neste sentido influenciou, pois 
hoje sou o que sou, faço o que faço, muito graças ao colégio. O próprio colégio 
mostrou-me os caminhos, e eu escolhi os melhores caminhos, eu tive oportunidade 
para enveredar por maus caminhos, mas resisti, e por isso posso dizer que o colégio 
me influenciou”.191 Depreende-se portanto que alguns inquiridos assumem a 
importância do colégio na sua postura perante o mercado de trabalho, contudo pelo 
facto de não ter sido o colégio a promover de modo directo o emprego, consideram 
que o mesmo não teve influência neste campo de inserção. O Pedro começa por dizer 
“Eu acho que não”, acabando por admitir, “Sim, no fundo o colégio ajudou-nos a 
preparar-nos para lá fora encontrarmos um emprego”.192 O Bruno menciona que a 
instituição não o ajudou, “mas não foi culpa do colégio, foi culpa minha, se eu tivesse 
continuado tinha estudado mais, tinha outro emprego, ter tirado um curso qualquer”.193 
Em resenha, a institucionalização contribuiu para a inserção profissional destes 
jovens, muito através da construção do seu carácter, e algumas vezes mesmo 
inserindo-os no próprio mercado de trabalho, ou proporcionando-lhes alternativas de 
emprego. “O facto de ter sido aluno de (…) também foi uma das mais valias para hoje 
ser funcionário da Santa Casa da Misericórdia do Porto”.194 De salientar que 
unanimemente referem que a sua passagem pela instituição foi positiva e 
imprescindível para a sua integração na sociedade. “Em termos de desenvolvimento 
pessoal, acho que foi bastante bom”.195; “(…) mas o factor colégio, deu-me uma 
melhor inserção na vida activa”.196 
Os sonhos daqueles que outrora viveram institucionalizados no mesmo lugar 
durante um período significativo (cerce de seis, sete ou mais anos) não divergem 
muito entre os inquiridos, e, quando confrontados com os mesmos perante a realidade 
actual, quase todos referem que os realizaram ou estão em vias de os concretizar. O 
Joaquim considera-se uma pessoa realista, não idealizando sonhos, desejava apenas 
a realização de integração na sociedade. “Aconteceu a independência, nunca sonhei 
com nada, só queria arranjar um trabalho, o que queria de normal para um dia a dia, 
consegui”.197 O Carlos já realizou alguns sonhos, o da sua independência, e no que 
respeita ao seu percurso profissional, concluiu o curso de Turismo, quanto a casar e 
ter filhos, menciona serem projectos em “stand-by”.198 
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O Daniel refere: “As minhas aspirações era conseguir, embora as visse muito 
longe, era ter um curso superior, e um trabalho seguro, fixo e que permitisse alguma 
estabilidade, fazer um horário normal, tranquilo, pois eu não gosto de muita agitação, 
gosto das coisas estruturadas, ansiava ter um lugar estável, com tempo para fazer 
várias coisas, poder ler, poder passear, não ter aquele stress de passar os fins-de-
semana a trabalhar, não, gosto das coisas mais estruturadas, ter o fim-de-semana 
para mim, para usufruir dele. Foram tempos bons, em que tive que me habituar a 
muitas responsabilidades, mas foram importantes. Não me senti defraudado, o destino 
foi generoso comigo, não foi uma selva, tive dificuldades, mas nada transcendente, 
fazendo a retrospectiva não me sinto nada defraudado com aquilo que imaginava e o 
que realmente aconteceu”.199 
O Alberto, apesar de não ter a situação profissional que ambicionava, 
conseguiu, dentro das suas expectativas, alcançar o que desejava. O João ainda 
procura ir ao encontro dos seus sonhos, “Está a correr bem, há diferenças, mas tenho 
que olhar em frente e continuar até um dia conseguir aquilo que sempre quis”.200 De 
referir que é um dos inquiridos mais jovens, não tendo ainda alcançado muitos dos 
seus objectivos. Já Ulisses com um grande sorriso revela que um dos seus sonhos se 
está quase a concretizar, “o da paternidade, alguns vão perdendo a validade, ter um 
canudo de economista. Quando estava no colégio eram os mesmos sonhos. Eu não 
mudei muito. Ainda hoje não evolui mentalmente, mantenho aquela mentalidade de 
miúdo que acredita que o mundo deveria ser perfeito se as pessoas querem paz, 
porque não a fazem, ainda hoje não consigo «engolir sapos», por exemplo, eu não 
mudei muito. Sonho de ter uma grande casa, uma piscina, ter um BMW, e ter muitos 
amigos e boas relações, e nisso estou bem encaminhado. Houve uma fase em que 
dizia que gostava de ser padre, e ainda hoje o digo, se pudesse casar e ser padre 
seria-o, mas a vontade de ser pai era superior à vontade de ser padre. Isso mantém-
se tudo, nesse aspecto não cresci, isso manteve-se tudo”.201 De salientar, que a 
pessoa mais importante na construção da personalidade do Ulisses, que assumiu 
quase um papel de pai, amigo e conselheiro, foi o capelão do colégio. 
O Eduardo, bastante consciente do que poderia ter feito para melhorar o seu 
futuro, menciona: “Eu nunca pensei na vida fora daqui, no que ia ser o amanhã, por 
isso, e o actual, podia ser melhor, mas para isso deveria ter estudado mais um 
bocadinho”.202 O Bruno “Tinha o sonho de ser rico (…). O que esperava que 
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acontecesse aconteceu. Casei, em relação à profissão é que não me realizei, pois não 
gosto do que faço, gostava de viajar se fosse possível um dia”.203 
O Nuno “ (…) sonhava que ia ser um grande desenhador, que ia ter uma vida 
estável, queria ter uma vida cinco estrelas, não passar dificuldades, nem 
necessidades, mas sem as dificuldades e necessidades, não aprendemos, e assim dá-
mos mais valor às coisas. Foram tempos difíceis até me adaptar. Vejo muitas 
diferenças, não me arrependo de nada do que fiz, mas se voltasse atrás fazia outras 
coisas. Aquilo que eu pensava que ia conseguir não está muito longe, falta a casa, a 
independência já a tenho, uma profissão que tenha a ver com desenhador, mulher e 
filhos. Sinceramente eu acho que a pessoa que eu sou, a minha personalidade, é 
graças ao facto de ter vivido no colégio e se eu não tivesse estado lá, não tinha esta 
personalidade, não era a pessoa que sou hoje, não pensava da mesma forma que 
penso, seria muito diferente, na minha opinião não seria igual”.204 
O testemunho do Óscar apresenta um elemento de originalidade, na medida 
em que projecta os seus sonhos tendo como ponto de referência a ajuda à mãe, e cita: 
“Eu não sonhei muito, nunca fui muito sonhador, nuca fui ambicioso, fui vivendo o dia-
a-dia, nunca pensei na minha profissão, só queria um trabalho para ganhar muito 
dinheiro e ajudar a minha mãe e ainda hoje penso nisso”.205 O Luís apesar de não ter 
“grandes aspirações quando estava a viver no colégio. Acho que estou mais ou menos 
realizado, não me sinto frustrado. Se não fui mais longe foi porque não me esforcei 
devidamente”.206 
Em síntese, os sonhos destes jovens foram-se realizando e indo ao encontro 
das suas expectativas. A importância da vida institucional para a realização destes 
projectos é sem dúvida referida pela globalidade dos indivíduos, e quando por algum 
motivo, a vida não foi ao encontro desses desejos, a falta de esforço individual é, 
geralmente, assumida. 
No que concerne às actividades de Lazer, estas situam-se entre o desporto, a 
leitura, a música e o cinema. A família, e o convívio com a mesma, são de igual forma 
referidas, bem como os passeios. “Gosto muito de estar com a família, adoro estar 
com a minha filha, e ver televisão é um escape, «limpa-me» o cansaço”.207 O Carlos 
prefere o contacto com a natureza, já o Hugo é o oposto, e prefere “Jogar playstation 
ou estar no computador na Internet”.208 O Ulisses ocupa os seus tempos livres com 
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trabalho, “mesmo aos fins-de-semana eu continuo a fazer part-time na hotelaria, 
entretanto tenho, o meu maior espaço de lazer, é o encontro com os meus amigos do 
colégio e da escola”.209 O Leonel apesar de ter poucos tempos livres, é “ árbitro de 
futebol, gosto de ir ao cinema, ler, essas coisas, mas o que gosto mais é de ser 
árbitro”.210 O Fernando, hoje em dia apenas ocupa os seus tempos livres a descansar, 
“Hoje em dia o meu lazer é descansar o dia, passear, simplesmente descanso”.211 
Quanto à regularidade da prática destas actividades, as mesmas são 
executadas de acordo com os seus tempos livres, que afirmam ser reduzidos, mas vão 
praticando as mesmas sempre que possível, também de acordo com as possibilidades 
económicas. “Não faço regularmente, porque o dinheiro actualmente não chega para 
sair daqui para fora”.212 
Os projectos de futuro são em grande número voltados para a profissão, e 
melhores condições económicas que permitam uma vida mais estável a nível familiar. 
Já o optimismo é característica comum ao discurso de todos. Todos os objectivos que 
os inquiridos relacionam com a família, quer sejam habitacionais, quer digam respeito 
à existência de filhos, passando pela compra de um automóvel, têm prioridade máxima 
nos seus planos futuros. Regra geral, a concretização dos mesmos passa por uma luta 
e partilha a dois. A felicidade é um sentimento comum a todos, agregada ao desejo de 
a aumentar, no sentido de uma realização mais plena a nível familiar, profissional e 
social. “Arranjar emprego, criar a minha filha, dar-lhe a melhor educação, dentro 
daquilo que eu acho. Penso concretizar estes sonhos com a ajuda da esposa claro. 
Tenho futuro, procuro cultivar o optimismo, especialmente nesta fase, mas acho que 
sim, que tenho futuro. Imagino ter outra estabilidade a nível profissional, sobretudo é 
isso. Sim, para me considerar realmente feliz, falta-me a realização profissional, pois 
em termos emocionais, familiares estou bastante satisfeito”.213 
Apesar do Daniel ter uma situação bastante estável a nível profissional, em 
termos futuros, define objectivos de forma muito clara, visando uma satisfação plena. 
“A nível pessoal não tenho grande ambição, tudo o que vier será sempre lucro, a 
minha ambição profissional, será conseguir as promoções previstas à carreira que me 
encontro vinculado, mas se por ventura tiver outro tipo de convite, que me permita 
crescer enquanto funcionário, e poder dar um apoio maior à instituição que sirvo, se 
estiver receptivo, considero que tenho algumas coisas que posso contribuir bastante 
mais, se não prevejo continuar a colaborar o melhor que sei e posso. A nível familiar 
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ter filhos e dar-lhes uma boa educação, mas se não for melhor, pelo menos igual à 
que tive. Penso concretizar esses planos a dois. (….) Daqui a 10 anos estou prestes a 
fazer 41 anos, imagino-me, embora a situação hoje em dia seja sempre precária, eu 
sou optimista e acho que me imagino com mais alguma estabilidade, imagino-me 
numa casa diferente, dentro da mesma área geográfica, pode não ser na mesma 
cidade onde vivo, mas vejo-me basicamente, ou seja, posso estar relativamente 
melhor, posso ter uma proporção maior na carreira, posso estar com um vencimento 
maior, posso ter 2 filhos, posso ter noites mal dormidas e estar com um aspecto mais 
cansado, imagino com uma vida relativamente normal. Eu considero-me feliz, agora 
não vou dizer que não gostava que a minha vida tivesse outras coisas, gostava de ter 
filhos, gostava também de ter outra situação mais favorável a nível económico, com 
ajuda, com uma ocupação por parte da minha esposa, não tanto a nível económico, 
mas mais a nível de realização pessoal, porque uma pessoa que acaba por ter uma 
luta por uma determinada ocupação e depois não consegue, acaba por não ser uma 
pessoa 100%, é uma pessoa que não se sente realizada, e acima de tudo para se 
sentir realizada, mas acima de tudo, acho que era o facto de ter uma família 
estruturada, com filhos, e com todas as pessoas com o seu emprego, acho que me 
sentiria, não muito mais feliz, mas mais realizado, mas mesmo assim sinto-me feliz”.214 
O Ricardo tem ainda muito presente o sonho “(…) de ingressar na faculdade, 
ter a vida estável a nível financeiro. Quanto a casar ter filhos, etc., daqui a 10 anos 
penso nisso, para já não”.215 O Hugo que se encontra desempregado, mas optimista, 
desejava “montar um negócio. A nível familiar e habitacional era ter a minha casa e 
criar a minha família. O local geográfico é subjectivo, porque gostava muito de ir lá 
para fora, mas também gostava de ficar cá na minha terrinha. A nível de viagens, era 
visitar a Austrália e ficar por lá. De preferência com companhia. Eu acho que ainda 
tenho, sou novo, estou optimista, tem que ser. Nem sei, nunca pensei nisso, vivo mais 
o dia-a-dia e há que seguir em frente, nunca penso em longo prazo, sempre em curto 
prazo, porque senão, quanto mais de pensa alto, mais ao fundo se vai. Mais vale viver 
um dia de cada vez, com calma devagarinho, para se chegar lá. Talvez se fizesse uma 
viagem lá para fora e arranjasse um emprego era mais feliz”.216 
O Bruno é dos poucos que refere que para alcançar os seus projectos será 
necessário apenas uma pessoa, ele próprio, pois refere que: “Tenho alternativas, se 
calhar não são muitas, mas tenho sempre uma alternativa, estou optimista. Como 
hoje, já está bom”. Questionado acerca daquilo que gostaria que sucedesse para se 
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considerar feliz, responde: “Nada, já me sinto feliz, a não ser mudar de emprego, o 
resto não desejo mais nada”.217 O trabalho é o seu grande desejo, e o optimismo a sua 
força para a realização. 
Tudo isto remete-nos tanto para as normas sociais, que continuam a regular os 
padrões de vida, ter uma casa, um emprego e uma família, como para os significados 
que lhe são atribuídos pelos entrevistados. Daí que os desejos destes não divergem 
muito uns dos outros, ou seja, anseiam por uma vida estável a nível profissional, social 
e familiar. Neste capítulo foi-nos possível constatar a integração social e profissional 
dos jovens que um dia viveram institucionalizados. À medida que fomos descrevendo 
os diferentes processos de integração, verificamos que os mesmos são em média 
bastante positivos. Desde a integração na família após a saída da instituição, o 
percurso que foram desenvolvendo a nível profissional, a construção da sua própria 
família, as relações de amizade mantidas ao longo do tempo, e a concretização de 
alguns dos seus sonhos, são indicadores de bastante relevo na promoção da 
integração na sociedade por parte da instituição. 
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Iremos neste ponto da presente dissertação abordar, em termos sintéticos 
alguns dos principais elementos conclusivos do nosso trabalho de investigação. Isso 
será feito não de uma forma isolada, mas mobilizando para o efeito, e quando 
necessário os resultados obtidos em estudos sobre outras duas instituições 
congéneres.218  
Estamos conscientes que não seguimos propriamente o padrão normal de 
apresentação das conclusões, mas a nossa opção tão somente pretende obter uma 
visão mais elucidativa da instituição que estudámos.  
Iniciamos este estudo tendo por base a pergunta de partida: “Será que a 
institucionalização promove a inserção social e profissional dos indivíduos?”. A partir 
desta questão traçamos o objectivo geral que se prende com o factor 
institucionalização e sua influência na inserção social e profissional dos jovens, 
procurando investigar a forma como decorreram os processos de autonomização 
social, familiar e profissional. Desta forma, através do trabalho de investigação, 
pretendeu-se analisar determinados aspectos: trajectos profissionais, educacionais e 
formativos, antes, durante e após a saída da instituição; formas de inserção social e 
familiar e redes sociais de inserção. Para atingirmos estes propósitos, delimitamos 
uma amostra de vinte e dois indivíduos, que estiveram institucionalizados entre 1990 e 
2004, no Colégio Barão de Nova Sintra, situado na cidade do Porto. A metodologia 
assentou no estudo de caso.  
Definiu-se como primeira hipótese: a disfuncionalidade parental aliada a uma 
fraca coesão institucional dificulta a inserção social e profissional. A componente 
familiar assume um papel de extrema relevância na vida da criança/jovem, contudo, o 
ambiente institucional onde a criança passa uma parte mais significativa da sua vida 
terá que ser proporcionalmente mais estável e congruente que o familiar, de forma a 
possibilitar a integração na sociedade. Daí que se firmou como segunda hipótese: 
quanto mais fraca for a coesão institucional, mais propensão haverá para o 
desequilíbrio emocional, e consequentemente maior será a dificuldade de inserção 
social e profissional dos indivíduos. Contudo, uma questão se colocou: será que uma 
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forte coesão institucional congregada num projecto de vida definido e concretizado, 
promove de forma positiva a integração social e profissional dos jovens? Ainda se 
definiu como terceira hipótese, vindo na continuação das outras: quanto mais forte for 
a integração do jovem na instituição e a orientação pessoal e profissional, mais fácil 
será a integração na sociedade pós institucionalização. 
O legado teórico da sociologia das instituições permitiu-nos uma melhor 
compreensão do processo da institucionalização dos jovens, bem como suas 
consequências na vida pós institucionalização. Desta forma este processo pretende 
dar resposta a problemas familiares, ou a situações de risco iminentes/emergentes, 
tendo como fim último e singular o bem-estar da criança ou jovem. 
Neste espaço de reflexão e conclusão urge a necessidade de se referir que, 
apesar de se ter conseguido demonstrar exemplos de algum sucesso numa instituição, 
este processo de institucionalização, não teve só resultados positivos. É incontestável 
que algumas das instituições não conseguem ter um resultado final tão positivo quanto 
desejariam com grande parte dos seus utentes. Contudo, o facto da instituição que 
estudámos se encontrar no centro da cidade do Porto, poderá ter um peso positivo, 
comparativamente com outras cidades do país mais expostas a factores de risco. 
Outra característica que convém ter em linha de conta, diz respeito ao tempo (ano de 
entrada) na institucionalização. A sociedade vai sofrendo alterações constantes, e os 
motivos da institucionalização nas décadas de 1980 e 1990, são muito distintos dos 
actuais. Logo, neste sentido, existem consequentemente grandes discrepâncias no 
sucesso ou fracasso pós institucional. Outro factor que pode ter influenciado os 
resultados deste estudo prende-se ao facto da amostra ser ocasionada através do 
efeito “bola de neve”, isto é, devido aos seus elos de relacionamento, os inquiridos 
tendem a apresentar um percurso semelhante de aproveitamento das oportunidades e 
cumprimento do seu projecto de vida. Mas não deixam de ser casos de sucesso que 
estiveram institucionalizados durante longos períodos de tempo e conseguiram ter 
uma integração com um futuro promissor. 
As razões da institucionalização destes inquiridos prendem-se a três factores: 
carência sócio-económica na família; elevado número de filhos das famílias e ausência 
de um dos cônjuges por morte ou falecimento. De um modo directo ou indirecto todas 
elas remetem para fortes debilidades económicas no seio da família. No entanto, 
segundo o estudo da Segurança Social a uma população de vinte e cinco 
entrevistados em processo de autonomização, também eles outrora 
institucionalizados, este revela que as motivações essenciais para a institucionalização 
dos jovens não diferem muito das do estudo em questão, ou seja: “ausência de uma 
parentelidade capacitada; situações de carência sócio-económica na família; e 




comportamentos desviantes por parte dos jovens”. (Moura, et. al, 2005: 47) Este último 
factor não se verifica no estudo realizado, ou seja, não se aferiu nenhum jovem que 
tivera sido institucionalizado devido à existência de comportamentos desviantes. No 
entanto, apesar de haver alguns casos de parentelidade capacitada ausente, existia 
consciência da necessidade de pedir ajuda à instituição para acompanhar e auxiliar a 
educação dos filhos. Outrora os pais pediam ajuda para conseguirem dar aos filhos 
melhores condições de vida, e assumiam os seus fracassos e incapacidades. 
Presentemente, há mais negligência, menos consciência dos limites, mais abuso do 
poder e da função de pais, e muitas questões omitidas à sociedade. A negligência, os 
maus-tratos físicos e psicológicos, e a ausência de competências parentais 
manifestam-se de forma cada vez mais acentuada. Hoje em dia, a institucionalização 
quase não acontece por vontade própria dos pais ou responsáveis legais da criança, 
mas antes porque alguém denunciou uma situação e se verificou que a criança estava 
em risco, ou em perigo eminente. 
No estudo analisado, referente aos jovens dos lares da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa219, no qual se estudaram as histórias de vida de 150 menores, 
verificou-se, tendo em conta o perfil traçado das famílias, um percurso de exclusão, 
verificando-se desta forma graves carências económicas, mas essencialmente 
carências emocionais e psicológicas, havendo em alguns casos a desestruturação 
global das famílias. Durante o tempo em que estas crianças viveram com os pais 
guardaram sentimentos de insegurança e inferioridade social, estando perante um 
modelo de relacionamento conflituoso, muitas vezes composto por maus-tratos e 
negligência. Em contrapartida, este tipo de carências emocionais e psicológicas, não 
se revelaram nos inquiridos do presente estudo, havendo sempre um elo de ligação a 
um elemento do agregado familiar, e segundo os jovens, havia um bom 
relacionamento familiar. No entanto, actualmente, este tipo de situações é bem mais 
evidente em crianças institucionalizadas no colégio onde os mesmos estiveram. 
O factor famílias numerosas foi o responsável pela entrada de um ou mais 
irmãos na mesma instituição, dado o risco e a precariedade de vida serem extensíveis 
a todos os elementos do agregado. Os filhos do sexo feminino normalmente não 
vinham com os irmãos, pois eram elementos de ajuda à família, essencialmente na 
execução das tarefas da vida doméstica. Hoje em dia a exposição social das crianças 
e jovens do sexo feminino é maior, pelo que as situações de abuso sexual e maus 
tratos têm maior visibilidade no seu dia-a-dia, na escola, e mesmo no grupo de pares, 
acabando por serem ajudadas, aquando denúncia das situações. Todos os casos que 
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chegam hoje às instituições vêm através da Segurança Social, uma vez que é esta a 
entidade que faz a gestão centralizada de vagas das instituições, que por sua vez 
recebem os pedidos das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, e ou dos 
Tribunais, e à posteriori reencaminham para a instituição com capacidade de resposta 
mais adequada a situação em causa. Isto não significa que noutros tempos não 
houvesse situações desta gravidade, mas eram sem dúvida numa escala muito menor 
e a sua visibilidade quase nula. 
Importante será realçar que as situações de perigo que levaram à 
institucionalização são mais diversas e de maior gravidade no estudo realizado pela 
Segurança Social, até porque, dizem respeito a jovens institucionalizados em cinco 
Distritos (Lisboa, Porto, Viana do Castelo, Évora e Santarém). Também no estudo dos 
lares da Santa Casa, 40% das famílias registavam violência familiar e 39% das 
crianças foram vítimas de negligência, sendo os autores destes maus-tratos e 
negligência, na sua maioria, os próprios progenitores. Estes factores acabam por 
influenciar o percurso de vida dos jovens, principalmente quando há um corte profundo 
com as famílias, quando as visitas são escassas, irregulares e desprovidas de lógica, 
afecto e preocupação. No presente estudo não se verificou um corte definitivo com 
nenhuma família, houve sempre um membro daquele agregado familiar presente na 
vida do jovem, antes, durante e pós institucionalização, o que por sua vez trouxe 
benefícios à integração social do jovem. 
Como referido anteriormente, todos estes vinte e dois inquiridos chegaram à 
instituição através do pedido directo de um familiar, ao contrário, do estudo da 
Segurança Social, em que através do discurso dos jovens, assinalam que quem 
denuncia ou leva a criança para a instituição são sobretudo professores, familiares, 
vizinhos e técnicos, e estes sentem a entrada como um violenta retirada da família. No 
entanto, os inquiridos em estudo sentiram esta retirada, mas não tão negativa e difícil, 
como sendo levados por um agente da PSP, por exemplo. À maioria foi-lhes explicado 
o «porquê» da institucionalização, por parte da família, o que hoje em dia já não se 
verifica, na medida que nos chegam crianças às instituições e nos perguntam, porque 
estão ali. A conjuntura em que actualmente ocorrem os processos de 
institucionalização refere-se a situações mais diversificadas e de maior risco, o que 
exige uma intervenção cada vez mais qualificada e urgente, com vista a minorar as 
consequências negativas do internamento, para que este seja temporário, e não 
permanente até à idade adulta. 
No que concerne, aos resultados escolares antes da institucionalização denota-
se uma característica semelhante, presente no estudo em questão e no da Segurança 
Social: “crianças sem frequência do pré-escolar, mantidas com familiares em casa” 




(Moura, et. al, 2005:56). No que respeita “a crianças com escolaridade baixa, com 
dificuldades de aprendizagem e absentismo/abandono” (idem, ibidem), esta questão é 
menos visível no presente estudo, uma vez que grande parte das crianças iniciou a 
escola na instituição, outros eram bons alunos e foram para o colégio para que lhes 
fosse concedida a oportunidade de prosseguir os seus estudos. Nas entrevistas 
realizadas, os jovens referem ter conseguido transitar de ano apesar de não serem 
bons alunos, ou seja, as dificuldades de aprendizagem eram e continuam a ser uma 
das suas características, não se verificando tanto o absentismo às aulas. Ainda hoje, 
as instituições se debatem com um insucesso escolar significativo, dadas as limitações 
a nível de interpretação dos jovens. Em ambos os estudos, houve uma permanência 
dos jovens na escola, o que nem sempre significou a obtenção de resultados positivos, 
apesar do factor escolarização ser um dos objectivos máximos da instituição, no 
projecto de vida dos jovens. 
Neste sentido, pode-se referir que o nível de escolaridade alcançada por estes 
jovens, enquanto institucionalizados, ébaixo, a maioria conseguiu alcançar a 
escolaridade obrigatória (apenas quatro tem um nível inferior ao 9º ano), e alguns 
completaram o ensino superior. No estudo da Segurança Social os resultados não são 
muito divergentes, contudo o número de entrevistados com o 8º e 9º ano é um pouco 
superior. Já no estudo dos Lares da Santa Casa, o nível de escolaridade destes 
jovens é de modo geral baixo, a maioria dos jovens (60%) tem no máximo o 2º ciclo do 
ensino básico, não se encontrando muito distantes da média nacional, registando-se, 
no entanto, um forte peso dos que possuem apenas o 1º ciclo. 
Quando voltamos a nossa análise para o acolhimento institucional, verificamos 
que muitos dos jovens referem esta etapa como sendo a mais difícil e dolorosa, 
sobretudo os que não foram preparados. Contudo, a instituição que acolhe deve de 
estar apta a tornar este acolhimento menos doloroso, indo ao encontro das 
dificuldades e fragilidades daquele que vai passar a ter a sua vida orientada por 
pessoas que até à data lhe são desconhecidas. Neste fase há uma quantidade de 
sentimentos que intimidam a criança e ou jovem, entre eles: o medo, o desamparo, a 
tristeza, o aprisionamento, a confusão e a revolta. Alguns destes sentimentos não 
foram focados por todos os entrevistados, tais como a revolta e o desamparo, na 
medida em que foram os próprios a pedir ajuda para terminarem os estudos, e não 
houve um corte definitivo com as famílias. Contudo outros sentimentos se tornam 
característicos e muito presentes em cada um dos entrevistados. Actualmente, na 
instituição sobre a qual se debruçou o estudo, o acolhimento é realizado de forma 
gradual e estruturada, na medida em que permite ao jovem num primeiro momento 
conhecer a instituição e aqueles que dela fazem parte, as regras, e os horários, e só 




depois numa segunda fase se faz o internamento, ou seja, a integração. Isto quando é 
possível, dado que, por vezes recebemos situações que tem de entrar de imediato, e 
nenhum destes procedimentos de “quebra-gelo” se torna exequível. 
Durante o primeiro dia em que a criança ou jovem chega à instituição para ficar 
definitivamente, este é acompanhado pelo seu gestor de caso, o técnico que irá ficar 
responsável pelo mesmo, ou seja, o seu encarregado de educação. Este momento é o 
mais crucial para a criança ou jovem, para que a mesma não se sinta exonerada do 
seu passado, dos seus pertencentes, tanto emocionais como materiais. Desde o 
conhecimento da casa, até à organização dos pertencentes no seu novo espaço, 
pretende-se que a criança ou jovem encontre um refúgio e uma protecção aos 
sentimentos de solidão, medo e até de alguma tristeza. Se o acolhimento for afectivo e 
presente, este será um ponto de partida positivo para um começo que se aproxima 
com eventuais contrariedades e dificuldades. 
Relevante será ainda referir que quanto mais pequena for a instituição mais 
fácil será a integração e o percurso da criança, pelo que a integração poderá depender 
da dimensão da mesma. Quanto maior for a semelhança da instituição com um lar 
familiar comum, com reduzido número de crianças e funcionários, maior é a 
probabilidade dos sentimentos referenciados anteriormente se desvanecerem. Porém, 
apesar da instituição em estudo ser de grande dimensão, o relacionamento humano 
era forte e muito idêntico ao de uma família, o que tornou a permanência positiva e 
permitiu, de um modo geral, a obtenção dos objectivos esperados. “(…) era a nossa 
família, às vezes encontrámo-nos na rua e tal, há sempre saudade, foi uma relação 
que se criou ao longo do tempo, é duradoura, é fantástica”.220 A existência de outros 
irmãos na instituição tendia a ser um factor positivo no momento da integração e 
durante a vida institucional. 
A aceitação das regras surge como um processo difícil, e de longa adaptação, 
desde os horários de levantar, as horas de estudo, referidas como sendo os piores 
momentos, a participação na missa, entre outras. É nesta fase de aceitação e 
cumprimento das regras que alguns não se conseguem adaptar e abandonam a 
instituição. Alguns dos que entraram mais precocemente, por vezes sofriam agressões 
físicas caso não houvesse o cumprimento das regras, acabando por cumprir e aceitar 
as mesmas, ultrapassando esta fase, sendo que no período pós institucionalização, 
alguns admitem mesmo sentir a falta da rotina, dos horários, dos trabalhos e da 
dinâmica implementada. Na resistência ao cumprimento das regras surgiam os 
pequenos furtos, no exterior e no interior da instituição, sobretudo à cozinha. A 
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recompensa do afecto através dos alimentos furtados, bem como o desejo de 
conseguir o proibido, eram actos frequentes, dado que vinculado a este 
comportamento existia o companheirismo e a cumplicidade entre os entrevistados. Já 
os furtos no exterior acabavam por ter consequências mais negativas tanto a nível de 
penalizações físicas, como sociais. Os entrevistados não apresentam, no entanto, 
comportamentos de risco ou desviantes graves, durante e pós-institucionalização. 
Nenhum teve problemas com a Justiça, que tenham ficado com cadastro. No que se 
refere ao estudo dos lares da Santa Casa, quando se abordou a questão da Justiça, 
detectou-se que 8% dos jovens têm ou já tiveram problemas com a mesma, com 
destaque para os roubos e furtos. Estes jovens têm mais de 26 anos, permaneceram 
longos períodos de tempo institucionalizados e saíram para autonomização. Porém, 
algumas destas situações tiveram início durante o período de internamento, ou seja, 
25% dos jovens provocaram incidentes nos lares, sendo que 53% estão relacionados 
com problemas de comportamento e 44% ligados à delinquência. 
No que respeita às fugas, estas não foram referidas em grande escala, apesar 
de terem ocorrido algumas. No entanto, este assunto nunca era abordado em público, 
para não se dar conhecimento aos outros, de forma a evitar novas fugas. Também as 
mesmas não se faziam em grande número, dadas as consequências que se faziam 
sentir à posteriori. Presentemente as fugas quase não existem no estabelecimento em 
estudo, pois a instituição não é fechada, os alunos saem para a escola e regressam 
com liberdade e autonomia. Estas surgem com uma frequência mínima, de um a dois 
casos por ano, sendo a sua duração normalmente de escassas horas. Regra geral, 
são consequência da não-aceitação do cumprimento de tarefas cívicas, medida 
reparadora imputada por faltas à escola, atitudes de agressividade para com adultos e 
colegas, entre outros. A proibição das idas a casa ao fim-de-semana, medida aplicada 
em consequência de faltas às aulas, era comum no tempo a que se refere o estudo 
em questão, contudo, presentemente esta medida não é utilizada como modelo 
pedagógico. 
Os projectos de vida na altura da institucionalização destes inquiridos eram 
praticamente nulos, pelo menos a nível individual e formal, pois na prática alguns 
reconheciam que havia objectivos e ajudas, mas não de forma exclusiva para cada 
jovem. Todavia, foi perceptível na maioria dos entrevistados, uma satisfação pelo 
empenho da instituição em ir ao encontro da colmatação das suas dificuldades. No 
estudo da Segurança Social, esta falha também se verificou, sobretudo nas 
instituições de grandes dimensões, e em maior escala do que no estudo que se 
apresenta. Assim, uma vez mais, se constata que as instituições de pequena 




dimensão conseguem alcançar mais facilmente a concretização de objectivos 
primordiais com vista a melhorar desenvolvimento pessoal. 
Actualmente, os projectos de vida na instituição em estudo são a ferramenta 
primordial para o trabalho directo com os jovens, dado que contêm as linhas 
orientadoras de intervenção, de acordo com as dificuldades traçadas por uma equipa 
multidisciplinar (assistente social, psicóloga, educadores sociais, animador 
sociocultural e técnicos educativos) que se encontra a fazer uma intervenção “in loco”, 
de forma a ir ao encontro dos objectivos do jovem. Assim, os projectos de vida das 
crianças e jovens institucionalizados estão integrados num fim último, tendo conta 
quatro medidas de intervenção, a Reunificação Familiar, a Adopção, a Autonomização, 
e a Indução de Projectos de Vida em Meio Natural de Vida. 
A apreciação global que os jovens fazem da institucionalização é bastante 
positiva, ao contrário, do que sucede no estudo em análise da Segurança Social. 
Quando se fala em sentimentos, os entrevistados referem que a instituição foi o 
melhor que lhes podia ter acontecido, caso contrário, não teriam na sociedade o 
estatuto actual, sentiram que viveram e partilharam a vida em família. Já no estudo da 
Segurança Social constataram-se sentimentos de revolta, desprotecção, abandono e 
solidão, e só pontualmente foram referidos sentimentos de carácter positivo, tais 
como: compreensão/apoio, protecção/segurança. Neste sentido, no que respeita o 
estudo da Segurança Social, a apreciação que os jovens fazem ao relacionamento 
com os adultos e pais ou familiares próximos é sentida como negativa ou neutra. Em 
relação ao estudo dos lares da Santa Casa, a opinião que os jovens detêm sobre o 
relacionamento com os funcionários e colegas é similar e positiva, ou seja, mais de 
70% avaliaram esse relacionamento como Bom ou Muito Bom. Destaca-se nesta 
situação o pessoal auxiliar e o da cozinha com quem estabeleciam cumplicidade na 
partilha das rotinas diárias, tais como: confecção de bolos ou a preparação do prato 
favorito no dia do aniversário, eram referidas com saudade. Os poucos jovens que 
referiam ter Mau relacionamento davam como justificação a falta de sensibilidade dos 
funcionários ou as suas próprias características individuais. No estudo em questão, o 
relacionamento com os adultos responsáveis directos pela criança é também focado 
como bastante positivo, e com forte cariz sentimental. Não tão próximo com os 
técnicos e direcção, mas bastante positivo, na generalidade, com todos os 
funcionários. “Tive sempre bom relacionamento com toda a gente, os preceptores 
eram muito respeitados (alguns), tínhamos-lhe muito carinho. Tinha uma boa relação 
com a directora, era mais que directora era minha amiga, sempre me ajudava a 
resolver os problemas e depois me chamava à atenção. O meio de comunicação dos 
“técnicos”, preceptores era bom, sem agressividade, com carácter, esforçavam-se 




para nos transmitir valores, para nos ajudarem na escola, em tudo o que podiam. 
Tinham qualidades que nos ajudavam em tudo.”221 
A relação do jovem com a família é permanente e positiva, estes não guardam 
mágoas em relação à decisão que outrora foi tomada. Mantiveram desde sempre o 
contacto com a família, quer seja a mãe, pai, irmão, avós. Ou seja, globalmente o 
elemento familiar que encaminhou a criança para a instituição, manteve uma relação 
constante com a mesma desde essa data até aos dias de hoje, o que foi muito 
importante para a construção da sua identidade pessoal, contribuindo para a 
concretização do seu projecto de vida institucional. Contemporaneamente, os 
sentimentos transmitidos para com a família estão hierarquizados entre o carinho e a 
união, ausentes se encontram os sentimentos de revolta e de culpabilização. No 
estudo da Segurança Social, estes sentimentos positivos e negativos encontram-se 
agregados, assumindo a relação familiar um carácter complexo e contraditório. Na 
verdade o relacionamento familiar destes jovens enquanto institucionalizados não foi 
dos melhores, podendo-se verificar três situações: jovens que vão visitar a família ao 
fim-de-semana e sofrem agressões físicas, sexuais e psicológicas; famílias 
desestruturadas que nunca visitam o jovem na instituição nem o recebem em casa, e 
jovens que deixam de ver a família sem nunca terem conhecido o motivo. Importa 
referir que estas situações, apesar de não serem recorrentes na presente 
investigação, actualmente são bem mais comuns entre os alunos institucionalizados 
neste mesmo internato. Existem casos de alunos que não têm qualquer tipo de 
retaguarda familiar, estando na instituição “sozinhos”, não havendo portanto elo de 
ligação com adultos que possam assumir o papel de responsabilização para com a 
criança, situação esta que jamais foi relatada no estudo que se apresenta. São 
actualmente mais visíveis do que nos anos em estudo situações de agressões físicas, 
psicológicas e sexuais, embora em pequena dimensão. No que concerne ao 
relacionamento familiar pós institucionalização dos jovens dos lares da Santa Casa, 
constata-se que cerca de 67% das crianças e jovens vivem com familiares ou 
constituíram família, 15% estão sozinhas (com ou sem rede familiar) e 10% 
encontram-se em instituições. 
Actualmente, como resultado de perda de valores e responsabilidades, muitas 
famílias esquecem o seu papel de elemento chave na educação das crianças e 
jovens, exigindo mesmo que instituições como as estudadas, e os seus técnicos, 
chamem a si essa função. Se a instituição não tiver uma estruturada implementada 
baseada no carinho, afecto, no respeito, na ordem, conseguindo manter um nível 
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familiar, o mais próximo possível ao “normal”, cada vez mais teremos situações 
desviantes na sociedade. 
As relações de amizade são relações de excelência mencionadas no estudo 
em questão e no estudo da Segurança Social, já nos lares da Santa Casa, esta 
questão dos colegas não aparece retratada. Para os jovens, os colegas 
institucionalizados assumem um papel de “irmãos”, e são assim referenciados quando 
se lhes pergunta como caracterizam essa relação. Esta amizade funde-se num 
sentimento de cumplicidade, sendo das relações mais fortes que se estabelecem ao 
longo da institucionalização, reforçando-se também os laços com os irmãos biológicos 
sempre que estes se encontram no mesmo internato. Como já referenciado na 
presente investigação, o relacionamento com os amigos da instituição e com a família 
actual é constante, saudável e positivo. Sendo na família e no convívio com os amigos 
que encontram força para se restabelecerem na sociedade a nível pessoal e 
profissional. 
A preparação para o momento da saída nem sempre existe, e por vezes 
sucede mesmo a suspensão do jovem. Todavia, há os que saem, com o projecto de 
vida concluído, preparados para a inserção profissional; os que ainda vão prosseguir 
com os estudos; os que terminaram a escolaridade pretendida, não estando 
preparados para o mercado de trabalho, e os que realmente são “convidados a sair”, 
devido ao seu comportamento e instabilidade, não estando aptos, na maioria das 
vezes, para uma integração social bem sucedida. Assim, 35% dos jovens dos lares da 
Santa Casa, pensa que deveria ter sido feito um maior investimento no que concerne à 
continuidade do acompanhamento na vida autónoma e para a preparação da saída. É 
neste sentido, que se verifica em muitos estudos os fracassos das instituições, que 
acabam por não conseguir orientar o jovem, fazendo com que este acabe por dar 
continuidade a comportamentos de risco presentes antes da institucionalização. Deste 
modo é possível depreender-se que a institucionalização deveria acontecer o mais 
cedo possível para se conseguir ajudar a criança e a família, de forma a que a criança 
consiga ser um jovem adulto responsável e activo na sociedade, evitando-se longos 
períodos de institucionalização. 
A maioria dos jovens dos lares da Santa Casa (72%) referiram ter sentido 
dificuldades na fase de saída, 35% referem ter tido dificuldades na adaptação à nova 
situação, com a mesma percentagem destaca-se a solidão e o isolamento e 18% 
mencionam os problemas económicos. Os sentimentos após a saída são como um 
vórtice de emoções e confusões, sendo até mesmo contraditórios. Há um sentimento 
de liberdade, de conquista da independência, mas também o sentimento de saudade 
do quotidiano, das rotinas e aqui a solidão foi um dos sentimentos referenciados. A 




saudade daquele espaço, que um dia constituiu o seu ambiente familiar, é muito 
citado, na medida em que construíram laços fortes com alguns dos adultos e amigos. 
Usam a expressão do “lá dentro” e “cá fora”, como se tivessem vivido em dois mundos 
opostos, o que de certo modo sucedeu ao ter ocorrido à entrada, um corte com todas 
as suas vivências, desde o local geográfico, à habitação, e mesmo com as pessoas 
mais próximas. Começaram uma nova experiência, e passados oito, nove, dez, ou até 
mais anos, regressam às suas origens. Desta forma, a formação psicossocial do 
jovem, acaba por se fazer, em cenários separados, contrastantes e até hostis. 
Após a saída, o relacionamento com a instituição fica reduzido apenas aos 
colegas e àqueles adultos que assumiram durante anos o papel de “pais” e “mães”. 
Devido às ocupações profissionais e familiares, poucos são os que procuram a 
instituição para a visitar, ficando o contacto reduzido às novas tecnologias. Ocorrem 
ocasionalmente visitas de ex-alunos que desejam mostrar à sua família, entretanto 
constituída, a instituição onde viveram durante alguns anos, e da qual saíram 
conseguindo integrar-se de modo pleno na sociedade. Em antítese, outros voltam em 
busca de ajuda para enfrentar as dificuldades sentidas na vida pós institucional, 
começando mesmo por pedir um simples prato de comida. Mas mesmo estes casos 
de insucesso são de certo modo representativos do apoio que consideram ter-lhes 
sido disponibilizado na instituição. Estas situações de afastamento da instituição após 
a saída, sucedem em menor escala em instituições de pequena dimensão, na medida 
em que o relacionamento estabelecido entre os alunos e os adultos tende a ser mais 
forte. Nestes espaços, quando sucede a autonomização dos jovens, as visitas aos 
mesmos acabam por ser algo quase intrínseco ao desenvolvimento pessoal dos ex-
alunos. 
Pode-se verificar no estudo da Segurança Social que após a 
institucionalização, o percurso escolar dos jovens ficou claramente comprometido no 
momento da saída, tanto no nível médio, como no superior. Nenhum dos 
entrevistados, mesmo encontrando-se a meio do ano escolar, conseguiu prosseguir os 
estudos, por razões económicas, organizacionais ou familiares. Esta situação é 
comum ao estudo que se apresenta, mas não com todos os jovens, na medida em que 
dois concluíram o ensino superior após a saída, e um ainda se encontra a estudar. 
Contemporaneamente, 50% dos jovens dos lares da Santa Casa que se encontram a 
estudar não têm problemas escolares, contudo 16% têm um aproveitamento irregular 
e 26% não têm sequer aproveitamento. 
A nível profissional, no estudo desenvolvido a situação apresenta-se favorável, 
segundo o ponto de vista da empregabilidade (apenas dois desempregados), mas não 
das condições salariais. No estudo dos lares da santa Casa, 37% dos jovens tem um 




emprego fixo, 27% encontram-se desempregados e 20% têm um emprego precário. 
Comparativamente com outros colegas que estiveram institucionalizados, os jovens do 
estudo levado a cabo caracterizam-se casos de sucesso, na medida em que 
conseguiram estabilizar-se e integrar-se na sociedade. Para estes jovens adultos, os 
seus desejos e expectativas centravam-se na aquisição de uma casa, na constituição 
de uma família e na capacidade de conseguir um emprego que lhes permitisse uma 
vida sustentável. Daí que, regra geral, considerem ter realizado os seus projectos que 
se centravam em: casa, carro, família e emprego. Os que ainda não conseguiram 
alcançar estes objectivos demonstram uma atitude optimista encontrando-se em vias 
de os concretizar, com o apoio das pessoas mais próximas, esposas, ou familiares 
directos, ou mesmo sozinhos. As suas expectativas futuras não se distanciam muito 
da realidade, estabelecem-se em torno de melhores empregos, oportunidades de 
progredir na carreira, conseguir liquidar os seus empréstimos para aquisição de 
habitação própria, comprar automóvel, e o desejo de viajar está também ele presente 
em muitas situações. 
No respeitante à pergunta de partida do estudo, “Será que a institucionalização 
promove a inserção social e profissional dos indivíduos?”, pode-se concluir que 
promove se tiver presente os seguintes factores: relação familiar presente e constante 
durante todo o processo de institucionalização; existência de um projecto de vida 
adequado às necessidades de cada indivíduo; técnicos especializados na instituição 
para acompanhar a criança/jovem com o intuito de promover o seu desenvolvimento 
pessoal e social; estabelecimento de regras bem definidas desde o primeiro dia; apoio 
à criança ao longo do seu percurso escolar, tentando encaminhar a mesma segundo 
as aptidões, caso não consiga no ensino regular; definição de um gestor de caso para 
cada criança e jovem, tendo como objectivo ser o técnico de referência (acompanhar, 
desde a escola, a saúde, a família, etc.); ser uma instituição de pequena dimensão; 
ocupar a criança com actividades lúdico didácticas diversas; e instruir e formar para 
uma futura integração na sociedade. 
Apesar de alguns destes itens, considerados vitais para um bom 
desenvolvimento institucional, não se encontrarem presentes durante o período de 
institucionalização dos entrevistados, tais como, o gestor de caso, instituição de 
pequena dimensão e existência de vários técnicos, outros tão importantes, existiram e 
promoveram a integração social e profissional dos jovens no mercado de trabalho. Os 
valores que lhe foram sendo incutidos, o respeito pelo outro, a prática com as tarefas 
domésticas, os horários e seus cumprimentos, a sanção e penalização aquando o 
furto, o carinho, a atenção disponibilizada diariamente no sentido de alertar e preparar 
para a vida fora da instituição, foram fundamentais para que se torna-se possível 




verificar neste estudo vinte e dois casos de sucesso. É evidente que muitos outros 
casos de insucesso se verificavam, caso tivéssemos acesso a todos os que se 
autonomizaram durante estes anos em estudo. Todavia, o facto de todos terem 
abordado a experiência de institucionalização de modo positivo, reforçando a 
influência do colégio na sua integração sócio-profissional, valida estes testemunhos, e 
vem ao encontro das hipóteses traçadas. Assim, consideramos verificada plenamente 
a terceira hipótese: quanto mais forte for a integração do jovem na instituição e a 
orientação pessoal e profissional, mais fácil será a integração na sociedade pós 
institucionalização. Infirmamos desta forma a primeira e a segunda hipótese, 
respectivamente, a disfuncionalidade parental aliada a uma fraca coesão institucional 
dificulta a inserção social e profissional; e quanto mais fraca for a coesão institucional, 
mais propensão haverá para o desequilíbrio emocional, e consequentemente maior 
será a dificuldade de inserção social e profissional dos indivíduos. 
Em resenha, o ideal de instituição remete-nos para a criação de várias 
instituições de pequenas dimensões, com cerca de dez a quinze crianças e jovens, por 
cada Lar de Acolhimento, ou seja, este é o objectivo da Segurança Social. A criação 
de pequenas unidades de acolhimento, e períodos curtos de institucionalização, serão 
o futuro dos Lares de Infância e Juventude, assim o esperámos. Estas instituições 
devem assemelhar-se a um espaço habitacional, tanto mais parecido com um núcleo 
familiar quanto possível, possuindo uma equipa multidisciplinar e um grupo de 
auxiliares de educação formados e sensibilizados para esta problemática, permitindo 
que, nalguns casos, a institucionalização acontecesse por períodos menores de 
tempo. Acredita-se que teríamos casos de maior sucesso se as instituições se 
quintuplicassem nestas condições, formando em cada uma delas uma equipa de apoio 
e formação parental. À medida que se iam educando as crianças teria que se 
capacitar os pais das suas competências parentais, ou quem exercesse o poder 
paternal, para assim, à posteriori, se preparar a reintegração familiar. Outra questão 
considerada primordial no pós institucionalização, prende-se com o apoio prestado ao 
jovem e à família até a integração estar plenamente concretizada, e o jovem e a 
família se sentirem capazes de concluir seu projecto de vida de forma autónoma. Uma 
vez que esta autonomia acarreta, nalguns casos, algumas dificuldades de integração, 
deverá existir também na fase da pós institucionalização, por parte da equipa técnica 
que acompanhou o jovem, capacidade em orientar de forma a promover a sua 
inserção sócio-profissional. Estando esta medida agora contemplada nos acordos de 
promoção e protecção, por um período de seis meses, ou seja, a criança e jovem tem 
direito a um acompanhamento por parte do seu gestor de caso da instituição onde 
esteve, bem como do técnico da entidade (Segurança Social, EMAT, CPCJ ou 




Tribunal) que acompanhou o processo, para se apoiar a criança e ou jovem, e a 
família caso seja a situação, por forma, a prevenir e minimizar as incapacidades, 
frustrações e fracassos que surgem neste processo de readaptação à sociedade. 
Desta forma, estão assim traçados os objectivos e os planos de acção para se tornar a 
institucionalização uma resposta social cada vez mais eficaz. 
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Anexo A – Guião de Entrevista 




Guião de Entrevista 
 
I – Caracterização do entrevistado actualmente 
 
1- Género:            Feminino           Masculino      
 
2- Ano de Nascimento:       19____ 
 
3- Estado Civil actual: Solteiro(a)   
    União de facto  
    Separado(a)   
    Divorciado(a)   
    Viúvo(a)   
    Casado (a)  3.1. Desde que ano: _______ 
 
4- Nível de escolaridade_______________ (mais elevado que completou) 
 
5- Nº de filhos:   5.1. Ano de nascimento: _______; _______, _______ 
 
6- Naturalidade: __________________(Especifique concelho) Se estrangeiro 
(especifique país): _____________________ 
 
7- Nacionalidade: Portuguesa  Estrangeira (especifique país): _______________ 
 
8- Ocupação profissional (na actualidade) _______________________________ 
 





Avaliar de, forma breve, os motivos que levaram ao acolhimento institucional tendo 
em conta a caracterização do agregado familiar de origem. 
 
9. Percurso de vida anterior ao acolhimento institucional. 
 




9.1. Percurso geográfico e biográfico da família antes de entrar para o colégio. 
9.1.1. Com que idade entrou para o colégio? 
9.1.2. Onde nasceu e onde viveu antes de entrar para o colégio? 
9.1.3. Com quem vivia nessa altura? (pai, mãe, irmãos, tios, avós, 
padrinhos, …) 
9.1.4. Como era a sua família? Como se relacionavam uns com os 
outros? (faziam convívios, saíam, visitavam-se….) 
 
9.2. Representações e memória das pessoas com quem viveu antes de entrar 
para o colégio. 
9.2.1. Como eram as suas condições de vida antes de entrar para o 
colégio? Como era viver com a sua família, ou com essas pessoas? 
 
9.3. Percurso escolar antes da institucionalização. 
9.3.1. Antes de ir para o colégio que ano de escolaridade frequentava? 
9.3.2. Obtinha resultados positivos? Porquê? 
 
10. Motivos e memórias da institucionalização. 
 
10.1 Razões que levaram à institucionalização 
10.1.1. Lembra-se porque teve que ir viver para o colégio? Quem tomou 
essa decisão? O que pensa sobre esta mesma decisão? 
10.1.2. Tem irmãos? Se sim, o que aconteceu aos seus irmãos. Foram 
consigo para o colégio, permaneceram na família, ou foram para outra 
instituição? 
 
10.2.Representações e memória das razões de entrada no colégio. 
10.2.1. O que sentiu quando soube que ia para o colégio? 
 
10.3. Percurso institucional. 
10.3.1. Tempo que permaneceu no colégio? 
10.3.2. Há quantos anos saiu? 













 Caracterizar a auto-percepção do entrevistado em relação à forma como o 
seu processo de autonomização foi preparado, ao longo do seu quotidiano 
institucional; 
 Caracterizar o percurso escolar dos indivíduos de forma a identificar 
situações de insucesso e abandono escolar precoce; 
 Avaliar, dificuldades e expectativas sentidas pelos indivíduos face a novos 
métodos de aprendizagem e qualificação profissional; 
 Caracterizar a auto-percepção do entrevistado da proximidade entre a 
vivência em lar e a vivência num ambiente familiar. 
 
III. O quotidiano na instituição: vida pessoal, familiar, social/relacional e 
escolar 
 
11. Caracterização e apreciação das práticas quotidianas na instituição. 
11.1. Descrição e representações do dia-a-dia no colégio. 
11.2. Sentiu alguma vez que o colégio tinha organizado um projecto de 
vida para si (Qual era)? Só para si ou era o mesmo para todos os jovens da 
instituição? Concretizou-o? Ia ao encontro dos seus desejos? 
11.3. Durante o tempo que esteve no colégio teve comportamentos que 
a instituição considerou preocupantes? Que idade tinha? A que acha que se 
deveu essa situação? 
- Teve problemas com as autoridades/Justiça 
- Teve problemas de ordem comportamental 
- Teve problemas aditivos: álcool/drogas 
- Praticou pequenos furtos, etc. 
 
12. Quotidiano pessoal e social/relacional durante a institucionalização 
 
12.1. Percepção e práticas da vida social/relacional (perfil dos amigos/relações, 
sentimentos, actividades e práticas quotidianas) 
12.1.2. Como recorda a relação que tinha com: 
- os técnicos afectos ao colégio 
- director do colégio 




- outras pessoas que trabalhavam no colégio 
(auxiliares, vigilantes, administrativos, voluntários, etc.) 
12.1.3. Dê exemplos de acções desenvolvidas por parte dos 
técnicos/pessoal afecto ao colégio que tenham sido importantes para a preparação do 
seu futuro. 
 
12.2. …os amigos no colégio 
12.2.1. Como recorda a relação que tinha com os outros jovens que 
estavam também no colégio? 
 
12.3. …as visitas 
12.3.1. Costumava receber visitas ou ir visitar a sua família/amigos 
(especificar quem e com que frequência): 




12.4. Percepção e práticas da vida escolar durante a institucionalização 
12.4.1. Até que ano escolar frequentou, enquanto estava no colégio? 
Porque não continuou? Especificar que o concluiu? 
12.4.2. Gostaria hoje de voltar a estudar, porquê? 
 
12.5. Percepção e práticas da vida profissional 
12.5.1. Quando estava no colégio exerceu alguma actividade 
profissional? Se sim, especifique: 
- idade que tinha quando começou a trabalhar 
- o seu horário de trabalho 
- vínculo contratual 
- nível de satisfação com o salário que recebia 
12.5.2. Como recorda essa experiência? Foi uma opção sua? 











IV. Da cessação do acolhimento institucional ao presente - trajectória do 




 Caracterizar a passagem da institucionalização à integração social e familiar, 
induzindo a comparação entre a vida em instituição e uma experiência de vida 
autónoma, avaliando dificuldades e potencialidades sentidas no processo de 
autonomização; 
 Caracterizar o percurso de vida autónomo até à situação presente ao nível das 
várias dimensões: pessoal, escolar, familiar e social; 
 Caracterizar o processo de inclusão sócio-profissional dos adolescentes após a 
saída dos lares de infância e juventude e suas representações e expectativas 
face ao emprego; - avaliar, o quadro da aprendizagem ao longo da vida, 
dificuldades e expectativas sentidas face a novos métodos de aprendizagem e 
qualificação profissional. 
 
13. Preparação para o processo de saída e autonomização do jovem 
 
13.1. Avaliação do modo e processo de saída da instituição 
13.1.2. Qual a data em que deixou de viver no colégio? Foi uma opção 
pessoal? Ou um projecto de vida da própria instituição para si? 
13.1.3. Como recorda o momento da sua saída do colégio? Foi 
importante para si? Porquê? 
13.1.4. Se sim, como encara o facto de ter permanecido no colégio? 
Acha que havia outras soluções para poder ter saído mais cedo do colégio? 
13.1.5. Se não, como imaginava o dia em que sairia do colégio? 
13.1.6. Em que aspectos sentiu que foi apoiado pelo colégio na 
preparação da sua futura autonomia? De que forma? (pedir para exemplificar e 
se necessário recorrer a exemplos como concluir os estudos, trabalho, 
formação, treino para maior responsabilização, etc. …) 
13.1.7. Quem foram as principais pessoas com quem foi falando e 
preparando o seu processo de autonomia? 
13.1.8. Quando e como soube que se ia embora? Quem lhe 
comunicou? 
13.1.9. Como foi a despedida? 




13.1.10. Se não imaginava que iria ter de sair, era algo em que não 
queria pensar? Porquê? 
13.1.11. Quando saiu da instituição para onde foi viver? 
13.1.12. Foi uma escolha sua? 
13.1.13. Especificar com quem foi vivendo desde que saiu do colégio: 
sozinho, com familiares, com amigos, namorado(a) / mulher ou marido, etc. Foi 
uma escolha sua? 
13.1.14. Hoje acha que estava preparado para sair do colégio? Porquê? 
Se não, o que acha que deveria mudar/ser feito para permanecerem menos tempo? 
 
14. Análise da primeira fase de integração na vida autónoma 
 
14.1. Avaliação do modo e processo de integração fora da instituição 
(primeiros momentos) 
14.1.1. Descrição do tipo de habitação onde mora agora, especificar se 
é casa própria, alugada, emprestada, partilhada, etc. 
14.1.2. Como se sentiu no novo ambiente? Foi ao encontro do que 
desejava? 
 
- Se regressou à família biológica: Como se sentiu quando regressou à sua 
família? Sentiu diferenças? O que é que mudou, em si e nos seus familiares? 
 
- Se não regressou à família biológica: Porque não foi viver com a sua família 
biológica? Mesmo assim foi mantendo contactos? Porque acha que não foi possível 
regressar? 
14.1.3. Que dificuldades sentiu e o que julga que correu melhor na 
organização da sua vida diária? 
14.1.4. Após a sua saída, que mudanças ocorreram ao nível: 
- das pessoas com quem foi morando; 
- das localidades; 
- do espaço habitacional/tipo de casa. 
 
15. Análise da integração na vida autónoma 
 
15.1. Percepção e práticas da vida pessoal e social/ Relacional 
15.1.1. Desde que saiu da instituição a quem recorre quando precisa de 
falar com alguém sobre: 




- aconselhamento sobre os seus projectos 
- desabafos pessoais 
- partilha de alegrias, etc. 
Especificar se são amigos, familiares, profissionais, técnicos/auxiliares da instituição, 
etc. 
15.1.2. Manteve contacto com: 
- técnicos/pessoal afecto ao colégio 
- companheiros do colégio 
- amigos 
Actualmente ainda contacta com eles? Com quem? Especificar com quem, tipo de 
contactos estabelecidos (encontro, telefone, etc.) e a periodicidade. 
15.1.3. Quem considera ser hoje a sua verdadeira família? Que 
relações estabelece com essas pessoas (o que faz com elas, como contam 
elas consigo, etc.)? 
15.1.4. Com quem tem vivido ao longo da sua vida desde saiu do 
colégio? 
15.1.5. Como é constituída a sua família actual (composição, idades, 
ocupação). 
15.1.6. Tem uma boa relação com os vários membros da sua família? 
15.1.7. O que faz em casa, ajuda a sua família, em quê? 
15.1.8. Quando há problemas na família é chamado a dar a sua 
opinião? 
15.1.9. Os irmãos: qual o seu papel face aos irmãos mais novos, e aos 
mais velhos? 
15.1.10. Gosta de ter esta família ou gostava que fosse diferente, 
porquê, como? 
15.1.11. O que mudaria na sua família, se pudesse fazê-lo já? 
 
 15.2. Percurso profissional 
15.2.1. Após a saída da instituição como foi o seu percurso profissional 
até hoje? 
15.2.2. Quando saiu do Colégio teve dificuldades em encontrar 
emprego? Porquê? 
15.2.3. As actividades profissionais que tem exercido vão ao encontro 
das suas expectativas? 
15.2.4. Gosta do que faz actualmente? 
15.2.5. Se está desempregado qual é o seu principal meio de vida? 




Especificar se está a cargo da família, quais os subsídios que usufrui (se subsiste com 
ajuda de amigos/familiares, etc.) 
15.2.6. De que forma acha que o ter vivido num colégio influência 
(positiva e/ou negativamente) as suas oportunidades de inserção no trabalho? 
15.2.7. Beneficia de alguns apoios da segurança social? 
15.2.8. Especificar tipo de subsídio: Subsídio de desemprego, 
rendimento social de inserção, subsídios eventuais, renda de casa, etc. 
15.2.9. Desde que saiu da instituição, ou mais recentemente? 
 
15.3. Percurso escolar 
15.3.1. Após sair da instituição, continuou a estudar? - Especificar o 
grau de ensino que concluiu. 
15.3.2. Se não, ainda pensa em voltar a estudar? Porquê e qual é o 
objectivo que deseja alcançar? 
15.3.3. Se sim, como conseguiu conciliar a actividade profissional com a 
frequência escolar? 
15.3.4. Se frequentou algum curso de formação profissional/ educação - 
formação para adultos/novas tecnologias de informação, de que forma foi o 
curso importante para o seu percurso profissional? 
15.3.5. Onde aprendeu uma profissão? 
 
15.4. Práticas de lazer 
15.4.1. Que actividades / ocupações de lazer gosta de fazer nos seus 
tempos livres? 
15.4.2. Pratica-as actualmente? Caso contrário, o que o leva a não as 
fazer? 
 
16. Perfil e projectos pessoais 
 
16.1. Avaliação do confronto entre as expectativas e a realidade 
16.1.1. Que sonhos tinha para o seu futuro quando estava a viver no 
colégio? 
16.1.2. Como recorda os primeiros tempos fora do colégio? 
16.1.3. Que dificuldades sentiu? (Avaliar se teve problemas com as 
autoridades/ Justiça; consumo de álcool / drogas; ordem psicológica 
depressão, instabilidade emocional, ansiedade excessiva, etc.) 
16.1.4. Como conseguiu resolvê-las? 




16.1.5. Que diferenças encontra na forma como pensou que a vida ia 
correr fora da instituição e o que efectivamente aconteceu em relação: 
- Sonho com a independência pessoal 
- Sonho com uma família 
- Sonho com uma casa - Sonho com uma profissão 
- Sonho com exercício actividades lazer/ viagens... 
- [focar outros aspectos decorrentes da entrevista, no sentido de 
conseguir por parte do entrevistado um balanço global de tudo o que foi dito 
nesta dimensão de análise (Integração na vida autónoma)] 
16.1.6. Como acha que teria sido a sua vida se não tivesse vivido num 
colégio? 
16.1.7. Actualmente gosta da casa e do local onde mora? Vai ao 
encontro do que sonhou? 
16.1.8. Vive com a família que sempre desejou? Se pudesse, há alguma 
coisa que gostaria de mudar na sua vida familiar? E no seu dia-a-dia? 
 
16.2. Projectos pessoais para o futuro 
16.2.1. Quais são os seus planos/ projectos de futuro, ao nível: 
- profissional / escolar 
- familiar/ habitacional 
- local geográfico para viver 
- hobbies /actividades complementares, etc... 
16.2.2. Pensa concretizá-los sozinho ou com ajuda, de quem? 
16.2.3. Pensa que tem futuro pela frente ou não tem alternativas? 
16.2.4. Como imagina a sua vida daqui a 5/10 anos? 
16.2.5. O que gostaria que acontecesse para considerar que é feliz? 
























Anexo B – Categorias de Análise das Entrevistas 






1. Entrada na instituição 
 
- Condições de vida antes de entrar para a instituição 
- Família com quem se relacionava 
 
2. Vida na instituição 
- Projectos que a instituição traçou para cada indivíduo 
- Comportamento e relacionamento do indivíduo com o outro enquanto 
institucionalizado 
- Percurso escolar até à data de saída 
- Actividade profissional enquanto institucionalizado 
 
3. Saída da instituição 
- Saída da instituição, data e motivos de saída 
- Avaliação da vida institucionalizada 
- Habitação actual 
- Integração na vida autónoma: família, dificuldades na autonomização pessoal, 
profissional e familiar 
- Relações de amizade e partilha de vivências 
- Pessoas com quem foi vivendo desde que saiu da instituição 
-Família actual e relacionamento 
- Percurso profissional após institucionalização 
- Satisfação com a sua situação profissional 
- Influência institucional na sua inserção no mercado de trabalho 
- Confronto entre expectativas e realidade actual 
- Actividades Lazer 
- Projectos de futuro a nível familiar, profissional e social 
